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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 143• SESSÃO, 
EM 2 DE SET.EMBRO DE 1983 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Le.i do Senaôo n~> 

226/83. de autoria do Sr, Senador 
Nelson Carneiro, que concCdC "anis­
tia a dirigentes sindicais punidos 
com base_ na legislação trabalhista. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE 
KALUME- Trabalhos_ desenvol­
vidos na última--reunião do Conse­
lho Deliberativo da SUDAM, rea­
lizada no Acre. 

SE.VADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder- Exoneração 
do Sr. Carlos Langoni, da Presi- -
dência do Banco_ Central. 

SUMÁRIO 
SENADOR HENRIQUE 

SANTII,..LO- Apreellsões cte S. 
Ex• com relação à potítica agríCOla 
e ao problema do abastecimento 
interno do País. 

SENADOR VIRG[L/0 
TAVORA- Expediente -do Presi- ~­

dente do BNH, refutando decla­
rações atribuídas ao Deputado 
Theodorico Ferraço a respeito de 
gestões do Ministro Erl)ane Gal­
vêas em 'prol da incorporação da 
Delfin pela Corretora Côroa. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
227/83, de autoria do=Sr:·sen-ãdor 
Mauro Borges, que revoga disposi­
tivos-do Decreto-lei n'<'l.54l, de-14 
de abril de 1977, que "instituitJ. _as 
sublegendas p3ra as eleições de Se­
nador e Prefeito·-;- eliminando o 
critério de considerar suPlente do 
Senador eleito o candidato a Sen~­
dor não eleito. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-- Redaçio Final do PrÕjeto d~ 

Resolução n9 222/81, que autoriza 
o Governo do Estado do Pará a 
contratar operação de crédito no 
valOr de CrS 139.427,700,00 (cento 
e trinta e nove milhões, quatrocen­
tos e vinte e sete mil e setecentos 
~!uzeiros). Aprovada. Ã promul­
gação, 

--Redação Final dO Projeto de 
Res.olução n'<' 89/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Taguatin­
ga, Estado de GOíáS, a contratar 
Operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.754.525,57 (sete inilhões, se.­
tecentos e cinqüenta e quatro mil, 
quinhentos e vinte e cinco cru~iros 
e-cinqüenta e sete centavos). Apro­
vada. A promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Res_oluçào n'<' 92/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Verde 
de Mato Grosso, Estado de Mato 
GrossO do Sul, a contrat<Ír op~­
ração de crédito no valor de CrS 
20.000.000,00 (vinte milhões de_ 
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SEÇÃO 11 

SÁBADO, 3 DE SETEMBRO DE i983 

Ata da 143' Sessão, 
em 2 de setembro de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santillo 
Lenoir Vargas e Raimundo Parente. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Raimundo Parente - Claudionor 
Roriz - Aloysio ChaVes - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros - Alexandre Costa- José Sarney - Alberto 
Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir Pinto­
José Lins - Virgflio Távora - Humberto Lucena -­
Aderbal Jurema - Marco Maciet - Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Jutahy Ma­
galhães- José Ignácio.- Benedito Ferreira- Henri­
que Santillo - Mauro Borges- José Fragelli- Enéas 
Faria- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Octavio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -A lista de 
presença acusa o comi;atecimento de 30 Srs. Senadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'<'..Secreiário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 769 e 770, DE 1983. 

Sobre a emenda de Plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara n'<' 25·, de 1982 (n"' 413~8, de 1979, na ori­
gem), que uautoriza a pessoa física residente na 
Amazônia Legal a aplicar incentivo fiscal para o De­
senvolvimento Regional". 

PAREÇER N• 769, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 
O projeto sob exame, originário da egrégia Câmara 

dos Deputados, de autoria do ilustre Deputado Vivaldo 
Frota, institui incentivo fiScal para o Desenvolvimento 
Regional da Amazôn.ia Legal. 

2. Na justificação, argúi o autor que os atuais incen­
tivos fiscais são cat;reg8dos maciçamente para o eixo 
Rio-São Paulo, em detrimento das demais regiões do. 
Brasil, notad.amente do Norte-Nordeste. 
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cruzeiros). Aprovada. A promul­
gação. 

zenamento e abastecimento. Trans­
portes em geral. 

SENADOR NELSON 

2-DISCURSOS PR(JFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

1.4- DISCURS_OS APÓS. A 
ORDEM DO DIA 

CARNEIRO- Reivindicação dos 
deficientes auditivos. 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 30~8~83. -

Do Sr. Humberto Lucena, pro~ 
nunciado na sessão de 1<?-9~83. 

SENADOR JOS!! 
FRAGELLI--Sucessão presiden­
cial. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Considerações relativas 
ao Decreto~lei n<? 2.045/83 

. Do Sr. José-Lins, pronunciados 
na sessão dé l Q-9-83. 

SENADOR MARCO 
MACIEL~ ProblemátiCa nordes­
tina. 

SENADOR MAURO 
BORGES- Crise do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação .. Aspectos 
fundiários do País._Crédito agríco­
la. Fatores básicos de produção. 
Pesquisa e ensino a&rícola. Arma-

SENADOR ENgAS FARIA­
Liberação de recursos financeiros 

para os setores produtivos do Esta­
do do Paraná, atingidos direta ou 
indiretamente pelas re_centes cheias. 

3- SECRETARIA GERAL DA 
MESA 

Resenha das matérias apriciidas 
de }Q a 31 de agosto/83. 

4- MESA DIRETORA 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 

-sESSÃO. ENCERRAMENTO 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados 
roi a proposição exarriiliada pela douta Comissão de 
Constituição e Justiça, que a considerou constit'ucional,_ _ 
Jurídica, regimental e de boa técnica legislativa. Assim, 
cumpre-nos apenas examinar-lhe o- mérito. 

Sob tal aspecto, o projeto é õportuno e conveniente, 
pois intenta criar mecariismo de aceleração do Desenvol­
vimento Regio~al da Amazônia e de correção parcial das 
distorções relacionadas com os Fundos _157. 

4. Ao projetO foi ã:Çifesentada_a Emenda n'? I, de Ple­
nário de autoria_ do ilul!tre Senador Humb~rt9 J.,uç_ena, 
que estende a FacUldade e o _Fundo prev.isto no projeto 
tam,bém à·ârea de atuação da SUDENE. 

Além de inobjetâvel sob os aspectos jurídico­
constitucional e técnicõ-teg!nlentãl, a Emenda, no méri~ 
to, merece aprovação; jâ que os mesmos pressupostoS in­
vocados para a Amaz_ônia Legal valem para a área da 
SUDENE. 

5. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, quanto ao mérito, é·aa~:men.da., quanto aO meritO e 
quanto aos aspectos constitucional-juiídico e têcnico­
regimental. 

Sala da Comissão, 27 de abril d~ 1983. -HeJvídio Nu­
nes, Presidente em exercício. -Marcondes Gadelha, Re­
I ator. - Alfredo Campos - José Ignácio - Hélio Guei­
ros- Amaral Furlan- Aderbal Jurema- Martin~ Fi· 
lho - Enéas Farias -Guilherme Palmeira. 

PARECER No 770, DE !983. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Albano Franco 
Ã vist3: de emenQa apres~tada e~ Plenário pelo emi­

n-ente Senador Humberto Lucena, volta ao exame deste 
Orgão_Têcnico q_pi~eÕte projetQ q~e ''"autoriZa ã pessoa 
física residente na Amazônia Legal a aplicar incentivo 
fiscal p~ra o D~envolvimento' Regional". 

No que tange ao projeto, esta Comissão ji"sC man"ifés~ 
tou pela sua aprovação, nos termos do parecer de seu 
Relator, o IlUstre Seriãdor- Gabriel" Hermes. ----·-·-~-- · 

Cabe-nos agora, tão~somente, a apreciação da emenda 
de:Plenãrio, conrorme prescreve o Regimento Interno do 
Senado. -· 

" A emenda, na alteração que propõe para o art. J<? do 
projeto, visa a estender aos_ Estados incluídos na ãrea de 
atuação da SUDENE, a sistemática de incentivo preco­
nizada para a Amazônia Legal, nas condições do citado 
preceito. 

Em arrimo da medida, a Comiss3.o ci.e CÕnstitt.iiçã_o e 
JUstiça, ao aprov'á-la, deStacou que, no mêrito, ela: se 
rllndamenta nos mesmos pressupostos cj_uejustifica"raDto­
acolhimento do projeto, no objetívo que· persegue de be­
neficiar a Amazônia Legal. 

Tratando-se, como se vê, de matéria já apr-eciada; 
quanto ao mérito, por ,esta Comíssão, no que tange ao 

seu objetivo fundamental - nova faculdade de incentivo 
fiscal-- nada resta a obstar à ac_eitação da emenda, cujo 
propósito se atem à ampliação da eficácia da medida à 
situação anâloga. 

Em race do exposto, opinamos pela aprovação da 
Emenda n<? l, de Plenário. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983. ~Roberto 
Campos, Presidente. - Albano Franco, Relator . .......: 
Gabriel Hermes- Affonso Camargo -José Fragelli­
Luiz Cavalcante. 

PARECER NO 771, DE 1983. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 96, de 1983 (n'? 4.799-B, 
de 1981, na Câmara dos Deputados), que "modifica 
disposições da Lei n'? 5.108, de 21 de setembro de 
1966- Código Nacional de Trânsito?'. 

Relator: Senador Helvldio Nunes 

Oriundo da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 
n<? 96, de 1983, .. modifica disposições da Lei n9 5.108, de 
21 de setembro de 1966- Código Nacíonal de Trânsi­
to". 

2. Na v~rdade, a proposição visa a adicionar pará­
grafo ao art. 16 Oo CNT, de modo a autorizar que a velo~ _ 
cid3de dos veículos, .. se as condições técnicas das vias de 
trânsit,9 rápido e das vias prererenciais o permitirem, 
atinja -atê cem quilômetros horários". 

3. Retiro da justificaçãO do p-rojeto o segUinte tre­
cho~ 

"No Brasil, em nossas rodovias de trânsito rápido e 
nas vias prererenciais ê onde se anda, compulsoriamente, 
por rorça de uma Portarià do COnselho Nacional de 
Trânsito, mais devagar, em relação aos demais países". 

-4.- -Não há óbices de_ ordem constitucional a registrar. 
A rigor, também, não se lhe pode apontar obstáculos de 
natureza. jurfdíca. 

Tenho para mim, entretanto, que a maté"!1a ae-qUe tra­
ta o Projeto de Lei n'~96, de 1983, não ê daqueles que me­
reçam o tratamento que se lhe quer dar. 

A eSpêcie cogita de simples determinação relativa à ve­
loCidade ffiâxima que os veículos devam observar nas ro~ 
deviaS de trânsito ráPido e nas vias- preferenciais 

Aliãs, sabem todos; e está _e_xptídto na justificação ao 
projeto, que a norma que disciplina a matéria estã con­
SU:bstandada em Peitaria baixad~ pelo Conselho Nacio­
nal de Trânsito. 
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Assim, erigif.se à categoria de lei Uma Inera normã ·re­
gulamentar, que alc1:1nça plenos efeitOs através de Porta­
ria, não me parece, doutrinariamente, defensável. 

5. O parecer, pois, afirmá- a constitUcionalidade da 
proposição, mas lhe nega, quanto à juridicidade, acolhi­
mento. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983. - Muriio 
Badaró, Presidente - Helvídio Nunes, Relator-- Pedro 
Simon - Octávio Cardoso - Martins Filho - Passos 
Pôrto - Hélio Gueiros - Alfredo Campos. 

PARECER N• 772, DE 1983. 

Dn Comissão de COristituiÇão e JustiÇ&, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n"'147, de 1982 (Projeto de 
Lei n'l' 2.289-B, de 1979, na origem), que uestabelece 
normas punitivas paa reprimir o preconceito de raça 
ou de cor". 

Relator: Senador José Fragelli 

O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu· 
tados, de autoria do ilustre Deputado Adalberto Camar­
go, estabelece normas punitivas para reprimir o precon­
ceito de raça ou de cor. 

2. Na justificàçào, após referir o art. 153, § 19 _da 
Constituição, o art. 19 da Resolução n9 1.904 da Orgarii­
Zação das Nações Unidas e vários fã.tos configurador_~s 
de discrinúnação racial, enfatizao autor: "não desejando 
que ocorra no País desigualdade de raça, estamos sub­
metendo à consideração do Congresso Nacional refor­
mulação da Lei .. Afonso Arinos", objetivando a ob­
tenção de maior respeito à personalidade de descenden­
tes de africanos, que já nãO mais s.e confonna:rÍÍ coill a si­
tuação de inferioridade que ocupam dentro da s_ociedade 
brasileira", 

3. Em sUa tramitação pela Cârilara dos Deputados, 
foi o projeto examinado pela douta-COnlis$ão de COnsti­
tuição e Justiça, que o considerou constitucional e jurídi­
co. Assim, à luz do que dispõe o item 111, letra "b", n9 i, 
combinado com o item I, n' 6, do art. 100 d_o Regimento 
Interno, resta-nos, tão-sà examinar-lhe o mérito. 

O projeto, na verdade, reformu!a a Lei n9 1.390/51 
(Lei Afonso Arinos), incorporando a totalidade de seus 
dispositivos e fazendo, basicament;j. duas grandes ino­
vações: a do art. 1.,.., que determina à autoridade policial 
que tomar conhecimento de infração por preconceito de 
raça ou de cor a obrigação de promover instauração de 
inquérito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
sob pena de responsabilidade; e a do art. I O, que dispõe 
serem as multas previstas na lei reajustá v"eiS na mesm-a 
proporção da variação nominal das Obrigações Reajlls­
táveis do Tesouro Nacional - ORTN. 

No mais, não há grande diferença entre o projeto e a 
Lei Afonso Arinos. Mas as duas inovações apontadas e 
alguns outros pequenos aperfeiçoamentos oastam para 
justificar- a Prój:iosiçâo e torná-la oporturl;;!. De fato, a· 
discriminação racial mais ou menos veladã. qUe ainda 
existe entre nós não só é Uma nódoa a ser raspada de 
nosso convívio social como sobretudo uma forma das 
mais perverSas e penosas de atentado aos direitos huma­
nos. Daí merecer aColhimento t!Jdo- O que possa contri­
buir para combatê-la. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro~ 
jcto, por oportuno e conveniente. 

Sala das Comissões, 31 de-agosto de f983. - Murílo 
Badaró, Presidente- José Fragelli, Relator- Helvídio 
Nunes - Marti~ Filho - Passos Pôrto - Hélio Gueiros 
- Alfredo Campos - OctáVio Olnioso. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seç~o U) 

PARECERES N•s 773 E 774, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 96, de 1981 
(n9 1.-542-B, de 1979, na Casa de orig~m), que· "dá 
tiova redação áo art.- 12 da Lei n9 6.019, de 3 de janei­
ro de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário 
nas empresas urbanas". 

PARECER N• 773, DE 1983 
D~ Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Henrique Santillo 

Procedente da Câmara dos Deputados, o projeto sob 
exame pretende alterar o art. 12 da Lei n9 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974, que dispõe sobre o tfabãlho teiliporário 

- nas emPresas Urbanas, e dá outras providênciã.s. 
Convém esclarecer que a lei alteranda conceituã como 

trabalho temporário aquele prestado por pessoa física a 
uma empresa, para atender à necessidade_ transitória de 
substituíção de seu pessoal regular e permanente ou a 
acréscimo extraordinário de serviços. 

Na mesma seqüência, define como empresa de traba­
lho temporário a pess-oa física ou jurídiei urbana, c.uja 
atividade consiste em cOlocar à disposição de outra_s ~m­
presas, temPorarian:tente, trabalhadores devidamente 
qualificados. por elas remunerados e assistidos. 

Justificando a proposiç?o_, o eminente Autor, 'Deputa­
do Nilson Gibson, embora realce a função econômico­
social das empresas prestadoras de serviço temporário, 
.frisa que não ê jUsto que ·as referidos trabalhadores tem­
porários fiqUem apenas parcialmente ao 3brigo da pro-

-teção prevista na Consolidação das Leis .da Trabalho. 
Portanto, as medidas preconizadas pelo projeto de es­

tender ao trabalhador temporârio idênticos direitos aos 
dos empregados sujeitos às normas da CLT, inclusive os 

""benefícios do PIS-e do Fundo de Garantia, se amoldam 
aos modernos princípios tutelares que norteiam o direito 
laboral moderno. 

Nem se _diga que esses trab~lhad~res s~~ "tempo­
_rãrjos'.f, porque entre eles e as suas empregadoras não 
Cxisti tran$itori~a4e_ de conÚato. Effipregados perrna­
nentes como· qüaisquer outros; tão-somente executam 
atividades de ~ráter temporário para os clientes das fir­
mas locadoras de mão-de-obra, em rotatividade que não 
pode exceder de três meses. Assim, o trabalhador é tem­
pOrâiici aperias para o client_e, mas permanente para ã. em­
presa /easing. 

Na esfera de compeiêi1cia iegimentaf desta Comissão, 
queren1os ·dar êD.fase aos elevados objetivÓs do projeto, 
ad pôr cobro a uma Situação esdrúxula q~e afront~, na 

- espécie, ·a Consciência j urfdica ríacional, opinando pela 
s11a aprovação, por ser oportuno e conveniente. -
--Sãta das Comissões, 6 de maio de 1982. - Raimundo 

Parente, Presidente - Henrique Santillo, Relator -
Gabriel Hermes - Moacyr Dalla, contrário_- Fr:llDCO 
Montoro. 

PARECER N• 774, DE 1983 
Da Comissão de E:conomia 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Com o prese-Dte projeto, seu Auto~. o ilustre DeputadO 
Nilson Gibson, propõe a alteração do art. 12 da Lei n.,.. 
6.~19, d;; 3 de janeiro de 1974, para dar-lhe a seguinte re­
~a_ção: 

"Art. 12. São assegurados ao trabalhador tem­
porãrio os seguintes direitos: 

a) contrato de trabalho regulado pelas normas 
da Consolidação das Leis do. Trabalho; _ 

-b) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de 
acordo com a Lei p9 5.107, de 13 de setembro de 
f966; 

Sábado 3 3791 

c) remuneração equivalente à percebida pelos 
-i::mPTCgados de mesma categoria da empresa toma­
~ora ou cliente, garantida em qualquer hipótese, a 
percepção do sa·Iãrici mínimo regiOnal." 

Na redação vigente, o citado preceito legal está assim 
redigido: 

.. Art. 12. Ficam assegurados ao trabalhador 
temporário os segUintes direitos: 

a) remuneração equivalente à púcebida pelos 
empregados da mesma categoria da empresa toma­
dora ou cliente calculados à base horária, garantida, 
em qualquer hipótese, a percepção do salário míni­
mo regional; 

b) jornada de: oito horas, rem.uneradas as horas 
extraordinárias não excedente de duas, com acrésci­
mo de 20% (vinte por cento); 

e) férias proporciOnais, nos termos do art.. 25 da 
Lei n'l 5.107, de 13 de setembro de 1966; 

d) repouso semanal remunerado; 
e) adicional por trabalho noturno; 
f) indeniZação por dispensa sem justa causa ao 

término normal do contrato correspondente a 1/12 
(um doze avos) do pagamento recebido; 

g) seguro contra acidente do trabalho; 
h) proteção previdenciária nos termos do dispas-

-- to na Lei Orgãriíca- da Previdência Soda!, com as al­
teraçõeS introduzidas pela Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973 (art. 59, item III, letra c, do Decreto n9 
72.771, de 6 de setembro de 1973)." 

O Autor do projeto justifica a sua iniciativa, alegando 
que "não se justifica a existência de contratos de traba­
lho restringindo direitos e conquistas do trabalhador", 
além_ de não ser justO que .. após tantos anos de conquis­
tas sociais, referidos trabal.hadores fiquem desprotegidos 
no que tange aos direitos assegurados a todos aqueles cu­
jos contratos de trabalho estão disciplinados pela Conso­
lidação das Leis do Trabalho". 

Em verdade, a modalidade de trabalho a que se repor­
ta a Lei n9 6.019, de 1974, assume, no consert~ das ativi­
dades laboriais, caráter especialfssimo, dado o seu con­

. te:údo de transitoriedade, assim definido como "aquele 
prestado por pessoa física a uma empresa, para atender à 
necessidade transitória de substituição de seu pessoal re­
gular e permanente ou a acrêscimo extraordinário de ser­
viç_os:•. 

Esse caráter de transitoriedade, que justifica o discipli­
namento da matéria por lei especial, está ainda previsto, 
de forma mais explícita, no art. lO da Lei n9 6.019/74, 
quando estabelece que o contrato entre a empresa de tra­

-ba_I_ho e a empresa tomadora ou cliente, em relação a um 
mesmo empregadO, não poderá exceder de três meses. 

Assim, essa forma singular de prestação de serviço exi­
giu, do legislador, disciplina específica, com regime de 
garantias predeterminadas. O art. 12 da Lei n9 6.019, de 
1974, enumera os direitos assegurados ao trabalhador 
sirbmetid.O_â._ esSe regime especial de p~estação de serviço. 
Assim, são garantidos: remuneração igualitária aos de­
mais empregados da mesma categoria; jornada de 8 ho­
ras, com horas-extras pagas com acréscimo de 20%; 
férias proporcionais, nos termos da Lei n? _5.107 /66; re­
pouso semanal; adiciOnal por trabalho noturno; indeni­
zação por dispensa sem justa causa; seguro contra aci­
dentes do trabalho; e proteção previdenciária, de acordo 
com a Lei Orgânica da PreYidência SociaL 

Desta sorte. o projeto sob exame incide, a rigor, num 
bis in idem, pois os direitos gerais previstos no art 12 da 
Lei n9 6.019, de 1974, já abrangem as hipóteses mencio­
nada_s nas letras do dispositivo que o projeto pretende 
instituir. De fato a letra a do art. 12, na redação do pro­
jeto, é atendida pelo disposto no § 19 do mesmo art. 12 da 
lei vigente; J.á a letra b _encontra simile na letra f da lei em 
viSar; e a letra c é uma repetição da letra a da lei vi~ente. 
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Além do mais, os litígios que venham a ocorrer entre 
as empresas do serviço teroporãrio e seus trabalhadores 
são dirimidos pela justiça do trabalho, 'circunstância que 
completa o regime de proteção especial aos dir~itos dessa 
aategoria de assalariados. 

Em face do exposto, não vemos pr_ocedência na·alte~ 
ração sugerida pelo presente projeto, a qual poderia en­
sejar confqsões no âmbito da execução da Lei rt9 6.01_2, 
de 1974, à vista dos vârios aspectos que abOrda, no disci­
plinamentO do exercício desse tipo de atividade tempo­
rária. 

. Opi~amos, destarte, pela rejeição do proj'eto sob ex a~ 
me, tendo em vista as s.uas implicações Oa ec6nõmia na­
cional. 

Sala da Comissão, 31 de agosto de 1 ?83. - Roberto 
Campos, Presidente- Gabriel Hennes, ~etator- José 
Fragelli - Luiz Cavalcante - A'(fonso Camargo- Alba~ 
no Ftanco. -' . . 

PARECERES N9s 775, 776, 777 e 778, de 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado W' 122, de 1980, 
que Hdfspõe sobre a colocação em Cadernetas de Pou~ 
pança de depósitos judiciais". 

PARECER N' 775, DE-1983 
Da Comissão. de Constitqiçào e J(Jstiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Da autoria do eminente_Senador Jutahy Ma_BalhãesJ 

vem a esta Comissão Projeto de Lei através do cíual pro­
põe que os depósitos judiciais sejam "colocados em Ca­
derneta de Poupança da Caixa Econômica Federai, à 
conta do respectivo juízo, para fins de'jurós e atualização 
monetária". _ 

Dir-se-ia que o Pr:ojeto, por versar sobre matéria fi­
nanceira, não deveria prosperar (art. 57, inciso r, da 
Consfítuição Federal). · 

A meu ver, entretanto, o Projeto tem alta finalidade 
econômica porque procura remunerar e atualizar valores 
monetâriQs que, por força de lei e independentemente da 
vontade do depositante, são depositadOs em bancos por 
prazo não sabido, aviltando-se seu valor real, com a in­
flação ainda incon_troJâvel com _que se debate a Nação. 

Com9 bem Saliente o Autor na "Justificação": ~'bâ ca­
sos- e não poucos- em que a pendência judicial se ar­
rasta por vârios anO'S, ao fim dos quais, os valores depo­
sitados, que à época representavam ressarcimentos jus­
tos, jâ não correspondem, nem de leve, ao que, a rigor, 
fazem jus os postulados vencedores, detentores do direi-
to ao seu recebimento". · 

Mas as instituições financeiras, depositârias desses re­
cursos, podem emprestã-los livremente a taxas de juros 
altamente compensadoras e lucrativas, e, com tranqilili­
dade, porque têm consciência que essa espécie de depósi­
tos fica, por longo prazo, à sUa disposição. 

Diante_do exposto, proponho a aprovação do Projeto, 
mediante a adoção do seguinte substitutivo que afastará 
a eiva de inconstitucionalidade e n"ãci invadirâ, quanto -à 
cobrança de juros (matéria financeira) a área de compe­
tência do Conselho Monetário Nacional que lhe é: atri­
buída pela Lei n9 4.595, de 31-12-64. 

EMENDA N' I - CCJ 
(Si.J.bstituih:o) 

AO PROJETO DE LEJ DO .SENADO N' !22, DE 1980 

uo~spõe sobre a colocação em Caderneta de Pou­
pa~ça de depósitos judiciais." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J1;1 Nas ações ou recursos judiciais que eXijlim 
para sua propositura_ depósito prévio em dinheiro, as 
quantias depositadas nas instituições finariceiras, ã côrita 
do respectivo juizo, sob a rubrica "Depósitos Judiciais", 
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serão atualizad~s monetariamente mediarite correção e 
vencerão juros à taxa a ser fixada pelo Cqn~elho ~pne­
tãrio Nacional. 

· Parâgrafo único. Os encargos financeiros de que tra­
. t~ este arti,go_serãO-_creditados ao depositante no fim de 
_cada trimestre civil e na liquidação da conta. 

Art:.-2..,-----Esta lei entrarâ em vigor na data .de su,a 
publicação. 

Art. 39 __ Revogam-se as disposições em contrário. 
E o meu parecer. 

S,all} das Comissões, 21 de agosto de 1980.- Aloysio 
Chaves, Presidente,- Bernardino Viana, Relator- Cu* 
nha Lima-Táóéredo Neves- Almir Pinto- Raimundo 
Parente- Murilo Badaró- Aderbal Jurema - Hugo 
Ramos. 

PARECER N' 716, DE 1983. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz. Cal'alcante 
O Pro)eto de Lei do Senado n9 122/80, dispÇ)e sobre a 

colocação em _Caderneta de Poupança de depósitos j.udi­
ciais. 
- Mediante a Proposição s~b ex-ime, o aUtor:, o ihistre 

Senador Jutahy M a.!ialhães, pretende que, nas ações ou 
recursos judiciais que exijam para sua propositura depósito 
prél'io em dinheiro, as quantias depositadas sejam polo_ca­
das em Caderneta de Poupança da Caixa Econômica Fe­
deral, à conta do respectivo Juízo, ·para fins ~e juros e 
atualização monetária dos correspondentes valores devidos 
.a quem de direito. 

Para essa finalidade, o Juiz deverâ providenciar, de 
imediato, o competente depósito na Agência da CaiXa 
Econôniica Federal da Sede da Comarca ou, na inex.is­

-- téncia desta, na Agência da_localidadC -qUe lhe for mais 
próxima. 

As razões dessa iniciativa são reveladas na justificação 
-_apresentada pelo autor, cujo teor transcrevemos a seguir: 

"Tem sido fato bastante comum a desvalorização 
dos depósitos judiciais, ,quanto, ao fim da lide, são 
entregues aos seus beneficiãrios. · 

Hâ casos - e não poucos - em que a pendência 
judicial se arrasta por vários anos, âo fim dós qtiB.is, 

_os valores_ depositados, que à época representam 
-ressarciamentas justos, jâ não correspondem, nem 
de leve, ao·' que, a rigor, fazem jus Os postulantes 
venc~ores, detentores do direito aQ Seu re®bimen-
to. __ _ 

_A crônica judiciãria assinala, nesse pass9, even­
tos lamentáveis que correspondem, de fato, a verda­
deirOs esbulhos e confiSCOS, atingindo .salârios e ou­
tros recursos de pessoas menos favorecidas." 

Submetido ao exame da douta CCJ, esta concluiu por 
Um substitutiVo, alegando a n'ecessidade de afa-star o 
Projeto de "eiva de 'inconstitucionalidadé e· invasão, 
quanto à'cobrança de juros (matêria financeira); da ârea 
de competênçia ~o C,onselho -!\-fone(ãrio Nacional, que­
lhe é atribuída pela Lei n9 4.595, de 31-12-64". 

A nosso ver, salvo melhor juizo, a inconstitucionaliP.a­
de-a que se t:efere a CCJ, deve-se à frase:~·.~, para fins de 
juros e afualj.z;ação monetâria dos correspondentes valo­
res.' .. ", desnecessâri~. pois as Cadernetas de PoupanÇa'es-

- _tão _syjeifas à incidê_il_ç_i1,1 de juros e correção monetária, 
de acordo com a legi~lação específica. · , 

Dessa forma, exclufda a referida frase, a proposição 
·pretende, simplesmente, que os depósitos prévios em di­
nheiro, exigidos nas ações ou recursos judi_ciaís, sejam 
protegidos da desvalorização monetária mediante a Sua 
coloCaçãO em CãaerneWJ de Poupança na CaiXa Econô­
mica Federal. 

Assim sendo, extinta a referência quanto à aplicabili~ 
dade ou incidência de juros ou correçãO monetâria, fica 
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afastado a eiva de inconstitucionalidade e invasão de 
ârea' de cOmpetência do CMN. 

Não obstante o elevado mt::rito da proPôStÇao e do 
Substitutivo da douta_Comissão de Constituiçã'"o e Jus.. 
tiça, obs-erva-se que o tratamento dado à matéria vai 
além dos objetivos preconizados. 

Ou seja, extrapola a justificada necessidade de se corri­
gir monetari.amente os jâ referidos depósitos, sUjeitando­
os adicionalmente à incidência de juros, o que obviamen­
te corresponde à rentabilidade, do ponto de vista nomi~ 
nal, a que estã sujeita um determinado capital. 

Por outro lado, devemos ter em mente que a eficácia 
da proposição pode ficar éomprometida diante dos pra­
zos de carência a que são submetidas as Cadernetas de. 
Poupança: 

A Lei n9 6.899, de 8 de abril de 1981, determinou a 
aplicação. da correção monetária nos. débitos, oriundos 
de decisao judicial, entretanto, a forma pela qual serâ 
efetuado o cálculo da correção monetâria serâ regula­
mentada pelo Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias. ' 

Dado o exposto e a intenção d~ colaborar para o aper­
feiçoamento de matéria de elevado alcance, somos pela 
aprovação do projeto nos termos do seguinte Substituti­
vo~ 

EMENDA N' 2 - CE 
(SubstitUt~vo) 

Dispõe sobre a aplica~ão da correção monetária 
em depósitos judiciais. 

O Congressd N acionai decreta: 

Art. ]9 Nas ações ou recursos judiciais que exijam 
-Para Slia propositUra depósito prévio em dinheiro, as 
quantiaS -depositadas serão c'orrigidas monetariamente. 

-Art.- -29- O P"cidf:r Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
--dias, regulamentará eSta Lei, inclusive a.forma pela qual 

serâ efetuado o cálculo da correção monetária. 
Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 49 Revo?am-se as disposições em contrârío., 

Sala da's Coiníssões, 7 de oUtubro de 198 I. - José Ri~ 
cha, Presidente. - Luiz Clnalcante, Relator. - Josê 
Lins, com .voto em separado- Arno Oamíani- Benedl~ 

kl Canelas.:........ José Fragelli- Lomanio Junior. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR JOSE 
LiNS 

O pfojeto de-lei em anâlise, de autoria do ilustre Sena­
----dor Jutahy Magalhães, originalmente visava o recolhi­
.. mento -dos valores exigidoS a título de depósito judicial 

em Caderneta de PouPanÇá da Caixa Econôrriica F'ede­
ral. 

Objetivando sanar vício de inconstitucionalidade, pro­
pós a ComisSão de Constítuição e Justiça emenda substi­
tutiva, a qual estabeleceu a aplicação, aos referidos de­
pósitos, de correção monetária C de juros a serem fixados 
pelo. Conselho Monetário Nacional. 

Nesta Comis,são foi a matéria relatada pelo ilustre Se­
nador_Luiz 'Cavalcante, que ofereceu pareCer favorâvel à 
proposição, nos termos de substitutivo que apresentou. 

Pedime:s vista para maior meditação a respeito da ma­
téria. 

Após a análise mais detida sobre a questão, acolhemos 
as razões -expendidas no Voto do eminente Relator, para 
excluir a aplicação dos juros sobre os valores em depósi­
to judicial, como sugere a emenda oferecida. 

Temos_ que o critério af manifestado melhor atende 
aos propósitos que embasaram o projeto. 

Por estas razões, opinamos pela-aprovação da propo­
sição, na forma da Emenda nQ 2, desta Comissão. 

Sala das ComiSsões, 7 de outubro de 1981. -José 
Uns. 
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PARECER N' 777, DE 1983 
'Da Comissão de Constituição e Justh:a 

Relator: Senador Bernardino Viana: 
Volta o Projeto s-ob exame a está CoinísSão, em Virtu­

de da apresentação, pela douta Comissão de Economia, 
de Substitutivo consubstanciado na Emenda n~' 2-CE, 

2. EntendeU a d_outa Comissão de EcoO.omiâ, aca­
tando ponderação do itustr~ Senador Luiz CavalCante, 
Relator naquele Órgão Técnico, que O tratamento dadO 
à matéria extrapola os objetivos viSadOS;-por sujeítàr as 
importâncias, adicionalmente, ã incidência de juros; e 
porque o depósito em caderneta de pOupança compro­
meteria a movimentação dos recursos em viriude· doS 
prazos de carência a que fic"aria subordinado. 

3. Do ponto' de vista constitucional, jurídico, regi­
mental e de têcnica legislativa, o SubstitUtivo, que Ia·z re­
ferência genérica à correÇão monetâria' dos depósitos 
prévios judicüús em dinheiro' (art 19), por forma de câl­
culo a ser fixado em regulament9 (art. 29), desmerecere­
paros. 

4. Ante o exposto, opin'amos pela aprovação do 
Substitutivo, por constitucioilal, jurídico, regirilelltal e 
de boa técnica legislativa. 

Sala das Comiss'ões, 14 de abril de 1982 . ..:.. AioySio 
Chaves, PrCsidCnte - Bernardino Viana, Relator -
Moacyr Dalla - Raimundo Parente - José Lins - L e­
no ir Vargas- Dirceu Cardoso, com restrições.- Ader­
bal Jurema. 

PARECER N' 778, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Lins 

Apresentado pelo ilustre Senador Jutahy Maga,lhães, 
o Projeto de Lei em exame dispõe que "nas ações ou rC::. · 
cursos judiciais que exijam para sua Pfopositúfa depósi:· 
to prévio em dinheiro, as quantias depositadas serão co­
locadas em cadernetas de poupança da Çaixa Econômica 
Federal, à conta do respectivo Juízo, para fins de juros e 
atualização monetária dos correSpondentes valo!e.S devi: 
dos a quem de direito. 

Estabelece ainda que, ao ser cumprida essa disposição, 
o Juiz providenciará, de imediato, o coffipetenfe depósi .. 
to na Agência da Caixà-EC:onômica Fe-defal da SC-de da 
Comarca ou, na ínexistênciil desta, na Agência da locali .. 
dade que lhe for mais Próxiina. · 

No arrazoado que inU::gra a proposição, diz seu autor 
ser fato comum a desvaloriZaçãO~dos depósitoS jUdiciais, 
quando, ao fi.m da lide, sãO_entrCgués aos seuS'benefi· 
ciãrios. -

Há éasos \-pondera o Senador Jutahy Magalhães­
em que a pendência judicial se arrasta por váriOS anos, 
ao fim dos quais, os valores deposit3.dos, q~e à ~peca re­
presentavam 'ressarcimentos"justos, j_â não correspon.: 
de~, nem se aproximam, ao qu~, a ri&or, fazem jUs 'as 
pos'tulantes vencedores, p,etentores do.direito ao recebi­
mento dos ditos valore_i.. ' 

Frisa o text~ jtistifiCador que a crôrl.icajudiciâria asSi~· 
nala, com relação a esse tipo de probiema, eventos la-­
mentáveis, ~erdadeiros esbúlhos e coilfiScõS, atiilgíndo 
salários. e outros recursos.de pessoas menos favorecidas. 

O projeto não visa conceder nenliumo beneficiO~ co'n: 
cluiu seu autor - "mas, tão·somente, a Í'ecorihecer uma 
situação injusta _e que está a reclamar pronto e urgente 
paradeiro".· · 

O relator da matêria da ComissãO. de Constituição e 
Justiça, eminente Senador Bernardino Viana, reconhe­
ceu que o projeto tem objetivo relevante, face à queda do. 
valor real dos depósitos jUdiciais, quando os 'postulantes 
vencedOres podem, ao final de uma ·1õnga pendência, re­
ceber os valores desses depósitos~ 

Mas, observa o relator que "as instituições financd­
ra.s, depositárias desses recursoS, podem emprestâ-los li-
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v rem ente a _taxas de juros altamente com pensadoras e lu­
crativas, e, com tranqOilidade porque têln consciência 
que essa espécie de depósitos fica, pcir longo prazo, à sua 
disposição". ____ _ _ 

Face a tal circunstânCia, i proposta p_elo- Relator, Se­
J?-ador Bernardino- Viana, ê pela apr'ovação do projeto 
mediante a adoção de um substitutiv_o _ _que afastarâ a eiva 
-de- inconstitucionafídade e não invadirâ, quanto à 
Cobrança de juros (matéria financeira), a área de compe­
tência do Conselho Monetárip Nacional quC_lhe-é atri­
bufda Pela Lei n~ 4.595, de 31-12-64. 

A disposição bâsica do projeto, contida no seu art. Iq e 
p_.?.~ãS_~afO-'úiiicó fica, no substitutivo,_.assim expressa: 

_ __'!..Art._ J9 Nas ações ou recursos judiciais que 
- exi'jãm para su~(prOpositura ddpósito Prévio em di­

nlielro, "ãs quantias depositadas nas instituições fi~ 
· nã:iJ.ceiras, à conta do respectivo jUízo, sob a rubrica' 
"D.epósitos JU.âíciários", Serão atuãiizadas moneta­
riamente mediante correção e ven&rão juros à taxa 
a ser fixada pelo Conselho Monetário Nacional. 

Parágrafo único. Os encargos financeiros de 
qUe trâii este artigo se!ão creditados ao depositante 
no fim de cada trimestre civil e na liquidação da 
conta." 

O projeto foi também examinado pela Comissão de 
Economia·- relator o nobre Senado( Luiz Cavalcante 
- cujo parecer observa que "salvo melhor juizo, a in­
constitucionalidade a que se refere a CC~~ deve-se à fra­
se: "·~ para ,fins de juros e atuÍllização mohetária qos 
correspondentes valores ... ", desnecessária, pois as c9.­
dernetàs de poupanças estão sujeitas à incidência de juros 
e correção mon~târia; de acordo com a legislação espC:cí­
fica. 

Excluída a refeÕda frase - pondera o ilUstre Relator 
da Comissão de Economia - "a proposição pretende, 

· síinple-silie:iite,- qu_e os depósitos- prévios em dinhefro, exi­
-gidos nas ações ou recursos judiciaiS, sejam protegidos 
da desvalorízação'monetâria mediante a sua colocação 
em cadernetas de poupança na Caixa Econômica Fede-
rl,ll". · 

__ Ati.nh_a, ainda, antes de concluir, as seguint~s considC:. 
rações: 

"AsSiln s.i:ndo, extinda a referencia quanto à apli­
cabilidade ou incidência de juros ou correção mone­
târia, fica afastada a eiva de incorlstitucionalidade e 
invasãO de··ãrCa: de competênc~ do CMN. 

-Não obstante o elevado mérito da proposição e 
dõ Sllbstitútivo da dou~~.~: Comissão d_e cOnstituiÇão 
e Justiça, observa~$e que o tratamentO dado à me­
têri_a V!i.lalém dos objetivos precoriiiàdos. 
· Ou seja, extrapola a justificada necessidade de se 

Co~rigi-r mene~arianlf:_~te _oS já referidos dePósitos, 
sujeitando-se adicionalmente à incidência d'e. juros, 
_o que .obvhpnenie correspOnde à rentabilidade, do 
p-on-tO de vist-a nominal, ~a Que estâ sujeita um deter-
mínado caPital- · · 

Por outro lado, devemos ter em mente que a efi­
-CáCia -dã _proposição pode ficar Comprometida dian­
te dos prazos de carência a que São ,submetidas__ a~ 
CaderD.etas de Poupança. · 

A Lei n9 6.899, de 8_de abril de 1981, determinou 
a aplicãção da correção monetâria nos débitos; 
_oriup.dos de decisão judiciàl, entretanto, a forma 
Peia qUal será' efetuado o câlculp da çorreção mone~. 
tãriã será ~eguiamt!ntad~ pelo Poder ExeC4tív·o, no. 
prazo de~~§Q (s-~eDtil) dias .. " , · - . 

-·-O- pareCer da Comissão de Economja conclui pela 
aprovação do projeto, com a adoção de um substituto, 
no qual a parte substan'tiva fica regulada nos seguintes 
termos: 

"Art. 19 Nas ações ou recursos judiciais que 
exijam para sua propositura depósito PréVio-tm di-
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nheiro, as quantias depositadas serão corrigidas 
monetariamente. 

Art. 29 O Poder Executivo, no prazo de 60 (ses­
senta) dias, regulamentará ~ta Lei, inclusive a for­

. ma pela qual serâ efetuado o câlculo da correção 
monetária." 

Na Comissão d~ EcorÍçmia, em voto em separado, 
manifest::imo~nos nos seguintes termos: 

Pedimos vista para maior meditação a respeito da ma-
téria. ' · 

"Após a anâlise da questãÓ acolhemos as razões ex­
pendidas no voto dO eniinetlte Relator, para ,excluir a 
aplicação dos juros soQre os valores em depósito judicial, 
como sugere a emenda oferecida. 

O critério aí manifestado melhor atende aos propósi­
tos que embasaram o projeto." 
Fora~ Justas as ponderações formuladas nas duas re­

feridas Comissões, o que não impede de reconhecer que 
o substitutivo da Comissão ôe Economia - sem ferir 8. 
posição adotada pela CCJ - res&uarda melhor determi­
pado aspecto técnico da proposição que, do ângulo de 
anâlise desta ComissãO de' Finanças merece, no meu en­
~ender, especial atenção. 

Vale destacar que para a cobrança judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda PúJ?Iica, a Lei n9 6.830, de 22 de se­
tembro de 1980, em seu artigo 99', inci~o I, autáriza o exe­
cutado a efetuar depósito em dinheiro, à ordem do juízo 
em estabelecimento oficial de crédito, que assegure atua-
lização monetária. · 

_Posteriormente a Lei n9 6.899. de 8 de abril de 1981, 
veii:i determinar a aplicação da correção monetâria nos 
débitos oriUndos de decisão judicial, e o Decreto nt 
86.644, de 25 de novembro de 1981, que a regulamentou, 
estabeleceu como base de câlculo as Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Na,ciona.I- ORTN. 

Cabe examinar agora opde deve ser efetuado o depósi­
to judicial. 

O Decreto-lei n9 1.737, .de 20 'de dezembro de 1979, 
determina em seu aitigo 19 que os depósitos relacionados 
com feitos de competênci<;t da Justiça Federal, em garan­
tia de execução fiscal-proposta pela Fazenda Nacional e 
em garantia de crédito da Fazenda Nacional, serão obri­
gatoriamente feitos na Cáíxa EConôinica Federal. 

A Lei n9 6.830, de 22 de setembço de 1980, em seu arti­
go 32; obriga que os depósitos judiciais ,em dinheiro se­
jaÍn efetuaaos' na Caixa Econômica Federal quando rela­
"cionados .com a execuçãO fiscal proposta pela U riião Fe­
-deral e suas autarquias. Na Caixa Econômica ou banco 
oficiaLda Unidade federativa ou, à s!Ja falta, na Caixa 
Econômica Federal, quando relacionados com exe-cuçãO 
fiscal proPosta peio Estado, Dístrito Federal, Municí­
pios e suás autarquias. -

Face as -nõnnas legais vigentes, acima referidas, enten­
demos que o preSente projeto deve indicar claramente 
que instituição financeira deverâ ser a depositária de tais 
valores. 

Assim, sÚgerimos incluir no artigo 1 ~ do SUbstitutivq 
da COmiSsã.o de Economia, a expresSão: "e recolhidas a 
ínstituições oficiais de-crédito". 

Acreditamos ser .esta a melhor destinação dos depósi­
tos judiciais prêvioS errí dinheiro ·nas ações ou recursoS 
que os _exij8.II]. pàra sua· propositUra. . 

Opinamos portanto pela aprovação~ do substitutivo da 
Comissão "de Economia, 'cOm a seguinte subemenda: 

SUBEMENDA À EMENDA 2 - CE 
(SUBsTITUTIVO) 

Acrescenta-se na parte final do artigo 19· do Substituti­
vo a expressão: 1'e recolhidos a instituições' oficiais de 
créÓito", Çando-se ao citado arÚgo a seguinte redaçãO: 

"Art. 1<t Nas ~ções ou recursos judiciais que 
e.-tijélm para sua-l:iropositUrá depósito prêVio em

1 
di-
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nheiro, as quantias serão recolhidt:ts a instituições . 
oficiais de crêdito, que as corrigirão monetariamen~ 
te." 

Sala da Comissão, 26 dê maio de 1983. --Itamar 
Franco - Presidente - José Lins, Relatqr - Roberto 
Campos- Jorge Kalume _-José Fragelli - Affonso CaM 
margo - Octávio Cardoso - Lourival Baptista - Pedro 
Simon - Jutahy Magalhães. · 

PARECER N• 779, DE 1983 

Da Comissio de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n'i' 103, de 1981, que "asse-­
gura ao empregado substituto salário igual ao do 
substituído". 

Relator: Senador Helvfdio Nunes 

Com o Projeto de ~i do Senado n~> 103, de 1981, de.. 
sarquivado em razão de requerimento do Senador Fer~ 
nando Henrique Ca-rdoso, o ex-Senador Franco_ Monto­
co, seu au_tor, pretende acrescentar ao art. 460 da CLT, o 
seguinte parãgrafo 6riicó: 

"Ao empregado, admitido para exercer a mesma 
função de outro, cujo contrato de trabalho foi res­
cindido, é assegurado o direito de perceber a mesma 
remuneração do substituído, excluídas as vantagens 
pessoais, ressalvados os casos de remanejamento." 

O art. 460 da CLT, como se sabe, é o que ampara o 
empregado cujo safário não f6i estipUlado pelo emprega­
dor. Segue-se-lhe, com quatro parágrafos, o art. 461, que 
consagra a c-onhecida tese de que a todo trabalho de 
igual valor corresponderá igual salário. 

Para que se verifique a equiparação salarial, entretan­
to, várias condições são exigidas. O e-iil.pre&ado paradig­
ma e o que pleiteia a equiparação, por exemplo, devem 
ter funções idênticas, exercidas, para o mesmo emprega­
dor em uma mesma localidade. Trabalho de igual valor, 
pela de.finição do§ 1" do aludido art. 461,~ .. serâ o que for 
feito com igual produtividade e com a mesma perfeição 
têcnica, entre pessoas cujas diferenças de tempo de ser­
viço não for superior a dois anos". 

E o § 29, do mesmo diploma legal, estabelece: 

"Os dispositivoS deste artigo não prevalecerão 
quando o empregador tiver pessoal organizado em 
quadro de carreira, hipóieSe, em que as promoções 
deverão obedecer aos critérios de antigUidade e me­
recimento." 

2. O ex-:Senador Franco Montoro, atual GoVerna­
dor de São Paulo, na justificação do projeto, fez referên­
cia a uma convenção coletiva de trabalho celebrado en­
tre a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e 
o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e do Interior do 
Estado, assim como ao Prejulgado n9 36, do Tribunal 
Superior do Trabalho, instrumentos através dos quais 
fcii asseguradQ. "ao empregado substituto salâiio igual ao 
substituído_". 

3 .. A funjiamentação alegada, porém, não serve aos 
objetivos perseguidos na proposição. 

De fato, registra a ementa do Prejulgado n9 36_: 

"Enquanto perdurar a substituição que não te.; 
nha caráter meramente eventual, o empregado subs­
tituto farâ jus ao salário do substituído." 

De outra parte, da Convenção Coletiva de Trabalho 
em que o projeto em exame busca sustentação, vale 
transcrever as cláusulas ses;uintes: 

"S• - Salário Admissão: 

a) Serã garantido ao empregado admitido para· a 
mesma função de outro, cujo contrato de trabalho 
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foi rÍ!sciD.dido sob qualquer condição, o mesmo sa­
lário do substituído, sern _ consiçiel."ar _as vantagens 
pessoais, ressalvadps os casos de remanejamento in­
terno. 

b) Nãõ se inclUem na garantía da letra. ... a" aci· 
nlã, as furiÇões individualizadas, entendendo-se 
como tal aquelas q-ue possuam um único empregado 
no seu exercício. 

69 ~ Salário Substituto: 

a) A partir do 309 (Trigésimo) dia de substi­
tuição, o emptegado substituto passará a perceber o 
mesmo' salário do substituldo. 

b) Se a substituição ultrapassar a 90 (noVenta) 
dias, o empregado substituto s.erá efetivado na 
função do substituído_, salvo se este estiver sob am­
paro da Previdência Social." 

4. Na Câmara dos Deputados, a Comissão de Cons­
tituição e Justiça rejeitou o Projeto n9 1.307-A/79, de as­
sunto correlato, çla autoria do Deputado João Arruda, 
dispondQ_ "sobre salários_ de empre8.i.dos adffiiiidos para 
preenchimento de vagas decorrentes de dispensas, em 
empresas indus_triais ou comerciais que contem 100 
(cem) ou mais empregados". E o fez por unanimidade, 
entre outras, pela.s razões que _seguem: 

" ... Não podemos, ao ensejo, _deixar de assinalar, de 
passagem, -embora o enfoque não nos possa servir de am­
paro a qualquer conclusão, porque afetante do mérito, 
que nos descabe ajuiZar, que o presente projeto, caso 
transformado em lei, seria fonte de graves problemas 
para as empresas que tenham quadro organizado, com 
acesso e promoções automâticas, de acordo c_om o _tem­
po de serviço do empregado, pois os maiS antigos se sen­
tiriam lesados com a admissão de novos empregados 
com salários superiores, pela simples razão de virem a, 

ocupar vagas decorrentes da saída de empregados mais 
antigos." 

O natural constrangimento- que acometeu a Cornissã_.o 
de Constituição e Justiça da Câmara, ao interferir no 
mérito da proposição, não atinge a este colegiado do Se­
nado, vez que, pelo Regimento Interno da Casa, cabe a 
esta ComissãQ. "emitir parecer, quanto ao mérito .. , sobe 
as proposições relativas ao Direito do Trabalho (art. 
100, I, ri9 6), ~- "opíriar~-obrigatoriamente, sObre a consti­
tucionalidade e juridicidade d_e qualquer proposição su­
jeita ao exame do Senado" (art. 100, 111). 

_ 5. _A justifíéaçào tafubéril alude ao problema da rota­
titivade da mão-de-obra, que o projeto tra-nsfOrm-ado em 
lei, estancaria. 

Entendo, como a congênere da Câmara, que descabe 
razão do Autor. . -

Do Prejulgado i)9 36, do TST, pode-se presumir que a 
substitu_içào, não eventual, se faça por outro empregado 
da mesma empresa· o que equivaleria, para ó interess·ado, 
uma justa promoção funcióiial, enquanto perdurasse a 
substituição. Quanto- à COriVenção' Coleti\'ã- de Traba­
lho, cuidou de um acordo entre empregados e emprega­
dores de uma mesma categoria econômica, resultante de 
de_bates e entendimentos de interesse de ambas as partes. 

Dessa CCinvenção entre mitalúrgicos de São Paulo, 
por exemplo, constam clâusulas vinculadas a aumento 
salarial, compensações, satãrio normativo, aviso prévio, 
medidas de proteção, remuneração de hora extra, ho­
rário de trabalho do empregado estudante, complemeQ­
tação do auxilio-doença, multa diária pafa O ·atra:'sO no 
pagamento de salãrios, etc:, numa sucessão de itens que 
beneficiam os metalúrgicos paulistas, e que não com­
põem o contexto jurídico da legislação trabalhista brasi­
leira. São frutos de reivindicações atendidas, justas e 
equilibradas, suportáveis por aquele poderoso setor da 
economia, mas que nem sempre podem ser atendidas 
pelo empresariado de toda a Na~o. 
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6. A proposição do ex-Senador Franco M-ontor, to­
davia, visa a generalizar apenas uma das conquistas dos 
Metalúrgicos de seu grande Estado de São Paulo, qual 
seja ·a de assegurar, ao empregado substituto, a mesma 
remuneração do substituído. 

A proposição, porém, não inscreve no seu texto as 
condicionantes expreSSas na rtferida Convenção Coleti­
va de Trabalho, como a da exclusão, da norma, das 
funções individualizadas ou a do prazo de trinta e noven~ 
ta dias que se confere ao empregador para, respectiva­
mente, iniciar o pagamento do substituto e efetivã-lo na 
função. O Projeto, igualmente, não atende à~ventualida­
de do subsituído estar em licença, sob o amparo da Pre­
vidência Social. 

A proposição, portanto, ultrapassa, em relação ao 
«salário substituto", a própria conquista dos metalúrgi­
cos paulistas, estendendo-se a todos os trabalhadores 
brasileiros, independentemente da sua categoria econô­
mica, 

7. Por outrõ lado, a inovação pretendida comprome­
te, seriamente, o conceito da equiparação salarial (art. 
461 da CLT) e incrusta, num regime de livre iniciativa, 
instrumentos de pressão que não se coadunam com os 
princípios que norteiam a filosofia econômica adotada 
pelo País. 

8. Â vista do exposto, o parecer aponta a clara inter­
ferência do PLS n9 103/81 na sistemática jurídica da 
Consolidação das Leis do Trabalho e afirma, quanto ao 
mérito, a inoportunidade de sua aprovação, em face da 
realidade social brasileira. 

Sala da Comissão, 31 de agosto de 1983.- Murilo Ba­
dar6- Presidente- Helvídio Nunes- Relator- Mar­
tins Filho -- Octávio Cardoso - Passos Pôrto - Hélio 
Gueiros - Alfredo Campos - Amaral Furlan. 

PARECER N• 780, DE 1983 

Da Conússão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 162, de 1983- Comple­
inentar, que "introdUz alterações na Lei Complemen­
tar n9 11, de 25 de maio de 1971, que institui o PRO­
RURAL''. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O ilustre Senador Nelson Carneiro, por intennédio do 
Projeto de Lei n9l62, de 1983 -Complementar, propõe 
sejam modificados o item V do art. 29 e o art. 12, ambos 
da Lei Complementar n• ll, de 25 de maio de 1971, que 
"institui o Programa de Assistência ao Trabalhador Ru-
ral" . 
• 2. Na verdade, o projeto visa_a substituir a expressão 
·~serviços de saltde" po:r. "assisténcia médica e odontoló­
gica" no art. 29, item V, e no art. 12. 

- Evidente que substituindo a fonna genéríca -pela es­
pecífica; a proposição, à primeira vista, parece perfeita. 
A própria justificação entretanto, mostra o real objet_ivo 
perseguido: .. " ... os aplicadores da legislação previden­
ciária rural têm entendido que os serviços de saúde pre­
vistos na lei são apenas os de assisténcia médica e hospi­
talar ... ". 

3~ Assim, o projeto de lei do Senador Nelson Carneí~ 
ro procrifa, habilmente, Cotüornar a vedação constitu­
cional, que proibe a criação, majoração ou extensão de 
serviço de assistência sem a indicação da correspondente 
fonte de custeio. 

4. Em decorrência, a proposição, exaltadas_ as suas 
elevadas finalidades, esbarra na rigidez do art. 165, § úni~­
co, da Constituição Federal. 

É o parecer. 
Sala da Comissão, 31 de agosto de 1983.- Murilo Ba~ 

d!cuó, Presidente - Helvídio Nunes - Relator - Mar­
tins Filho - Odávio Cardoso - Passos Pôrto - Hélio 
_Gueiros - Alfredo Campos - Amaral Furlan. 
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PARECER N• 781, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio .. S" n'i' 19, de 1983 (n" 61/83-P/CM, na ori­
gem), do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n'i' 
97.525-0, do Distrito Federal, o qual declarou a in­
constitucionalidade do art. 49 do Decreto-lei n9 57, de 
18 de novembro de 1966, e do§ 39 do art. 85, da Lei n'i' 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional). 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Presidente do SupremO Tribunã.l Federal, para os 
fins previstos no art. 42, VII, da Constituição, .rerriCteu 
ao Senado Federal cópias das notas taquigráflcas e do 
acórdão proferido por aquela Augusta Corte nos autos 
do Recurso Extraordinário n"' 97.525-0, do -Distrito Fe­
deral, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 4"' 
do Decreto-lei n9 57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 
3"' do art. 85, da Lei n"' 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). 

COnsoante o Relatório de fls., a Prefeitura Municipa1 
de Fernandópolis e outras ajuizaram ação ordinária con­
tra o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, pleiteando a restituição da parcela de 20% (vin­
te por cento) que a Autarquia vinha retendo sobre a arre­
cadação do Imposto Territorial Rural. E o fizeram com 
fulcro no art. 24, § J9, da Constituição Federal, que de­
clara que_ "pertence aos municípios o prod-uto da arreca­
dação do imposto mencionado no item III, do art. 21, in­
cidente sobre os imóveis situados em seu territórioJ', as­
sim também no § 3'i' do mesmo diploma legal, que deter­
mina que .. independentemente de ordem superior, em 
prazo não maior de trinta dias, a contar da_data da arre­
cadação, e sob pena de demissão, as autoridades arreca­
dadoras dos tributos mencionados no§ i"' entregarão aos 
municípios as importâilcias que a eles pertence-rem, à 
medida que forem sendo arrecadadas". 

b que·, inobstante o mandamento constitucional, sus­
tentaram as Autoras, o INCRA vinha descontando vinte 
por cento sobre o valor total do ITR a título d~ "taxa de 
serviço", lastreado nos arts. 85, § 3"', do Código Tribu­
tário Nacional, e no art'. 4~>_do Decreto-lei n"' 57, de 1966, 
que contrariam, frontalmente, a regra imposídva da Lei 
Maior. 

2. No Supremo Tribunal Federal, em grau de recur­
so, Turma julgadora, escudada em decisão plenária que 
rejeitou a inconstitucionalidade das regras eni apreço, 
concluiu: 

"Constitucional. Imposto Territorial Rural. pãf:­
cela de custeio retida pelo JNCRA. Rejeitada pelo 
Tribunal Pleno a argüição da inconstitucionalidade 
do§ 3"' do art... 85 do CTN, e do Art. 49 do D.L n~' 
57/66, resta à Turma aplicar o precedente aos casos 
pendentes da apelação. Incidente instaurado na AC 
6~.537, ·sessão de 12-11-81." 

3. Irresignadas, a- Prefeitura de Fernandópolis e ou~ 
tras, embora não lhes socorresse o julgamento do inci­
dente de Argaição de Inconstitucionalidade na apCiação 
cível n9 65.537- SP, interpuseram, tempestl.vanlente, reR 
curso extraordinário. 

Importa observar, pois que a matéria envolvê delicada 
questão de natureza jurídica, _que o Ministro Moreira Al­
ves; relator do RE, manifestou-se favo!a:Vdmente, na 
apreciação da AC n"' 65.53"7- SP, à tese -da dedutibilida­
de da parcela do ITR pelo INCRA, vale dizer, da consti­
tuciona~idade do § 39 do art. _85 do CTN e do art. 4~ do 

Decreto-lei n'i' 57/66, conforme voto que, pela importân­
cia, parcialmente transcrevo: 

"Entendo qur;: os dispositivos acoimados de in­
constituciOnais, quais sejam ·a art. 4"' do Decreto~lei 
n'i' 57, parágrafo único, e o art. 85, § 3"', do Código 
Tributário -NaCional, não possuem tal eiva, nem se 
encontram revogados. O que diz a Constituição, 
conforme-seu art. 24, § 1"', é que pertence aos mu­
nicípios o produto da arrecadação do imposto men­
cionado no item IH do art. 21, isto é, ãquele sobre a 
propriedade territorial rural dos imóveis situados 
nos respectivos territórios. Os dispositivos dados 
como inconstitucioná.is- dispõem que pela prestaçãO 
dos serViços de arrecadação de tal tributo pela 
União, esta reterá 20%. Não vejo, em face disso, a 
pretendida incompatibilidade entre os dispositivos 
legais antes referidos e os preceitos constitucionais 
pertinentes: Não se pode exigir- que a União preste 
serviços gratuitamente. Serviços, em qualquer âmbi­
to, prestados por uma unidade da Federação ã ou­
tra, ou pela União aos Estados ou Municípios pode­
rão ser cobrados. Não se pode pretender que a 
União não receba a contra prestação corresponden­
te. 

Á própria Lei Maior estabeleceu que o produto 
da arrecadação daquele imposto -que, aliás é ins­
tituído pela União (art. 21, 111)- cabe aos municf­
pios. Ora, produto, segundo os léxicos, é rendimento, 
lucro, proveito, beneficio. Não há, na nossa Carta 
Política, referência a produto total ou total do impos­
to ou expressões outras que possam levar a que se 
conclua ser a arrecadação bruta destinada aos muR 
nicfpios, e se ê certo que não se declara haver in­
constitucionalidade em que. o serviço de arreca­
dação fique afeto à União, há de compreender-se 
que o produto a que alude o § 1 Q do art. 24 do Esta­
tuto Fundamental é o produto líquido o rendimento 
líquido apurado, ou seja, o total arrecadado menos 
o despendido com o lançamento, e arrecadação. 

O que é certo que vem sendo admitido nos pró­
prios votos que se tem manifestado pela inconstitu­
cionalidade do art. 49 do D.L. n9 57 .e do art. 85, § 3"', 
do Código Tributário Nacional que é cabível a lei 
atribuir à União Federal tal encargo. Se assim é, 
apenas se dá ressarcimento pelas despesas por ela 
efetuadas. Impedir isso implicaria em enriquecimen­
to·sem causa por parte dos Municípios, que auferi­
ram o total do produto da arrecadação sem ônuS 
para eles, e .em prejuízo da União." 

4. No ca~o em espécie, porêm, o Relator e Ministro 
Moreira Alves modificou o entendimento anteriormente 
adotado. E fê-lo contrariando o parecer da 
Procuradoria-Geral da República, principalmente o lon­
go e dout_o.voto proferido pelo Ministro Néri da Silveira, 
de cuja _conclusão extraiq o tópico seguinte: · 

•• ... após reexaminar a controvérsia, em fase do 
brilhante voto do Senhor Ministro Moreira Alves, 
que mereceu a adesão do ilustre Ministro Oscar 
Corrêa, e do douto pronunciamento do eminente 

- Minis'tiO Alfredo Buzaid, na mesma linha de con­
clusão, peço Vênia-para manter O entendimento da 
quae~tlsjuris que já espqsei, quando, acerca da espé· 
cie, emiti voto 'no colendo Tribunal Federal de Re­
cursos, participando do jufgameiÍto da Ai_8uição da 

_lncons_títucionalidade na Apelação Cível n9 65.537 
.... - SP, a 27-8-81." 

5. Em verdade, a decisão do Pretória Excelso, por 
maioria de votos, ep1 sessão realizada em }9 de dezembro 
de 1982, alterou orientação que, ainda sem Caráter de 
pérmanência, havia sido anteriormente adotada. Em de~ 
corrência, julgamento esCoteiro, faltam-lhe a continuidap 
de e a uniformidade, requisitos sem os quais a declaração 
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de inconstitucionalidade não faz jurisprudência, não 
pode ser sumulada. 

Ora, ao longo do tempo, com ênfase especial nos casos 
de diticil interpretação, que envolvem indagação jurídica 
da maior relevância, que suscitam divergências outri­
ná.rias, o Supremo Tribunal Federal, muita vez, demora 
a firmar orientação que sirva de paradigma para a so­
lução de situações iguais ou semelhantes. 

6: Em conseqllência, desaconselhável à orientação 
no sentido de proclamar a ineficácia, pura e simples, de 
norma legal, sem que antes sejam apurados aspectos re­
lativos à reiteração e à pacifiddade das decisões do Su­
premo-TribUnal Federal. 

Manoel Gonçalves de Oliveira Filho, In Comentários 
à Constituição Brasileira, Vol. I, pág. 254, diz: 

.. Prescreve a Constituição que, declarado consti­
tucional, por decisão definitiva (istO- é, -ifrecorrigí­
vel) do Supremo Tribunal Federal, uma lei ou um 
decreto, no todo ou em parte, o Senado Federal de­
verá suspender-lhe a execução ... Essa suspensão 
não revoga a lei ou o decreto. Seu efeito é simples­
mente retirarRlhe a eficácia. Perde, então, o ato a ap­

-tidão para produzir efeitos de çlireito. Não pode 
mais ser aplicado; sem cumprimento não mais pode 
ser exigido de ninguém ... A suspensão não pressu­
põe qualquer apreciação de mérito por parte do Se­
nado. Não pode este recusá-la por entender errónea 
a decisão. Apenas cabe-lhe verificar se os requisitos 
formais, especialmente o previsto no art. 116, ocor­
rem." 

. 7. Estou em que, de fato, o Senado não pode apre­
ciar o mérito do julgado. Mas entendo, também, que não 
lhe cabe, apenas, o exame formal, notarial, ornamental, 
homologatório. 

E: verdade que Lúcio Bittencourt (O COntrole Jurisdf­
cional da Constitucionalidade das Leis, págs. 145/6) en­
sina que a finalidade da suspensão é a de "apenas tornar 
pública a decisão do Tribunal, levando-a ao conheci­
mento de todos os cidadãos". 

Mas há indisfarçável exagero na afirmação. E que as 
decisões do STF são publicadas, como as Resoluções do 
Senado Federal, nos órgãos oficiais de publicidade. A 
publicação d~ suspensão da eficácia, por conseguinte, se­
ria, no máximo, jqstificável e oportuno reforço publici­
tário, em obséquio ao conhecimento dos jurisdicionados. 

De outro lado, ensina kelsen (Teoria Pura do Direito, 
vol. 11, pág. 149) que na ordem jurídica inexistem nulida­
des absolutas, nas normas jurídicas com diferentes graus 
de anulabilidade. Assim, no caso de· declaração de ins­
constitucion'alidade a decisão judicial opera uma anu­
lação ex tunc, vale dizer, com efeito retroativo. 

8. c=;erto é que quaisquer que sejam os obj_etivos ou 
os efeitos da declaração de inconstitucionalidÍlde, cum­
pre ao Senado, consoante o entendimento de Pontes de 
Miranda, .. examinar o julgado, que se lhe apresenta, na 
sua existência e em sua validade; não porém, em suares­

-cindibilidade ... Suspensa a lei, não mais pode o Supre­
mo Tribunal Federal, ou qualquer tribunal, ou juízo, 
aplicáRla: não ê eficaz, portanto, não incide ... Se a regra 
jurídica ... não infringir princípio da Constituição relati­
vo à sua feitura, isto é, ao seu ser, regrajurfdica ê, mas ei­
vada do vício de inconstituCionalidade. Existe e tem efi­
cácia, enquanto são se lhe decreta a nulidade (sentença 
constitutiva negativa). A sua eficácia continua a despeito 
da decretação da nulidade, que ê in (:asu, atê que o Sena­
do Federal suspenda a execução (eficãcia), no todo ou 
em parte, de tal regra jurídica" (Com. à Constituição de 
1967, tomo III, pâgs. 88, 89 e 90). 

9. His dictis, ressaltada a importância do ato suspen­
sóriO que~ Carta Magna, a partir de 193'4, atribui ao Se­
nado Federal, vale por último enfatizar que no exame da 
d~isão judicial, no que t!lllge aos aspectos da existência 
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e da validade, consoante a lição de Pontes de Miranda, 
pode-se também perquirir a respeito do universo social a 
que o decisória se destina. E no caso eSse universo tem 
transcendental importância; pois -que envolVe-Interesses 
dire_tos de_milhares de Prefeituras do País. 

10. Finalmente, observados os requisitos constitu­
cionais e regimentais, formulo o seguinte: 

PROJETO DE RESULUÇÃO No !OI, DE 1983 

Suspende a execução do art_. 49 'tio Decreto-lei n\" 
57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 31' do art. 85 da 
Lei n'>' 5.172, de 25 de outubro de 1966 _(Código Tribu­
tário Nacional). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E_sqspensa, por inconStitucionalidade, 
nos termos de decisão definitiva do_5_upremo Tribunal 
Federal, proferida pelo SUpremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n10 97.525-0, do Distri­
to Federal, em sessão Plenária de }1' de dezembro de 
1982, a execução do art. 41' do Decreto-lei n~' 57, de 18 de 
novembro de 1966, e do§ 3~> do art. 85 da Lei n11 5.172, de 
25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

Sala das Comissões_, 31 de agosto de 1983. - -Murilo 
Badaró, Presidente- HeMdio Nunes, Relator- Passos 
Pôrto - Hélio Gueiros - Amaral Furlan - Alfredo 
Campos - Martins Filho - Guilherme Palmeira. 

PARECER No 782, DE 1983 

Da Comissão de Co.nstituiç-ão e Justiça, sobre o 
P'rojeto de Resolução n~' 34, de 1983, que "altera os 
artigos 78 e 105 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral". 

Relator: Senador Pedro Simon 

O presente projeto, de autoria do nobre Senador Pas­
sos Pôrto, altera alguns dispositivos do Regímeiito -Iilter­
no do Senado para o fim de aprimorar a constituição e as 
atribuições da Comissão do Distrito Federal. Aumenta o _ 
número dos seus componentes, os quais representarão, 
obrigatoriamente, cada unidade da Federação; amplia as 
atribuições do Úrgão _Técnico, criando-lhe seis- Subco­
missões permanentes; estabelece audiências públicas 'se­
manais na Conússão e faculta, atravês de credenciamen­
to, o sistema de_ "lobby" junto à mesma Comissão. 

Pretende-se, em suma, dar-se uma relevância notável à 
Comissão do Distrito Federal, fazendo-a prevalecer, da­
das as atividades que se lhe preconizam, sobre todos os 
demais Orgãos Técnicos do Senado. 

O voto do Senador Marcelo Miranda na Comissão do 
Distrito Federal, no auto projeto, parece-me respaldado 
em argumentos de grande procedência, tanto políticos 
como jurfdicos. 

Na verdade, o projeto agride a preceituação do artigo 
30, parágrafo único, letra a, da Constituição, que estabe­
lece: 

.. na constituição das Comissões assegurar-se-ã, 
tanto quanto possível, a representação proporcional 
dos Partidos nacipna_is que participem da respectiva 
Câmara;" 

Ora, a Constituição não prevê a hipótese da represen­
tação por Estado em Comissões Técnicas, mormente em 
se lhe dando caráter obrigatório. E, independente da 
Constituição, a medida não seria politicamente aconse­
lhável. O basilarmente importante no funcionamento de 
uma Casa Legislativa é a justa_ representação partidária, 
não a regionalista. 

A proposição sugere para a Comissão do Distrito Fe­
deral .uma estrutura inteiramente discrepante das demais 
Comissões Permanentes do Senado e, tecnicamente, in­
viãvel de efetivar-se. As atuais Comissões Técnicas, irife-
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lizmente, são notoriamente deficientes pelo acúmulo de 
atribuições conferidaS aoS Senhores Senadores e pela 
çojncidênclá 9-e horários das suas reuniões. O proble'ma, 
em qüe pese os esforços para a sua correção, parece inso­
lúvel e se agravaria ainda mais com o acréscimo de tare­
fas que não podem ~er realizadas po.r impossibilidade 
física de ser cumpridas. 

Brasília, a meu ver, necessita ter a sua representação 
política,'e o prOjeto do Senador Passos Pôrtô demonstra 
isso. O Distrito_ Federal jâ se vai transformando numa 
grande metrópole, com problemas que reclamam repre­
sentantes populares, diretos, para resolvê-los. Todo nós, 

-Senadores, jâ estamos assoberbados com os problemas 
específicoS de nossos respectivos Estados, além da nossa 
alta responsabilidade perante a Federação e estaríamos 
impedidos de nos devotarmos inteíramente à cidade que 
nos recebe c.om tanto carinho e hospitalidade. 

Isto posto, opino pela rejeição do projeto sob exame, 
por inconstitucional, injurídico e, quanto ao mérito, pOr 
inoportuno. 

E_ste o meu parecer. 
Sala.da Comissão, 31 de agosto de 1983.- Murilo Ba­

daró, Presidente.- Pedro Simon, Relator.- Martins 
Filho - Ochh·io Cardoso - Alfredo Campos - Passos 
Pôrto, sem voto. -:"" Hélio Gueiros - Amaral Furlan. 

O SR. PRESIDENTE (Lenolr Vargas) - O Expe· 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l~>~ 

Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 226, DE 1983 

"Concede anistia a dirigentes sindicais punidos 
com base na leçislação trabalhista." 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1"' São anistiados os dirigentes ou represeman­
tes sindicais qUe até a data da publicação desta lei sofre­
ram punição- com base na legislação trabalhista. 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' RevogamMse as disposições erri contrário. 

Justificação 

O projeto que ora tenho a honra de apresentar à consi­
deração da Casa; objetivando anistiar amplamente os di­
rigentes e representantes sindicais punidos com base na 

_legislação trabalhis_ta, consubstancia reivindicação da 
FederaçãO~ Nacional dos Arquitetos, que neste sentido 
aprovou tese durante a realização da sessão de posse da 
respectiva diretoria, em Porto Alegre. 

Segundo a citada "entidade, a manutenção das puM 
nições impOstas -a dirigentes e representantes sindícais­
com base na legislação do Trabalho, particularmente nos 
seus arts. 528 e 553, envolve verdadeira cassação e é ab-

, s~lutamente incompatível com a ord~m democrá_tica que 
se quer construir no País. 

Tal incompatibilidade torna-se ainda mais evidente 
em face do processo eleitoral que culminou com as 
eleições de 15 de novembro de 1982, quarido inúmeros 
dirigentes sindicais cassados foram designados e votados 
para representar o povo, inclusive para cargos de gover­
nador d,e Estado. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1983~ - Nelson 
Carneiro. 

Às Comissões de Constituiçlio e Justiça e de Legis-
laç_ãO Social. · 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)_- O projeto 
será publicado e remetido às comisSões ~o_mpetentes. 

Há oradores inscritos. 

Setembro de 1983 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume 
para uma breve comUnicação. 

·O SR. JORGE KALUME (PDS- AC Para uma co· 
municação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~- O Estado acreano viveu momentos de euforia ao abri­
gar, nos dias 23 e 24 de agosto, a Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM. Participa­
mos como seu convidado e ficamos contentes pelos re­
cUrsOs CatlaHzadOs para o desenvolvimento do Acre. Foi 

--a ISS• reunião do Conde! e a 3• que se realizou no meu 
Estado, devendo lembrar que a primeira foi em 1970 
qua~do Superintendente o General Bandeira Coelho ,. 
nós ér3.mos seu Governador. 

Ressaltan;ws que os trabalhos se decorreram num am­
biente descontraído, com debates elevados que engrade­
ceram o organismo e seu Superintendente Elias Sefer, 
bem como seus particfpantes. 

Registro inclusive, as pfesenças de outras duas entida­
des, que ao lado da SUDAM contribuem com seu apoio 
para o crescimento da Amazônia, como o Banco da 
Amazônia, representado pelo seu presidente Ubaldo 
Corrêa e a SUFRAMA, através do seu novo Superinten­
dente, o veterano em serviços prestados à planície, CorO­
nel Igrejas Lopes. E é saudável lembrar que as três enti­
dades trabalham voltadas para a grandeza regional e po­
deríamos dizer que, embora estanques, contudo, há sin­
tonia na forma do desempenho e aplicação dos progra­
mas._ 

O Superintendente Elias Sefer fez u-m refato sucinto 
das atividades do seu órgão e deixou clara a sua con­
fiança no futuro prOmissor da Amazônia e ein especial 
do Acre, Estado c_om todas as condições econômica.s 
para alcançar, em poucos anos, elevado índice de pro­
gresso. 

Durante os dois dias da SUDAM no Acre foram fir­
mados convênios com o Governo do Estado e os Mu­
Õicfpios de Rio Branco, Sena Madureira, Feijó, Taraua­
cá, CruZeirO do Sul e Manuel Urbano, inclusive com a 
Universidade do Acre, também beneficiada pela SU­
FRAMA, e aprovadas 19 proposições e 12 pareceres da 
pauta. 

Deploravelmente os demais Municipios -acreanOS ex­
cluídos do POLOACRE não lograram ajuda financeira 
da SUDAM, todavia o seu Superintendente, num gesto 
peculiar a SU;il boa vontade, pediu-me que intercedesse 
junto aos demais Prefeitos para formalizarem seus plei­
tos que dentre em breve serão contemplados. Mesmo as­
sim, ieitero o_ apelo ao Senhor ,Ministro do Interior, 
Mário Andreazza, no sentido de consiQerar no POLOA­
CRE, os outros Municípios evitando essa discriminação 
na mes-ma área geográfica, do_ mesmo Estado, cujas ne­
cessidades são iguais. 

Saudando, pois, o Estado do Acre por haver abrigado 
o Conselho Deliberativo da SUDAM, congratulo-me 
com o Superintendent~ Elias Sefer, pelo êxito do Encon­
tro. 

Era o que tinha a dizer. Obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. P~ESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra o nobre Senador Humberto Lu_cena, na qualidade de 
Líder do PMD B. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tenho para mim que O discurso ontem pronunciado, 
nesta Casa, pelo Senador José Sarney, como Presidente 
do Partido Democrático Social - o qual como afirmei 
em seguida ao mesmo, será oportunamente analisado 
pelo-PMOB,.- fcií hoje desmontado inteiramente, pelo 
menos na parte e~onômica, com o noticiário dos jornais 
sobre" a: demiSsãO ciO P-resid~nie do :BanéO -Central, o Dr .. 

. Carlos Langoni. 
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Tudo o que vínhamos dizendo, nós da Oposição, par­
ticularmente o PMDB, nesta Casa do Congresso Nacio­
nal, a respeito da má condução da pOUtica econômica, 
notadamente no que se relaciona c·om a renegociação do 
nosso altíssimo endividamento externo, da ordem de 100 
bilhões de cruzeiros, praticamente ficou comprovado 
com a saída do Dr. Carlos Langoni da Presidência do 
Banco Central. 

Ocupei a tribuna do Senado para me referir ao que 
conSiderei afronta à soberania nacional - a assinatura, 
em Nova Iorque, de acordos que redundaram no Projeto 
I e no Projeto 2, entre"() Banco Central e bancos estran­
geiros, llo sentido do rolamento da dívida externa brasi­
leira. 

A minha denúncia foi ac_olhida Por unanimidade pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogitdos do Brasil, 
que a esta altura, n1.1m desdobramento de sua posição, já 
se dirige aO Procurador-Geral da República pedindo que 
submeta ao Supremo Tribunal Federal a discussão da 
constitucionalidade daqueles acordos, e bem assim se 
prepara para intentar na Justiça Federal uma ação popu­
lar contra os mesmos acordos. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, se nós que--ãlilda 
não temos nas mãos, até agora, porque não foi pUblicada 
e creio que não chegou ainda ao conh-ecimentO da im- · 
prensa escrita, falada e televisionada, o iitteiio teor aa . 
carta com que o Dr. Carlos Langoni solicitou a sua Cx.o­
neração ao Ministro da Fazenda, o_ noticiârio da impren­
sa_ de hoje nos deixa claro que a saída do Presfdente-dÕ _ 
Banco Central deveu-s-e expressamente a dlVergêiiCias 
frontais, de sua parte, com os Ministros da área econô­
mica -Delfim Netto, do Planejamento, e. Ernane Gal: 
vêas, da Fazenda. 

Acabo de ouvir, hã poucos instantes, atravês de uma 
emissora de rádio, se não me engano a Rádio Nacional, 
uma entreviSta ao vivo com o ex-Presidente do Banco 
Central do Brasil, Dr. Carlos Lã.ngoni, em-que s:_S• asse­
vera que nunca houve, entre ele e os atuais Ministros da 
área econômica qualquer incompatibilidade de ordem 
pessoal. Mas, confessa claramente que se de'mitiu em de­
corrência de profundas divergências quanto à condução 
da poHtica econômica. Isso, Sr. Presiden-te e Srs. Senado­
res-, está mais do que demonstrado, hoje, nos jornais que 
circulam em todo o PaíS. E vou, Si". Presidente, Srs. Se­
nadores, para ilustrar a minha presença na .tribuna:, ler 
esse noticiário da imprensa, -apesar do PDS, nesta Cá­
sa, sempre reclamar que nós costumãmos nos basear, em 
nossos discursos, em notícias de jor-nais- o que é deve-· 
ras estarrecedor- para que possamos pelo menos de lo­
go, diante da gravidade .do fato que é ev'idente, que é in­
contestável, no atual contexto da política econômica, 
nos posh.aonar preliminarmente em torno do assunto 

O" Jornal do Brasil, na página 13 do primeiro caderno 
de hoje, sob o título "Resguardar dignidade do País". 
Publica. 

Resguardar dignidade do País 

Na carta que preparou, Langoni começou fazen-
do um longo histórico de suas discordâncias com 

• Galvêas e Delfim, inencionando que teve vâl-ias ob­
jeções não atendidas pelos dois, desde o primeiro 
acordo com o FMI. Mas não ficou aí; informou dis­
cordar de muitas medidas adotadas no âmbito inter­
no, explicitando algumas delas. 

Mais adiante, afirmou considerar que as metas 
pre\dstas para 1984, nos acordos com o FMJ, vão 
traze; a miséria genêralizada à população brasileira 
e nã,:; vão surtir os efeitos ·imaginados. Com elegân­
cia~-" revelâ.ram, em BraSi1ia, dois assessores que le­
ram a carta- ele comentou que as negociações com 

-os credores externos (principalmente após o primei­
ro acordo com o FMI) deveriam resguardar mais a 
dignidade do País. 

Vejarri os ~enhores, a dignidade do País! 

- --AÔ final, Langoni insiste: a demissão era imperá­
tiva, porque ele se recusaria a assinar a terceira Car-_ 
ta de Intenção ao FMI, por discordar inteiramente 
de seus termos e das metas nela previstas. A princi­
pal discordância de Langoni com Delfirr! é_ que ele 

---acha que o FMI está i-nsistindo em metas ião rigoro­
sas _que o Pais não poderá cumpri-las, enquanto 
Delflm acha que sim. A posição pe Langoni, por­
tanto, - ê o comentário do jornal- alinha-se com 
o_ que disse o Presidente Figueiredo em favor da so­
berania. 

- Desde segunda-feira, informou um assessor de 
Langoni, ele vinha limpando seu arquivo pessoal no 
Banco Central. E, há algum tempo, vem marcando 
sua posição diSCordante em relação à política exter­
na por escrito: siinpre Que eia vo-to Vencído.--
- E ninguém conhece esses votos, porque não. são 

publicados - justifica v a sua posição pOr escrito e 
distribuía cópias a Outras autoridades do GovernO-e 
a militares. 

- não aó público, nãO ao Congresso. 

Preocupado em garantir uma cobertura política a 
seu gost.o, Langoni contou a _vários amigos que an­
teontem à noite teve uma forte discussão com Gal­
vêas, por causa do acordo com o FMI. Contou tarp­
bém q!le, a época em que determinou a ~ntervenção 
no Grupo Coroa-Brastel, teve uma alteração séria 
com_ o secretârio-geral do Ministério do Plaileja­
mento, Josê Flávio Pécora. 
-- aliás sempre citado. 

De manhã, em sua casa, contou a dois amigos 
.que o Brasil, a se ver, não tinha como cumprir os 
acordos com Q FMI e que eles iam dar em nada. 
Disse mais: que estava 99% decidido a pedir.demis­
são e que, se isso fosse confirmado, daria uma entre-­
vista, posteriormente, fazendo fortes críticas ao Mi­
nistro Delfim Netto. 

Â tarde, mandou, discretamente, dois assessores 
ao Co-ngi-esso. Eles procuraram o Deputado Pauto 
Lustosa (PDS _- CE), economista, e lhe_ pediram 
qui fizesSe um discurso defendendo a gestão do ex­
presidente. do BC. Os assessores prometeram revelar 
tópicos da carta de 'demissão. LustOsa se recusou a 
falar. Os dois assessores foram, então, ao Deputado 
Theodorico ferraço (PDS - ES), que imediata­
mente concordou. E subiu à- tribuna no. "pinga­
fogo" da sessãó do Congresso, quase às 20 horas, 
fazendo uma candente defesa de Langoni. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta em líDhas gerais, ê 
o noticiário-da impresa de hoje, Cjue como disse, ainda 

--emâ muito distante de revelar o verdadeiro nível da dis­
cordância entre o ex-Presidente do Banco Central e os 
Ministros da área econômica, de vez que não se conhece 
o-Inteiro teor de sua carta de demissão, e não sebeffios se 
nela expõe todos os seus reais motivos, que talvez, dado 
ao 'que ·senti da suá entievista, ao vivo, à Rádio Nacio­
nal, pela sua anlizade com o Presidente João Figueiredo, 
s-. s~ ~não ciueria neste momento, explicitar, iilclusive 
para não tuni.ultuar ainda mais_ a nossa crítica situação 
econômica. 

Mas, para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero voltar ao início deste discurso, enfatizando que o 
pronlillciamento de ontem do Senador José, Sarriey, em 
nome do PDS, pe.fo menos na parte econômica, foi intei­
ramente desmontado pelo grave fato que ocorreu, de on­
tem para hoje, isto ê, a demissão do Sr. Carlos Langoni 
da Presidência do Banco Central. E nós do PMDB, par­
ticularmente esta Liderança, ficamos na expectativa das 
informações, dos esclarecimentos que a Liderança do 
Governo, do PDS, nesta Casa e na outra.do Congresso 
Nacional, possa dar à Nação que, a ·esta altura, es~ã per-
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plexa, diante do acontecimento. Quando se esperava que 
houvesse uma harmonia perfeita entre os três titulares do 
charnu.do. "tripé da economia" formado por Delfim Net­
to, Ernane Galvêas e Carlos Langoni, eis que, de repen­
te, esse tripé se desfaz. Mas se desfaz apenas provisoria­
mente, pois O novo Presidente do Banco Central que já 
foi _nOmeado, seguildo as últimas notícias, é o Sr. José 
Pastare, ex-Secretário da Fazenda de São Paulo e pessoa 
intimamente relacionada com o Ministro Delfim Netto. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores o ... 

O Sr. Virg~1io Távora- Eminente Senador, só uma 
pequena retificação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... o prestígio do 
Ministro Delfrm Netto continua fortalecido e nós aBora, 
pelo menos em parte, temos um aliado nas nossas obser~ 
vações, nas nossas denúncias nesta Casa, a respeito da 
má condução da política econômica; o Dr. Carlos Lan~ 
gani, ex-Presidente do Banco Central. 

_Ouço V. Ex.', eminente Senador Virgílio Távora._ 

O Sr. Virgílio Távara- Apenas uma cooperação com 
a nobre Oposição. Não é José Pastare, não, que é_ outra 
pessoa ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex•ê quem sabe 
bem os nomes. 

O Sr. Virgílio Távora- ... êAffonso Celso Pastare. 
Retifique-se. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ah, então V. Ex• 
me perdoe. Eu realmente não tenho intimidade com o 
poder, e, por isso, não sei bem o nome dessas pessoas. 

O Sr. Virgílio TáVora - Razão pela qual já está des­
culpado por antecedência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• é que bem 
pode pronunciá-los e defendê~los. 

O Sr. Virgílio Távora- Já está desculpado por ante­
cedência quando ao que V. Ex• afirma. Nisso estamos de 
acordo. Affonso Celso Pastare, não temos a menor dúvi­
da, tão caPaz quanto Longoni, da mesma escola, é pes­
soa da confiança também do Ministro Delfim Netto. Po­
demos mesmo adiantar, V. Ex• pode_ ficar bem tranqüilo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Isso eu jâ disse, 
não é novidade nenhuma. 

O Sr. Virgílio Távora - Estava aí jâ com susto, pode 
ficar bem tranqüilo quanto a esta parte. Os três se enten­
dem bem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeito. 

O Sr. Virgílio Távora- Quanto à saída do professor 
Langoni, estamos esperando que oficialmente a carta 
dele seja publicada. Conhecemos alguns dos tópicos; Pa­
rece que ... 

O Sr.-José Fragelli- Chega de mistérios! 

O Sr. Virgílio Távora- Parece que vai s.er hoje, às 3;3 
e meia, que ele disse que vai ser publicada. 

O Sr. Jos{Fragell_i- Já sei que V. Ex~ é dessa opi­
nião~_ está tudo claro. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas não se trata de "chega de 
mistério". O que aqui pediu a Oposição, eminente Sena­
dor José Fragelli, era que nos esforçassemos para trazer 
ao conhecimento de todos. A mesma coisa. Não pode­
mos dar a público uma carta que o próprio signatário 
ainda não a iornou do conhecimento geral, nem até à 
hora que estive no Planalto, hoje pela manhã, ninguém 
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·daquele Palácio era sabedor de__sel.l:; d._ízeres, Conheciam­
se, por telefonemas, alegações feitas. E aqui nunca vie­
mos com disse-me-disse, trazemos dados e fatos, Real­
mente, o professor Langoni prestou os mais valiosos ser­
viç:os_a este País. Agora que ele saiu do cargo, ainda nos 
sentimos muito mais à vontade da afirmar Is-So, teve uma 
divergência que ele mesmo relata mfcartà, quanto a con­
dução das negociações com o Fundo Monetârio lnterna­
ciona:L O por quê das divergências, nas próximas reu­
niões do Congresso, quando esta carta a público tiver 
vindo, acreditamos _que hoje para amanhã, abordaremos 
e diremos os parquês também de que essas diferentes 
ponderações de S. Ex• não foram aceitas. E, como diz V. 
Ex•, vamos ver se este alinhamento de novas sugestões 
que vão para o lado dos Srs. contituem ou não mais um 
apoio as teses que V,_ Ex•s defendem. 

O SR. HUMBERO LUCENA- Eu sinto que V. Ex• 
hoje está um tanto desanimado, Sendor Virgílio Távara. 
Aliás, nâo é para merios-, porque, na verdade, o fato ê da 
maior graVidade. 

O Sr. Virgílio Távora __;-_oratar-edLiC:ado e calmamen­
te não Siginfica desânimo, caro Líder. PodemoS"reponder 
até com agressividade, mas, dentro desta Casa parece 
que não é muito comum, não, máxirhe de nossa parte 
não nos recordamos d~ ter levantado a vOz para colega 
nenhum. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não, não_ se trata 
disso, Eu r;.stou not.ªndo ê que V, Ex• estâ um tantO apá­
tico. Eu não quero, de maneira nenhuma, que V. Ex• 
mude a linguagem do Senado, até porque a nossa lingua­
gem é coloquial nos debates. 

O Sr. Virgfllo Távora- Cato <X> lega, não jogamos pe­
dra em sol que se põe. Langoní e-ra e continua a :;er meu 
amigo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pelo contrário, V. 
Ex• pode até concordar com as diverg-êriCiãS dele. Quem 
sabe? 

O Sr. Virgllio Távora- Desde que ele as exponha, ve­
remos. No momento pelos pequenos respingos que por 
aí aparecem, porque não são nem notícia ainda não pe­
netramos no âmago da grande divergência que o lev-ou a 
tal ato, pelo conhecimento, também, de que somos pos­
suidores de suas idéiaS, ainda não atinamos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex• mesmo 
jâ se referiu à alguns _tópicos da carta hoje divulgados 
nos jornais. 

O Sr. Virgílio Távora - Que são pequenos respingos 
do conjunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas são os aspec­
tos fundamentais da questão e que nos deixam a nóS, d-o­
PMDB, muito à vontade nessa discussão, porque os fa­
tos que o levaram a se demitir fazem parte do nosso dis­
curso de denúncias da política econômica, sobretudo no 
que tange às negociações com o Fundo Monetário Inter~ 
nacional, a ponto de atentarem contra a própria sobera­
nia, e o ex-Presidente Carlos Langoni parece que usa 
uma expressão mais forfi:: ••a dignidade nacional''· 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V, Ex•, 
nobre Senador M~rco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Uder Senador Humberto 
Lucena, eu gostaria, nesta minha breve intervenção, de 
secundar as palavras do Líder Virgílio Távora, quando 
elogia a conduta do ex-presidente do Banco Central, o 
economista Carlos Geraldo Langoni. Tenho o privilégio 
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de conhecê-lo há longo tempo e me inscrever, ass:im pos­
so dizer, e!l:_tre os muitos de seus amigos, e estoU até, por 
isso mesmo, a tamentar o seu afastamento do Óoverno. 
Por outro lado, devo dizer que para substituí~ I() o Gover­
no vem de convocar, por noticias de que tomo neste ins­
tante conhecimeQto, o economista Affons9 CelsQ Pasta­
re, que conheci nos bancos universitários e que espero 
que, com o seu talento, consiga colaborar com o Gover­
-no, ·ajudando-o a superar a grave crise que nós atravessa­
mos e que tem seu fulcro, a sua, raíz no endividamento 
externo da nossa Nação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. -Ex•, nobre Senador Marco Maciel, que, ao concluir 
sua lúcida intervenção, põe o dedo na ferida qUando diz 
que, r6almente, o fulcro da crise-econômica está no endi­
vidameino externo. É o nosso ponto de vista também. As 
nossas ,divergências são apenas quanto às soluções para 
o grave problema .. 

Concluindo, Sr. Presidente1 Srs. Senadores, eu diria 
que, cor:no se vê, diante deste acontecimento inesperado, 
surpreendente mesmo, do pedido de demissão do presi­
dente do Banco Central, Dr. Carlos Langoni, não são 
tão excelentes para o Brasil as negociações com o Fundo 
Monetário- Internacional, como deíX:Ou transparecer on­
tem no seu discurso o Senador José Sarney;em nome do 
PDS. Longe diss-o. Se essas negociações ferem a sobera­
nia, afrontam a dignidade nacional, levam o presidente 
do Banco Central, que era o homem inclusive encarrega­
do de asSinar os acordos com os bancos _estrangeiros, en­
tão, -é pOrque reS.lineilte alguma coisa de muito sério está 
acontecendo nesses entendimentos do Brasil com o Fun­
do Monetário Internacional. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é o piõr é que 
o Congresso Nacional, que é, na verdade, a represen~ 
tação do povo brasileiro, pelo que se vê, pelo que se sen­
te, pelo que se diz, pelo que se publica, está, talvez ainda 
muito distante de conhecer os verdadeiros termos de to­
das _essas negociações que hoje são contradítadas vee­
mentemente pelo presidente demissionário do Banco 
CentraL 

Era o que eu tinha a dizer, -Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O ~R. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, por cessão 
do Sr. Senador Fábio L_u~na. 

O SR. HENRIQUE S&'ITILLO (PMDB- GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Está o País assolado de preocupações, abismado em 
perplexidades, até mesmo diante das iru::oerências do 
Governo, da incompetência do Governo, e evidentemen­
te assoPerba-nos a crise econômiCa. ESta, sobretudo, 
marca profundamente a vida nacional. E ila crise econô­
mica, é óbvio, alguns setores_ devj;!m causar-nos agora 

-maiores preocupações, entre eles a questão do abasteci­
mento interno do País e toda a sua relação com a política 
agrícola. 

Leio, por exemplo, na Ga;z:eta Mercantil_? edição de on­
tem, o seguinte: 

por Bené Cavechini, de São Paulo 

As informações partem de diferentes setores e 
apontam_ para um mesmo sentido: a falta de alguns 
alimentos essenciais vai aumentar as dificuldades do 
Governo ·para-manter o controle do balanço de pa­
gamentos neste ano. 

A importação de 300 mil toneladaS de arroz foi 
uma das primeiras providências tomadas, diante da 
quebra das safras. Agora, surgem mais duas novida­
des: será mesmo necessário, neste ano, importar mi­
lho e aumentar as compras de trigo no exterior. 

Setembro de 1983 

A POLITICA AGRlCOLA E 'o 
ABASTECIMENTO 

1. A Estruh!_ra Produtiva 

9 setor a~ropecuário_ ~m importância- básica tia vida 
nacional, não só porque ê o melo de sobrevivência direta 
de quase 40% da pOpulação, mas também porque exerce 
um papel de _estabilrdade no mercâ.do, proporcionando 
0cupação prOdutiva a 13 milhões de trabalhadores, f-or­
necendo alimentos e mat~rias-primas para Õ mercado in­
terno -e- expÜ(tã.ção, ã.lém de--se constituir na principal 
fonte de arrecadação da maioria dos Estados e Municí­
pios brasileiros. 

Estas funções são motivos suficientes parã as nossas 
permanentes preocupações com a política agrícola im­
plementada pelo GOVerno, e o seu papel no mOdelo 
político-econômico vigente. --

Mas, hoj~, vimos manifestar noSsa dupla preocu­
pação: primeiro, p-or julgarmOs inadequada a política 
agrícola; segundo, porque a forma como o Governo 
marginaliza a agricultura no contexto da atual crise, nos 
deixa sujeitos ao aprofundamento da recessão, às dtficul­
dades sevj:ra_s na alimen~ação da classe média e à inviabi­
lidade para a põpulação de baixa renda conseguir o nível 
mínimo de calorias necessárias à sobrevivência. Isto para 
não falar nos desempregados e nos abandonados de toda 
sorte, já em condições de penúria completa. 

Dados levantados pela Fundação Getúlío Vargas 
comprbvim a grandeoelevaçãÕ dos preços dos alimentos 
hãSlCOs fepreseniarl_dO f7 ,65 no mês dC julho e io3~8%­
nos últimos 6 meses. Dezenove produtos que entram na 
mesa dos consumidores de baixa renda tiveram em julho, 
incremento médio da ordem de 30% em s.eus preços. Em 
São Paulo, o DIEESE informa que uma família com ren­
da mensal entre dois e seis _salários mínimos passou a 
gastar 18% a mais para sua alimentação básica, apenas 
no mês de julho. O pão e o arroz sofreram variação de 
42,86% e 98,15%, respectivamente, apenas em ju~ho. 
- A espiral dos preços dos alimentos é um sintoma da 

falêrtr;ia do modelq_ agrícola, e_ traduz a inviabil_idade do 
pleno abastecimento interno, como conseqúência da 
adoção de um caminho errado que não permite à agri­
cultura curi'ij)rír- satfSfatoriamente as suas funÇões. O 
aprofundamento desta situação pode nos levar a estran­
gulamentos constantes na oferta de alimentos, mesmo 
com a demanda fortemente reprimida pelos preços. 

Para se ter uma idéia -da gravidade desse problema, 
basta lembrar que a produção de arroz, feijão, milho, 
mandioca, batata inglesa e tomate, por habitante, em 
1983, teve decréscimo médio de 13~8% em relação a 1982. 

Não se sente mais agudamente a insuficiência no abas­
tecimento devido à demanda reprimida pela redução_da 
massa salarial. 

O modelo econômico vigente impôs à agricultura o 
papel de fornecer matér(as-primaS 'baratas à indústria, C 
gerar divisas com o maior v-olume possível de vendas ex~ 
ternas. Estas mesmas diVisas são posteriormente canali­
zadas, juntamente com as receitas internas, Parã finan.: 
cíar um tipo de industrialização voltada primordialmen­
te para um consumo s-ofisticadO denlais para as necessi­
dades prioritárias da maioria da pO"pulação e que possui 
aita composição de equipamentos e inSumos importa­
dos. Cabe registrar que atualmente nem mesmo este ob­
jetivo está seD.do possível. Assim, há uma realimentação 
da demanda por poupança externa, be~s de capital e 
ma:(erias-primas panf viabilizar este tipo de crescimento 
econômico, o qUe nos força a exportar cada vez: mais o 
que se -dispõe, meSmo que sejam alimentos necessários 
ao mercado interno. · 

Diante desta lóg'ica do modelo, à agricultura foi esta­
belecido o papel fundamental de gerar divisas. Quanto 
ao mercado interno, bastaria atender a uma demandare­
primida, com o auxílio eventual de irb.portação dos pro-
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dutos que faltassem, com a explicação de que a frus~ 
tração teria sido causada por problemas c!imáticos-: 

Na verdade, houve problemas climáticos, mas ilão foi 
essa a única cauSa da reduÇão da prodUção agrícola e dos 
problemas enfrentados pelo abastecimento interno. 

No meu Estado, que represento nesta Casa, onde não 
houve nem enchentes nem secas, a produção de grãos 
caiu~% em 1983 em relação a 1982. Só não caiu mais 
porque aumentou bastante nessa safra a produção de So­
ja. O aumento, em 1983, em relação ao de 1982, em 
Goiás, na produção de sojã foi de .21%, caindo vertigino­
samente a produção de arroz, a produção de feijão e a 
produção de milho. Isso num Estado que participa--de __ 
uma regiãO qüe não foi assolada nem por enchentes, nem 
por·secas prolongadas. Pelo contrário, O clima foi excepM 
cionalmente bom. 

O Sr. Mauro Borges - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço, com imon· . 
so prazer, o eminente Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - V. Ex~ está mostrando, com 
muita razão, a situação de-Verdadeiro descalabro em que 
se encontra a nossa agricultura, conseqüência muito me­
nos das alterações climáticas por que o Brasil" pasSou no 
Sul e está passando no Nordeste do que pela falta de coe-­
rência, de sabedoria, da política agrícola de modo geral e 
da política de créditos de mo.do especial. Realmente, 
com. este crédito agrícola, tal comq está posto, em -que o­
l:ivrador compra um trator hoje e daqui um ano tem que 
pagar o dobro por ele, não hâ a menor condição de via­
bilidade econômica da atividade agrícola._ A agricultura 
vem se descapitalizando há muitos' anos .. Ela poderia, 
talvez, plantar sem crédito, mas isto é inviável na si­
tuação presente. Estamos atin-gindo -ao absurdo, como 
V. Ex• mencionou, de importarmos, agora, 300 m11 tone­
ladas de arroz- talvez tenhamos_ que importa mais 300. 
E o milho? Quanto ao milho, a situação é niuito pior; tal-· 
vez tenhamos que importar de 3 a 5 milhões de tonel~das 
de milho, o que será um desastre, sobretUdO quandO os 
Estados Unidos, que poderiam ser o nosso. grande forne­
cedor, estão com problemas tçrríveis em vírtude, tamM 
bém, de alterações climáticas quê: reduzem de 25% a 30% 
não só a produç~o de soja, o quê fez elevar no mercado, 
de uma forma eSpetacular, o preço desse produ-to, como 
também o milho. Nós estamos, realmente, num beco sem 
saída. Não teffios alternativa. A respons(l.bilidade disso 
tudo cabe exclusivamente ao Governo. Sabe V. Ex' que 
o nosso Estado de Goiás poderia, Sozinho, abàsteC<:r o -
mercado nacional, mas as condições são totalmente ad~ 
versas em matêria de crédito, se 'bem que as condições 
naturais sejam absolutamente favoráveis. V. Ex.•, há 
pouco, falou na questão dos insumos, e que haverá difi­
culdades para a importaçãO do -potássj'o~ Dos macronu­
trientes - nitrogênio, fósforo e potássio - o potássiO é­
praticamente o único que ilão temos de auto-sufiCiênCia, 
e precisamos importá-lo, embora eXista na região de 
Carnópolis e em outras regiões do País. -Dessa maneira, 
vê-se que ~ toda a parte há a desconexão, a descoorde­
nação, a falta de visão global dos problemas de agricul­
tura. Felicito V. Ex• por abordar um tema tão premente 
da vida brasileira, sobretudo no nosso Estado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço' o apar· 
te de V. Ex~. eminente Senador Mauro·Borges. V. Ex' 
tem inteira razão -e resunifu;- com mestria,'-o que estou 
pretendendo dizer. 

No nosso Estado, por exemplo, na safra de 82/83, a 
redução da produção de arroz de sequeiro foi superior a 
24% em relação a safra anterior; a redução na produção 
de feijão também foi superior a 24%; a redUção na pro­
dução de milho foi de 7%, havend~ um aumento, o que 

de certa forma ajudou muito à economia do nosso Esta­
do, pelo aUmento do preço no mercado internacional, no 
corr.eilte ano, houve, .como disse, um aumento na pro­
dução de. soja equivalente a 23%. Isso ajudou a reduzir 
.um pouco a grave distorção na produção de grãos po Es­
tado de Goiás, que, ai.nda, assim, no cômputo geral, de­
cresceu em ~?á _na última safra,_ em relação à safra ante­
rior. 

Diante da questão fundamental de como aumentar o 
volume produzido, o Governo opta fundamentalmente 
pelo estímulo ao aumento de área cultivada, abrindo no­
vas fronteiras, já que a produtívidade média é baixa, em 
termOs internacionais, e tem: evoluído lentamente.'Algu­

. mas a_çÕ~ dogoVerno para gerar ganhos de produtivida­
de esfão muito aquém das necessidades do setor, princi­
paJmente no que.concerne à produçãO de alimentos. Es­
tes têm sido responsabilidade dos pequenos produtores, 
os qu'ais, enfrentando toda sorte de dificufdadCs, vinham 
desbravando novas áreas nas regiões de expansão de 
froriteira agrícola. Ultimamente nem isto podem fazer, 
dadO ao fechamento de fronteira, e em vistà da forte conw 
centração fundiária crescente no Pais. 

Com efeito, o governo vem promovendo a "moderni­
zação conservadora" da agricultura, tendo prioridade_ as 
cultu~as de exportação. E o abastecimento interno foi re: 
legado a segundo plano, e, por extensão, os pequenos 

-produtores, responsáveis por 70% do fornecimento de 
a'li!llentos. O resto fica por conta da "lei do m~r.cado ca­
pitalista em regime-selvagem", onde o grande engole.os 

-pequen-os, Para isso contand~ com a facilidade no acesso 
ao cri:dito subsidiado, à assistência técnica e à pesquisa. 
Esta situação é . .inais grave nas regiõeS de expansãO de 
fronteira agrícola. Aí também o desamparado pequeno 
agricult9r, com ou sem terra, e o índio estão completa­
mente abaf!donados diante_ da voracidade dos grandes 
investidores, grileiros, jagunços e_ multinacimlais, os 

· quais se aproveitam das vantagens e facilidades para se 
_ ...apropriar, legal_ou ilegalmente, de enormes glebas de ter-

-ras, às vezes para simplesmente especular ou dissiinular . 
_ -~e? das suje~tas à __ tri~utaçã.o. 

Olbe ainda registrar outro fato inquietante, f~xas de 
terras. ocupadas ria produção de alimentoS si_tuádas na 
'periferia das cidades, sobretudo em São PaulO e Pernam­
buco, estão sendo substituídas pela cultura da cana:de­
açúcai ou outras Voltadas para a expOrtação. Com: isso, 
hâ u_m deslocamento das lavouras para locaiS mais dis­
tantes ou para sOlos menos ~rteis, provocando aumento 
nos custos de produção e de transporte, que são repassa­
dos ao consumidor, obviamente. 

-0 resultado desta· orientação, destas distorções, foi a 
forte concentração fundiária, a desorientação na peque­
na-prOprledade rural e a desestruturação das formas de 

-produção do. tipo parceria e arrendamento, a redução 
consi4erável ria área cultivada e da disponibilidade inter­
na de alimentos. Enfim, a inviabilidade de a ag~icultura 
cu~pri~ as siJãs fun,ções integralmente. 

A seguir, relacionamos alguns indicadores que com­
provam as nossas afirmações: 

l. Quanto à variaÇão p-ercentual da ârea e produção 
cultivada no it_ltervalo dos últimos lO anos:_ 

CULTURAS DE MERCADO INTERNO 

Área Produção 
FéiJãO + 12,4 - 28,0 

9,2 
Arroz + 7,2 + 1i,2 
~Mandioca + 8,2 15,6 
Tiigo + 2,2 9,9 

Sábado 3 3}99 

CULTURAS COM PRIORIDADE DE EXPORTAÇÃO 

Área Produção 
Soja + 128,0 + 193,3 
Caéau + 27,2 + 78,5 
Café + 17,2 + 94,5 
Açúcar + 78,5 + 135,4 

Em 1983, relativamente a 1982, o desempenho foi ainw 
da pior. Houve uma redução média na área colhida das 
culturas voltadas para o mercado interno da ordem de· 
20,5%, enquanto o oUtro grupo cresceu em+ 15,2% (fon­
te primária dos dados: IBGE). 

2. A Concentração Fundiária 
Apenas 3.200 propriedades rurais no Pa1s detêm 102 

milhões de. hectares __ Em_ .1978 as propriedades com 
10.000 h a ou mais absorviam 25% das terras cadastradas, 
enquanto aquelas com menos de 10 ha representavam 
apenas I% do total, embora somassem 28% do número 
de estabelecimentos_ (Fonte: Relatório da CONTAO). 
*Dados referentes à safra 1982(83. 

Esta concentração exagerada da posse da terra é o 
· principãl fator que causou a expulsão de 9 milhões de 

pessoas do campo_na década passada, e a formação da 
vexatória condição de vida e de trabalho de cerca de 3 
milhões de bóias-frias. 

Indice Geral de Preços (IGP-DJ) 
3. _Variação% Anual nos Preços de Gêneros Alimentí-

cios x Variação % no. ' 
lndice 

-q 
Período IPA~lndice de Tndice Geral 

Pr~ços no Mercado de Preços 
1973 15,3 15,1 
1974 28,1 2R,,7 

1975 28,5 27,7 
1976 47,6 41,3 
1977 61,7 21,0 

'1978 47,7 38,7 
1979 57,6 54,0 

1980 113,2 100,4 

1981 115,6 109,8 
1982 87,8 95,5 

Fori.te:.. FGV----:: "Conju_ntl,!ra Econômica" .. 

COmprova-se, assim, quê; nos últiriioS 10 anos, de 
1973 até o ano afuaf,- o preço dos alimentos no Pâ.ís siste­

- maiTCã.lnente foi superior ao lndice Geral de Preços. Sis­
tematicamente esses preços foram superiores aos Indices 
inflacionários nesteS- últhllos 10 ãnos, sobrecarregando, 
de forma a causar prejuízos irreparáveis, as classes assa­
lariadas de menOi-es salários, de menores rendas. 

Pode--se constatar pela tabela acima que, nos óltimos 
lO anos, o preço dos gêneros alimentícios superou, em 
quase todos os anos, o lndice-Geral de Preços: Em 1983, 
os preçoS dos alimentos dispararam, e foram responsá­
veis pela maior pressão no custo de vida. Entre 'janeiro e 
jrilhl) deste ano, o acumulado nos preços da alimentação 
para o consumidor em São Paulo bateu todos os recor­

-des des.de que o Indice começou a ser calculado em 1940, 
segundo--ãtinna a Fundação Instituto· de Pesquisas Eco­
nômícas da USP (FIPE), subindo nada menos de 97,3% 
em 6 meses; Algo semelhante ocorreu no Rio de Jãpeiro, 
onde o carioca teve o índice acumulad~ p~ra a alimen­
t~çãO alimentado em 103%, nos 6 primeiros meses do 
ªno. 

A ·ií~ica jUsUficativa apresentada: problemas climáti­
c~s. Nem se questiona a evolução insufici_ente da estrutu­
ra de produçãÕ e a especUlação desenfreada- da interme­
diação nas barbas dos _inertes órgãos governamentais. 
Tampouco se comenta- a retirada quase total dos subsí-



3800 Sábado 3 

dias, submetendo o setor às altas taxas de juros, nem nos 
limites de concessão do crédito por hectare plantado, ou 
do Valor Básico de Custeio- VBC- defas~do dos cus­
tos reais de produção. Por t_odaS, estas razões, há razõeS 
de sobra para as nossas preocupações quanto ao abaste­
cimento interno deste País. 

3. A Política Salarial e a Alimentação 

Alêm do q~adro desalentador no lado da oferta de ali­
mentos, constata-se um aviltante arrocho salarial, que, 
somado à disparada nos preços de alimentos essenciais, 
am~ a própria sobrevivência de milhões de trabalha­
dores e suas famílias:-

A faixa de trabalhadores que percebem até 3 salários 
mínimos e que permanecem no mesmo emprego, havia 
conseguido um ganho real no poder aquisitivo de I 0,2%, 
após 3 anos de rea,iustes se.mestrais computando IO% aci~ 
ma do INPC. EntretantO, quem ganhava de 3 a lO sa­
lários mínim-os teve Uma perda na capacidade de compra 
de seus salários da ordem de 21%, no mesmo períOdo, 

· apc;sardos reajustes com base em 100% do INPC. A con­
clusão é de estudo recente de técnicos do próprio Minis~ 
tério do Trabalho (publicado na Folha de S. Paulo, de 
28-8-83). 

O Decreto-lei n9 2.045, que já está acentuando o arro­
cho mesmo sem a votação no Congresso, tenta impor 
uma perda inaceitável ao já inexpressivo salário dos tra­
balhadores. O mai.s grave da situação- ê que a pretensão 
do governo é emagrecer uma remuneração já absoluta­
mente insuficiente. Pesquisa atual realizada na Cidade 
do Rio de Janeiro (divulgada por João Sabóia, em a Fo­
lha de S, Paulo, de 14-8-83) mOstra que para. adquirir 
uma ração essencial o trabalhador que ganha até 1 sa­
lário mínimo regional, ou· seja, Cr$ 34.776,00, no Rio de 
Janeiro, precisaria dispor de Cr$ 24.022,50 apenas para 
satisfazer as suas necessidades mínimas de consumo _alj­
mentar individuálmente. Isto corresponde a envolver 
70% de sua remuneração em gastos para a sua própria 
alimentação, quando a legislação do salário mínimo pre­
vê 50% para toda a farnflia. 

O Sr. José Fragelll- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE S;\.NTILLO.- Ouço V. Ex• com . 
muito prazer. 

O Sr. José Fragelll - Apenas para ressaltar as suas 
considerações. V. Ex• afirma dois fatos, sem dúvida ver­
dadeiros: primeiro, O esVazianiento da agricultura; se­
gundo, o alto Preço dos produtos alimentares. _v em os, 
entretanto, que não é o produtor rural quem lucra com 
esses aumentos, e o consu~idOr também se vê tremenda­
mente atingido pelo crescimento exagerado do preço dos 
alimentos. Quem gãD.ha com esses aumentos é justamen­
te a intermediação. O grande erro, portanto, está justa­
mente na estrutura de comercialização dos produtos 
agrícolas. Cada vez mais - e V. Ex• estâ mostrando 
muito bem - cada vez mais estâ havendo um êxodo ru­
ral dos produtores, sobretudo dos pequenos e médios 
produtores, aos quais, aliás, o Banco do Brasil tem pro~ 
curado atender com crêdito, até mais do que aos grandes 
produtores. Eu·mesmo fui agora ao Banco do Brasil e ve­
rifiquei que há uma facilidade de crédito maior para os 
pequenos e médios produtores e uma dificuldade maior 
para os grandes produtores no acesso ao crédito e no 
preço do dinheiro,_P_<U' conseguinte, é justamente neSsa 
estrutura intermediária da comercialização que está o 
grande erro da atual politica do Governo. E isso ê preci­
so ser ressaltado, senão pode parecer que o aumento do 
preço dos alimentos para a população que consome nas 
cidades vem a favorecer o produtor rural. auando isso 
não é verdade. · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira,_ 
razão. Eu inclusive já li números, apresentei estatísticas a 
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esse resp·eito. Há um estrangulamento no sç_tor de comer· 
cialização dos produtos agrícolas, sem dúvida, o setor de 
intermediação é o responsável, em grande parte, por este 
estiangulaffiento. 

Há também uma incoerência na política do Governo, 
que os próprios· agricultores costumam chamar de ausên­
cia de política coordenada e permanente, que esta poHti· 
·ca não seja apenas imediatista por parte do Governo. Há 
.ausência de uma política agrícola. Que esta não seja ape­
nas casuística, mas capaz de remendar buracos numa 
imensa colcha. E os agricultores estão cansados de de­
nunciar isso através de todas as suas ·entidades de classe. 

Há, por outro lado, por parte da política econômica 
como um todo, um desestfmulo aos pequenos e médios 
prodUtores, reSponsáVeis por 70% do abasteciniento in­
terno do País, motivo por que as nossas preocupações 
devem aumentar, sem dúvida. 

Nós estamos nos apro~imando de gravíssimos proble­
mas de abastecimento interno· neste País. Estamos às 
portas de gravíssimos problemas em relação ao abasteci­
mento interno, o que, sem dúvida, coloca·em xeque, em 
risco, a segurança da população brasileira. Af, sim, é se­
gurança nacional. 

Continuando: 
A corrosão dos salários pdde ser evidenciada 

~medindo-se a variação da quantidade de quilogramas de 
alimentos, que podem ser adquiridos com horas de seu 
trabalho ao longo do tempo. O DIEESE divulgou, re­
centemente, uma tabela mostrando que em abril de 1979 
o trabalhador de salário mínimo precisava de 7 horas e 4 
tniÔ.utos para adquirir 7,5 litros de leite, e em abril de 
1981 este tempO se elevou para 8 horas e 1 minUto. Para 
4,5 kg de feijão, no mesmo período, evoluiu de 15 horas e 

-23 minutos para 16 horas e 38 minutos. Três quifogra· 
- mas·de arroz eram Comprados Com 6 horas e 28 minutos, 

e passou, em 1981, a exigir 7 horas e 32 minutos. Para 
manteiga seria o dobro do tempo, e com a batata ocor· 
reu o maior aumento, triplicando o número de ho_ras a 
ser trabalhada em abril de 1983 para comprar a meisma 
quantidade que 2 anos antes. 

E assim por diante, com todos Os alimentos essenciais 
da vida do trabalhador brasileiro. 

Estes dados demonstram claramente c_omo o trabalha­
dor vem perdendo na relação de troca de seu salário com 

_ _os_ alim'entos. 
Como ·eu disse: nos últimos dez anos, as esti:!Iistic<is de 

instituições oficiais, inClusive, afirmam, categoricamen~ 
te, que o preço dos alimentos, anualmente, tem subido 
inuito mais do que o índice inflacipnário~ 

Este fato é um dos principais responsáveis pela saúde 
precária da maioria da população brasileira. Os dados 
do IBGE, c_om base na pesquisa - estudo nacional de 
dçspesas familiares, mostram que 70% da população bra­
sileira apresenta um padrão alimentar inferia! ao míni­
mo necessário. A razão fundamentar desta deficiência ê a 
falta de recursos, devido ao alto custo de vida, ao desem­
prego e ao baixo nível salarial do povo. 

Diversos estudos recentes estão demonstrando a injUs­
ta perda de poder aquisitivo dos salários. O assalariado 
de hoje perde 64,5% do valor real do mesmo salário 
mínimo vigerite há 22 anos atrás, ou seja, em 1961, o tra­
balhador percebia uma ren:tuneração de Cr$ 53.907,00, 
em cruzeiros, atualizados. 

Esta desvalorização é desastrosa para uma faixa enor­
me da população brasileira, poi~ equivale a condená-la à 
desnutrição, à fome crônica, às doenças e à marginali­
zação. E o que ê tão grave quanto a fome crônica e mais 
dramática que a fome aguda ê a fome que passam várias 
parcelas 'do povo brasileiro. 

4. Conclusão 

Este ê O quadro do abastecimento e da capacidade de 
compra de alimentos de nada menos que 32 milhões de 
trabalhadores que percebem até 3 salárioS mínimos. 
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Agravando, existem pelo menos 21 milhões de pessoas, 
segundo dados do Instituto Nacional de Alimentação e 
Nutrição - INAN, que convivem diariamente com a 
fome e a desnutrição. De um lado, um Sistema produti~ 

- vo, que poderia ser celeiro do mundo, cultivando mais de 
45 milhões de hectares só em lavouras, mas não consegue 
alimentar condignamente nem seu próprio povo. O avil­
tamento dos preços, pela carência e pela especulação, 
proíbe o acesso dos trabalhadores de bª'ixa renda de 
comprar a ração mfníma para a sua família. E, de outro, 
o Governo, premeditadamente, impõe uma corrosão 
programada no poder aquisitivo destes assalariados. 

A combinação destas duas variáveis, na verdade, 
criam um qua·dro extremamente injusto e explosivo. En­
quanto isso, o Governo segue alheio editando decretos~ 
leis, que sufocam os trabaJhadores e os pobres em geral. 

Na qualidade de Senador da República, venho cobrar 
do Governo à reorientação do modelo a_grícola, para que 
a agricultura possa cumprir todas as suas funções econô· 
micas e sociais e o restabelecimento do poder aquisitivo 
dos salários, para garantir a sobrevivência dos trabalha­
dores deste País. Especificamente, quanto ao- modelo 
agrícola, propomos: 

19. Uma política de abastecimento ·que reserve áreas 
adequadas à produção de alimentos, que estimule técni­
ca e financeiramente as associações de hortifrutigranjei-· 
ros, além do combate à inter~ediação desnecessária; 

Uma política fundiária que garanta ·o acesso à terra 
pelos agricultores que querem produzir. 

29. A reorientação das diretrizes de atuação dos ór­
gãos estaduais e federâis do setor agrícola, no sentido de 
voltar sua atuação prioritariamente para a pequena pro­
duÇão, incluindo o apo'io às formas associativistas de 
produção. 

39. A sistematização e a ampliação das atividades de 
pesquisa, para promover o aumento de produtividade no 
subsetor produtor de alimentos. 

O Sr. MaUi-o BorgeS- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com muito pra­
zer, nobre Senador Mauro- Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Ao que V. Ex• está falando 
com tanta proficiência, eu faría questão de acrescentar 
uma neCessidade fundamelltal, justamente para dar 
oportunidade a que a comercialização se faça de uma 
forma mais juSta: é o incentivo à organização das coope­
rativas. Quando o produto ê vendido diretamente pela 
cooperativa, e não pelo produtor, como ocorre em nosso 
-Estado, ele é muito mais beneficiado pela cooperativa. 
Outra coisa é o problema da armazenagem e silagem. 
SQbretudo no nosso Estado, e no Brasil, de um modo ge­
ral, hâ uma deficiência muito grande de armazenagem, o 
qUe dificulta tremendamente uma guarda ou uma ~spera 
de melhores condições de venda, o que vai afetar segwa­
mente no problema de preçO e no abastecimento. Muito 
obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• tem razão. 
'QUã.ndo me refiro a formas associ.ã.tivistas, com~- bem 

disse V. Ex•, é óbvio que incluo a questão das cooperati­
:vas, se bem qu·e tem havido, sem sombra de dúvida, mui­
tas distorções no processo de instalação de cç>aperativas 
no Brasil, aliâs, distorções estimuladas pelo próprio Go· 
verno. 

Estou concluitldo, Sr. Presidente. 
59) A manutenção de uma taxa razoável de subsídios 

à agricultura, canalizando-os para quem efetivam~te 
--vai utilizá-los na produção, e maior realismo nos cálcu­
los dos V alares Básicos de Custeio; 

É importante deixar registrado no plenário do Senado 
a noss.a estrariheza quanto à posição de técnicos do pró-­
prio Governo, e· de alguns Políticos também, tentando 
responsabilizar os subsídios à agricultura pelos elevadfs. 
simos indices inflacionários neste País. Isto nio é verd~-
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de. Todos que entendem da quesdtão,todos que-discu­
tem e debatem esta importante questão do País sabem,­
afirmam, com categoria, embasados em experiências e 
cálculos irrefutáveis que, na verdade, muito mais que is­
so, há outras causas importantes da inflação, e que- o 
subsídio à agricultura não tem sido. uma exclusividade 
do Brasil, pelo contrário, inclusive países desenvolvidos 
utilizanHe de subsídios à agricultura para mantê-la 
como atividade econômica prioritária. 

De sorte que eu quero tambêm deixar aqui bem claro 
que a nossa posição ê pela manutenção de alguns subsí­
dios, mas não da forma como ele foi canalizado nos tí:lti­
mos anos. Ele privilegiou o grande produtor. A própria 
filosofia, a própria concepção de desenvolvimento im­
plantada neste País levou a esse privilegiamento dos 
grandes empresários rurais, dos latifundiários e dos espe: 
culadores imobiliários. Contra isso; nós- nos debelamos, 
não em relação à manutenção dos subsídios, sobretudo 
ao pequeno e mêdio produtOr rural, estes sim, responsá­
veis por mais de dois terços do abastecimento interno do 
País. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' dá licença para um rápi­
do aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Fi-agelli- A distinção_cjue V. Ex' faz~ acho 
inteiramente procedente. E digo mais, sou um pecuaris­
ta, não sou lavrador. Acho que a lavoura deve ter subsí­
dios que a própria pecuária pode~ dtspensar, porque são 
duas estruturas completamente diferentes. A pecuâria 
tem uma capacidade de auto-sustentação que a agricul­
tura não tem. De sorte que estabelecer a mesma política 
creditícia para a agricultura e pafa a pecuária, ·a nleu ver, 
nisso há um erro. Se não há Í'ecursos para atender esSas 
duas áreas da produção rural, de preferênciã-deveria ser 
atendida justamente a agricultura, mais do que a pe­
cuária. Então a eSSas distinções que V. Ex• fez com acer­
to, eu acrescento mais esta e posso dizer que não falo em 
causa própria porque não sou agricultor, mas pecuarista. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo_ soar a 
campainha.)- Peço ao nobre orador que não conce:da 
mais apartes, pois o seu temo já C:stãe&gotad"o e há ou-
tros oradores inscritos. -

O SR. HENRIQUE SANTILLÓ - Um dos pÓntos 
básicos de estrangulamento do pequeno produtor tem 
sido o cálculo irreal dos chamados valores básicos de 
custeio. Em .cima do valor básiCo de custeio é que se faz a 
operação de crédito. Ele tem sido calculado de forma ex­
tremamente irreal. 1:: claro que maior realismo no cálculo 
desses valores básicos de custeio viria, também, benefi-. 
ciar o pequeno e médio produtor rural, estes sim, total­
mente descapitaiizados e quando submetidos ao proces­
so de crédito, quando dispostos a recorrer a uma ope­
ração de crédito, quase sempte têm que correr ao merca~ 
do paralelo,para obter recursos financeiros, onera:ndo, 
demasiadamente, os seus custos de produção. 

Enfim, é preciso verberar, também, aqui, quanto à ex­
portação de alimentos necessários ao atC:ndimento da de­
manda interna. Constitui um crime a eXportação de ali­
mentos necessários, indispensáveis à demanda interna do 
País, um pais como o nosso, que padece fome, rião ape~ 
nas crônica, mas, fome aguda, também. Nós estamos 
num País continental, com mais de 120 milhêles de pe~­
soas e temos irmãos nossos padecendo fome aguda e 70% · 
dos brasileiros submetidos à desnutrição crônica. 

Portanto, o fim da exportação de alimentos neces­
sários ao atendimento da demanda interna me parece o 
mínimo que a- produção brasileira precisaria exigir e que 
nós, políticos, que tentamos representá-la, precisamos 
exigir. 

Concluindo, coerente, portanto, com as diretrizes do 
meu Partido, o PMDB, pi:-opo1i10s tarrlbêrn- que essas ~u-
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gestões e outras dos_diversos.segmentos do setor agrfcola 
e consu-rriidores, e de o_utros setores políticos, sejam ouvi­
das pelo Governo, discutidas abertamente, adaptadas à 
nossã realidade e implementadas. -Este é o Camiriho, se o 
Governo~- tem, realmente, a iiitenÇão de solucionar, di 
forma detriõCrátiCa, o grave problema de abastecimento. 

Confesso-lhes achar muito difícil isso, mas cumpro 
com meu dever de registrar aqui a minha apreerisão 
quanto à questão da agricultura e do abastecimento in­
terno. Mas não reconheço, hoje, não posso reconhecer, 
infelízmente, credibilidade a este Governo para vir, dian­
te da sociedade propor solução para nenhum setor do 
País, para nenhuma das crises seto'riais deste País e mui­
to menos para solucionar a crise geral que assola a 
Nação. Realmente, a solução há de ser política,há de ser 
pela eleição direta para Presidente da República, há de 
ser pela convocação de uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte, há de ser colocando-se no Palácio do Planalto 
pessoas eleitas pelo povo e que tenham, verdadeiramen­
te, a delegação de poder da Nação, para propor à socie­
dade solução para os seus graves problemas. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra, para uma inadiável comunicação, o Senador 
Virgílio Távora, como_ ~íder do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - (PDS - CE. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente,_ Srs. Senadores: 

Determinou-me o Líder da Maioria nesta Casa, no 
momento ausente, Sr. Senador Aloysio Chaves, que 
trouxesse ao conhecimento deste Plenârio o documento 
seguínte:-

OF. GP/1429/83 Rio de Janeiro - RJ 
Em, 30 de agosto de 1983 

Ex.celentfssim9 Senhor Ministro ernane G~~êas 
Ministério da Fazenda 
Brasília -_DF. 
Senhor Ministro, 

A propósito do noticiário de hoje, veiculando de~ 
clarações atribuídas ao Deputado Federal Theodo~ 
rico Ferraço, segundo as quai~ .. o Ministro -da Fa­
zendcl teria tentado, junto ao Presidente dO Banco 
Nacional da Habitação, passar a Caderneta de Pou­
pança Delfin para a Corretora Coroa no dia 27 de 
junho, 30 dias antes de ela sOfrer intervenção do 
Banco Central", cumpre-me registrar, a bem da ver­
ôãde, que o Ministro da Fazenda, Doutor Ernane 
Galvêas, nuncã tratou do assunto com o signatário, 
não tendo, conseqüentemente, feito ao BNH qual­
quer sugestão a propósito da incorpOração da Dei­
fin pela Corretora Coroa. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência prOtestos de minha alta estima e conside­
ração. - José Lopes de Oliveira, Presidente. 

Era a comunicação que tínhamos a fazer, Sr. Presiden~ 
te. 

COMPARECEM .MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alt_evir Leal -Mário Mai3- Eunice Michiles- Fá­

_bio Lucena -João Castelo - Carlos Alberto - MarM 
tins Filho -_Milton Cabral - João Lúcio - Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Roberto 
Saturnino- Severo Gomes- Benedito Canelas- Ro­
berto Campos - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi 

_ ~ Álvaro Dias - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDEL'ITE (Hen!fque Santillo)- Sobre-~ 
mesn, projeto de lei que vai ser lido pelo -Sr. 19-
Secre:tário. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 227, DE 1983 

uRevoga dispositivos do Decreto-lei n" 1.541, de 
14-4-77, que "instituiu as sublegendas para as 
eleições de Senador e Prefeito'', eliminando o critério 

· de considerar suplente do Senador eleito o candidato a 
Senador não eleito." · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 _São revogados os arts._ 69 e 7" do Decreto-lei 
n9 1.541, de i4 de abril de 1977. 

Art. 29 Esta Lei_ entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Casuísmo dos casuísmos que vêm sendo perpetrados 
contra a legislação eleitoral desde há algum tempo e, 
portanto, contra a prática da democracia, o DecretoM1ei 
n9 1.541, de 14 de abril de 1977, tratou de instituir suble-. 
gendas para as eleições de Senador e Prefeito e assim 
ac6Tilodar situãções pessOais ou mesmo político­
partidárias que o então ordenamento jurídico-eleitoral 
não lograra conciliar ou equacionar. 

De fato, editado simultaneamente com as Emendas 
Constitucionais n"s 7 e 8, a primeira de 13 e a segunda de 
14 de april de 1977, o mendonado decreto-lei fez-se 
acompanhar de um avantajado elenco de outras medid.as 
igualmente aberrantes que o Congresso Nacional reluta­
ra em aceitar (Lei Orgânica da Magistratura, restabeleci~ 
menta_ das eleições indiretas para Governador, alte­
rações na composição e funcionamento do colégio eleito~ 
ral para a eleição do Presidente da República, Lei Fal­
cão, criação de col~gio eleitoral para eleger Senadores 
por outro meio que não o convencional), compondo, to­
_áas elas jUntas, a configuração perfeita da maior recaída 
discricionária de que se tem D.otiCia no períOdo pós~ 1964. 

Mas, se o Decreto-lei n9 1.541, em seu todo, é casuísti­
co e antidemocrâtico, conforme tantas vezes já afirmado, 
ele contêm dispositivos que beiram ao pamxisrifo e certa­
mente conduzem à injustiça eleitoral, quando não à per~ 
"plexidade e à confusão. 

ti o caso dos arts. 69 e 79, que aqui se querem revogar, 
pelos quais o suplente de Senador, registrado com esse 
em virtude de manifestação obtida em convenção parti~ 

--dâria,já não é mais suplente, isto é, não mais tem o direi­
to de assumir em caso de licença ou afastamento do Se­
nador titular. 

Com efeito. os arts. 69 e 79, do sempre citado Decreto­
lei n\' 1.541, de 1977, dizem; 

"Art. 6\' Os candidatos a Senador em sublegen~ 
da do partido, não eleitos, serão considerados su­
plentes do Senador eleito, _de acordo com a ordem 
decrescente de votação. 

Art. 79 Quando o partido apresentar apenas 
um candidato a Senador, os candidatos a suplente, 
em número de dois (2), serão votados na convenção, 
cabendo o primeiro lugar na chapa àquele que obti­
ver maior votação. 

Parágrafo único. Eleito o Senador, ser~o consi­
derados eleitÕs os suplentes, observada a ordem de 
colocação na chapa oficial." 

Quer dizer. aos não eleitos (salvo quando o partido 
apresentar um s6 candidato a Senador e, pois, desprezar 
a poSSibilidade_ de fazer sublegendas), aos que foram re­
cusados, rechaçados pelo povo, aos que tiveram menos 
votos do que o Senador eleito e seu verdadeiro suplente, 
é a-ssegurado o prêmio de legalmente serem considerados 
''suplerites" e, portanto, de poderem assumir nos casos 
de licença do titular. 
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E a questão se torna tanto mais Conflitante quando, 
pela Lei n'i' 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que foi editaw 
da especialmente para estabelecer normas aplicáveis à 
realização das eleições de 1982, atrãvéS do disposto no§ 
19, do art. 59, está consignado quç, "sCrá índefefido ore­
gistro de chapas que não indicarem candidatos a todas as 
eleições de âmbito estadual (Governador, Vice- -
Governador, Senador e suplentes, Deputados Federais e 
Estaduais .. .)_ etc. 

O que nos parece é que o candidato a suplente, regis­
trado juntamente com o candidato a Senador, deve ter o 
direito de substituí-lo ~pre que isto se faça necessário, 
sob pena de frustar-sé a vontade do eleitorado. Este, ao 
votar em deterlr!inado candidato a Senador, certamente 
estará sufragarido também em nome de seu suplente, 
parecendo-lhe solução injusta, descabida, aquela que 
penniyr ao candidato derrotado, não eleito, assumir no 
casifde afastamentO do eleito. 

~Tais são os motivos-quê nos inspiram a apresentação 
do presente projeto de lei, devendo ser salientado, por úl­
timo, que a só revogação dos dispositivos mencionados, 
os arts. 69 e7'~, do Decreto-lei n'~1.541/77, bastará à fina­
lidade colimada, já que tudo voltará a ser como consta 
do Código Eleitoral. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1983. - Mauro 
Borges. 

À Comissão âe T:oizstilriição e Justiça. 

O SR~ PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O proje­
to lido será publicado e remetido às comissões ~ompe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está fin­
da a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item l: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 763, de 1983), do Projeto de Resohlção n9 222, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado do Pará a 
contratar operação de crêdito no vario de Cr$ 
139.427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, qua­
trocentos e vinte e sete mil e Setecentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final,, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redaç-.do final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçilo nY 222, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Vl, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 139.427.700,00 
(cento e trinta e nove milhões, quatrocentos e vinte e 
sete mil e setecentos cruZeiros). 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 É o Governo do Estado do Pará, nos termos 
do art. 29 da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de 
Crêdito no valor de Cr$ 139.427.700,00 (cento e trinta e 
nove milhões, quatrocentos e vinte e sete mil e setecentos 

cruzeirOs),junto à Caixa EConômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinada à construção de 7 (se­
te) escolas de 19 e 2' Graus nos Municípios Oe Tucuruí e 
Marabá, naquele Estado, obedecidas as con-dições admi­
tid~s ·pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
stia pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'~ 762, de 1983), do Projeto de Resolução n'~ 89, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Tagua­
tinga, Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 7.754.525,57 (sete milhões, se­
tecento·s e- cinqüenta e quatro mil, quinhentos e vin­
te e cinco cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). · 

Em diSCussão a redação final, em turno únlco. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

f: a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 89, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
--do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presiden-
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Taguatinga, 
Estado de Goiás, a contratar opera..:ão de crédito no 
valor de CrS 7.754.525,57 (sete milhões, ~tecentos e 
cinqüenta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cru­
zeiros e cinqüenta e sete centaYos). 

O Senado Federal resolve: 

- Art. 19 'B a Prefeitura Municipal de T~guaiinga, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n'~ 93, 
de 11 óe outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cri 
7.754.525,57 (sete milhÕes, setecentos e cinqüenta e qua~ 
tro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e cinqüenta e 
sete centavos), correspondentes a 4.367, Q ORTNs, con­
sideradO o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.775,71 (um 

_ mil setecentos e setenta e cinco cruzeiros e setenta e um 
centavos), vigente em maiof82, junto à Caixa Econômi­
ca federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de meios-fios, sarJetas e galerias de águas 
pluviãiS, nai:J.uek Município, obed6cidas as condições 
admitidas Pelõ Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na- data de 
sua publicação. 

O SR. PRESJD~NTE (Henrique Santillo) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 760, de 1983), do Projeto de Resolução n'~ 92, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Verde de Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de CrS 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros).-

Em discussão a redação final, em turno único. (PauM 
sa.) 

' Setembro de 19S:l 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final _ê dada como 
definitivamente aprovada, no's termos do art. 359 do Re­
girilento- Iriterno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 92, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo ·a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Verde de 
Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do 'sul, a con­
tratar opera~ão de crédito no valor de CrS 
20.000.000,00 (vinte m~lhões de cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. H ~ a Prefeitura Municipal de Rio Verde de 
Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do Sul, nos ter­
mos do art. 29 dá Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do SenaPo Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi­
lhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implan­
tação de guias, sarjetas e galerias pluviais, naquele Mu­
nicfpio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Esgota­
da a pauta da Ordem do Dia. Concedo a palavra ao emi­
nente Senador José Fragelli. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Vou fazer rapídamente, algumas considerações em 
torno dos assuntos políticos em debate. 

Ontem, assistimús a um magQífico pronunciamento 
do eminent~ Líder e Presidente do PDS, aceitando a pro­
posta de entendimento político com a Oposição, portan­
to, de acordo com o pronunciamento feito, na semana 
passad~L pe:lo ilustre Presidente do nosso Partido, o 
PMDB. 

.No entanto, hoje, leio declarações que teriam sido fei­
tas, tanto pelo.Presidente José Sarney, como pelo Líder 
da Bancada do PDS na Câmara dos Deputados, ambos 
afirmando que pode haver entendimentos, menos sobre 
o assunto su_cessão presidencial. 

No meu apoucado modo de _entender as coisas, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, me pergunto sobre o quê, 
sobre que matéria, sobre que assunto, sobre que interes­
ses poderão versar os entendimentos, excluindo a suces­
s.ào presidencial que diz respeito ao futuro próximo deste 
País? Excluindo-se a sucessão presidencial, francamente 
não vejo qual o outro assunto, qual a outra matéria de 
interesse nacional que possa ser objeto de entendimentos 
viáveis entre os partidos. 

Seria um concerto sobre os entendimentos que o Go­
verno mantém com o FMI para chegar a uma solução 
quanto ao pagamento da nossa dívida· externa? Sabemos 
que, também sobre essa matéria, o PDS, tanto quanto à 
sucesSão presidencial, não aceita diálogo. As posições es­
tão marcadas pelo Governo, pelo Presidente da Repúbli­
ca, mantendo as mesmas autoridades da área financeira 
e econômica, prestigiando-as em todas as conversações, 
em todas-as negociacões que estão sendo levadas a efeito 
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com o FMI. Nem mesmo com o episódio surgido ontem 
para cá, com a demissão do Presidente do Banco Cen­
tral, é fáCil vc:r, pelas manifestações já aqui dadas pelas 
vozes autorizadas do PDS·, que nada mudará. 

Na verdade, o que interessa a este País é que os Parti­
dos cheguem a um acordo quanto à secessão presiden­
cial. V amos mais diretamente ao caso: quanto ao nome 
do futuro Presidente da República. A Nação toda espera 
ansiosamente que a Presidente João Figueiredo e os seus 
partidos políticos, desde logo, indiq.ueril o seu candidatO, 
ou melhor, o futuro Presidente da República, se _as 
eleições se procederem pelo modo indireto, o que tudo 
indiCa que assim serão procedidas. · -

Um candidato tirado do bolso do colete, Sr. Presiden­
te, dificilmente poderá ter ao seu lado a opinião pública 
nacional. A maneira da escolha é viciosa-e o vlcio ê anti­
go, vem da República Velha e não apenas desses dezoitos 
anos em que todo o modo de indicar o Chefe da Nação 
apenas se agravou, porque marginaliza inteiramente a 
sociedade brasileira. 

O Sr. Mauro Borges- Muito bem! 

O SR. JOS€ FAAGELLI"- De sorte que entendO, 
Srs. Senadores, _que o ponto de real entendimento, se é 
que essas manifestações d_os líderes partidãrios não são 
apenas pro forma, principalmente da Liderança da Maio­
ria, o ponto crucial desses entendimentos seria justamen­
te a escolha de um cidadão brasileiro que viesse a gozar 
da confiança nacional, e não ser apenas, o que pode vir a 
acontecer, o nome da preferência de um único homem, o 
Presidente da República. ...' 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, antes de 
passar a -outra faceta de seu discurso, conceda-nos um 
aparte. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Não vou mudar de as­
sunto. Concedo- o aparte a V. Ex' 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, dentro do 
PDS, parece. que não é muito segri:d.õ~-riào é segredo de 
polinchine]o. Y. Ex•_ sabe que está hoje no exercício even­
tual da Liderança o representante pelo Cearã, um dos 
que se batem pelo entendimento em nível alto dessês di­
ferentes partidos. Não ê de hoje, aláU:ns--dos seus c~legas 
sabem disso; da Câmara, do Senado, e talvez sejam até 
testemunhas de fatos desses, em que manifestações não 
eram apenas platônicas, mas tentativas de encontrar ca­
minhos certos para se chegar a um alvo colimado. Mas;· 
eminente Senador, nós vamos diVergir de V. Exi neste 
ponto; achamos que a escolha do candidato à Presidên­
cia da República é muito importante, mas igualrriente 
importante ê. nos entendermos naqueles pontos que pos­
samos fazê-los, no terreno político, no terreno econ6mi­
co. Uma coisa é fusão completa de opinião, como que 
obtendo uma unanimidade de conceiios que, por um 
lado e outro defendidos, por um passe de mágica se fun­
dissem; outra coisa é organizar um pãCto social em que 
cada uma das diferentes -partes (vejarrios o exemplO do 
que houve na Espanha) ceda das suas convicções, daqui­
lo que julga por demais inabalável na defesa de suas te­
ses, e que na Espanha deu resuitado que o mundo hoje 
aponta naquele país da Ibéria. Esta era a primeira obser­
vação que tínhamos a fazer, com toda a calma, a V. Ex~ 
Segunda, todos aqueles que acham que a escolha vai ca­
ber ao Presidente da República, jã que a ele cometemos, 
nós do PDS, a incumbênCia de o-ra.enar esta sucessão, in­
clusive de entender-se com a nobre Oposição e verificar 
da possibilidade da exeqilibilidade e· da factlbiÍidade- dê 
haver um candidato que _sa(tsfaça essas condições hã 
pouco citadas por V. Ex• Sem paixão, sem -.espírito pre­
concebido, essas idéias são jogadas aqui ao tablado dos 
debates. 

O SR~ JOSf: FRAGELLl- MuitO obrigado a V. Ex• 
e me permita responder. O caso da Espanha não é bem o 
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nosso caso. Basttt. dizer e acho que basta esse fato, que 
tendo havido, lá, de início, concessão das várias corren­
tes partidárias, a eleição lã foi direta, e aqui a eleição ê 
indfi-eta. Basta esse fato para mostrar que não há essa si­
militude a que V. Ex• se refere, quanto à situação brasi­
leira e à espan~ola. 

O Sr. Viririio--Távora-:..__ Referimo-nos ao pactO, -ilus~ 
tre Senador. 

O SR. JOSt FRAGELLI- J!. fundamental a questão 
da escolha_ do Governo. t muito diferente, sem falar que 
o regime lã ê um e aqui é outro: lá é parlamentarista e 
aqui -ê prisidencialista. -

Então, me pareCe que o exemplo eSPailhoi"não se ajuS-
ta bem ao caso brasileiro. - - ~-- -

O Sr. Virgilio Távora - Mas é um exemplo que é 
aplaudido pelos partidãrios de V. Ex•, pelos correligio­
nários~ um dia sim, outro também, dentro deste Ple­

-- - nãrio ... 

O Sr. Roberto Saturnino - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Agora, um momentinho. 
V. Ex• diz que o seu Partido entregou ao Senhor Presi­
dente da Repóblica a coordenação da sucessão presiden­
ciaL 

O Sr. Virgílio Távora - Pela nossa parte, está claro. 

- - O SR. JOSJ': FRAGELLI - Pela parte do PDS. 

O Sr. Virgílio Távora - Está claro! 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Mas até agora o· Presi-
- _dente da Repóblica não tem sido um coordenador, mas 

tem sido aquele que tem imposto, unilateralmente, ape­
nas .pela sua vontade, o f~turo Presidente da Re_p_úblí~ll:· 
Ele tem imposto o seu sucessor. 

O Sr. Virgílio Távora - Os antigos Presidentes ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Permita-me que_ conclua, 
V. Ex' disse que neste papel de coordenador, para a esco­
lha do _f_1.1turo _Presidente, naturalmente o Senhor João 
Baptista Figueiredo ouviria as OposiÇões. Mas foi justa-­
mente isto que, _de início, mostrei que não está aconté­
cendo e que tanto o Presidente do seu Partido, quanto o 
Sr. Deputado Nelson Marchezan, Líder do PDS nã. Câ­
mara dos Deputados, disseram que os entendimentos 
podem girar sob qualquer ponto, menos sobre a sucessão 
presidencial. Então, não haverá coordenação senão den­
tro do próprio Partido do Governo. 

O Sr. Virgílio Távora- Estamos falando duas línguas 
diferentes. 

O SR. JOS:f!: FRAGELL1 - Perdão,_..Ex• Eu a~otei 
aqui: •'coOrdenação". 

O Sr. Virgílio Távora- Temos uma memória muitO 
boa, eminente Senador José Fragelli. 

O SR. Jpst FRAGE.LLJ -E o Presidente ouviría as 
Oposições_ para indicar um nome que representasse uma 
mêdia da opinião nacional. Foi_isto gue V. Ex•~expres­
sou. Não foi isto? Eu estou mostrando ... 

O Sr. Virgílio Távora"- Perdão, um momento. 

O SR. JOSE FRAGELLI - ... que just~mente os 
Líderes do seu Partido não aceitariam nem isto, nem a 
Coordenação do -Presidente, através de_ entendimentos 
com as Oposições, porque a sucessão presidencial não é 
negoCiável. Está claro, hoje, nas declarações do Presi­
dente José Sarney e do Líder Nelson Marchezan. 
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O Sr. Virgílio T;ivora - Eminente Senador, a impe­
tuosidade daquele tempo da banda de música da UDN, 

. apesar dos anos, nâO fãZ v. Ex• piestar atenção eXata ... 

O SR. JOS:f!: FRAGELLI- Apesar dos muitos anos! 

O Sr. Virgílio Távora- Não, também não nos consi­
deremos assim tão velhos. V. Ex• se tivesse prestado 
atenção desde o inícío, veria a forma com que pelo me­
nos no nosso aparte foi apresentado, consubstanciando 
as idéias qUe fizemos desde o início. Conhecido de que 
no nOsso partido, e pelos mais diferentes membros do 
partido de V. Ex• - é só conferir as notas taquigrãficas, 
vamos ver se lhe recordamos o que Pissemos - somos 
daqueles que acham haver necessidade do entendimento. 

O SR. JOSE FRAGELLI - V. Ex• disse isso? 

-o Sr. Virgífio Távora- Foi! com todos os urr• e .. rr" 
V. Ex• e alguns dos seus colegas testemunharam até, o 
esforço, não de pala'Vras, mas de atos, procurando_ exata­
mente esse entendimento. Dísse a V. Ex• não itchar que 
era bãsico, era fundamental, apenas o futuro governante 
da Nação, ser objeto de entendimento. E dei o exemplo 
de que o Presidente que havia sido, pelo nosso partido, 
colocado no ápice da coordenação desses entendimentos 
sucessórios, na nossa opinião; no meu desejo, foi dito 
claramente: procuraria também o partido de V. Ex• Aqui 
não afirmamos, primeiro qrie estava falando em nome 
do nosso Partido, e sim dizendo que ele necessariamente 
tinha que ser, eu forcejo queremos dizer, nós- estamos 
na primeiia pessoa do plural- nós forcejamos para isto.· 
Achamos justamente que é um elemento que vai contri­
bUir bastante para o entendimento. Mas tornamos a re­
petir: um entendímento amplo, um entendimento geral, 
um entendimento das forças vivas e responsãveis desta 
Nação, no momento grave que o País atravessa - não 
queremos saber a Culpa de quem é- apresentamos o fa­
to, este realmente em bases altas, em bases elevadas, per­
mite sem a menor sombra de dúvida que se estabeleça, se 
organize a democracia rleste País. Da me~ma maneira 
que aquele entendimento tão combatido, mas que o 
espírito elevado- de Otávio Mangabeira, e V. Ex• conos­
co, naquele tempo, era partícipe do mesmo partido fez, 
no tempo de Dutra, com aquela união, em termos eleva­
dos, mas que permitiu justamente a saída, naquele tempo 
sim,-de uma ditadura de que poucos aqui se recordam de 
sua <iureza, tósse d"e. uma vez esquecida neste País e a de­
mocracia vicejasse. É esse o nosso intuito, é esse o nosso 
âesejo. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Nós só lamentamos uma 
coisa; que V. Ex• esteja falando em nome próprio e não 

_de seu Partido. E que a sua linguagem aqui manifestada 
não sejã; como não o é, a linguagem do seu Presidente e 

-do Uder do seu Partido na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Virgílio Tál'ora- V. Ex•, naturalmente, dá uma 
interpretação niuito ao pé da 1etra ao que disse o Presi­
dente do nosso Partrdo. Quanto ao Líder lã da Câmara, 
ignoramos o -que-disse, porque não o lemos. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite·me V. Ex~ um 
aparte?_ 

O SR. JOSE FRAGELLI - Com muito prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino- Nobre Senador, a lingua­
gem do Seilador Virgílio Távora é a linguagem do senti­
mento nacionaL Não_ hã ninguém, hoje, neste País, igno­
rando que a Nação estã pedindo que este entendimento 
seja o mais amplo possível, entendimento para o qual 
não pode_ haver itens vetados. Ainda hoje o Ministro 
Walter Pires declarou que não pode haver veto a_ ne­
nhum candidato. Estamos de acordo. Mas também não 
pode haver veto sobre nenhum item desses que compõem 
a pauta que delllanda um entendimento nacional: mas, é 
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preciso que haja, efetivamente, a disposição por pafte- do 
Chefe da Nação. VamoS aO paralelO com a Espanna::nit"­
Espanha o fiador do pacto, o convoca-dor do pacto foi o 
Rei. Foi o Rei quem encarnou todo o sentimento nacio­
nal espanhol, riaquele instante, e promoveu· o paCto. É 
preciso que o Presidente Figueiredo encarne também o 
sentimento nacional brasileiro de hoje, ouça a voz do Se­
nador Virgflio Tãvora -:- o s~ lea.Ldefensor aqui na tri­
buna deste Senado - e aja como agill o Rei. E 
entendendo-se com a Oposição sobre tudo; sobre a su­
ces:.ão presidencial de janeiro de 19,85, sobre a sycessão 
do Ministro Delfim Netto a semana que vem, sobre a 
mudança da política econômica, sObre, enfim, tudo isso 
que estã hoje na pauta das angústias nacionais, e que nós 
esperamos venham a ser discutidas seriamente, hone&ta­
mente e· com espírito d_e concórdia, realmente, com a 
Oposição, encarnando o Presidente a figura do Rei. Nós 
esperamos que isso venha_ a acontecer. Acho que isso 
acontecerá, não obstante todas as pressões que existem 
aí em sentido contrário, parti.Odo do Fundo Monetário, 
sei lá, ou outros interesses-que seriam contrariados. Mas, 
eu espero que o interesse nacional e esse sentimento qu-e 
domina todos os brasileiros, venha a ser respeitado e ve~ 
nha a ser encarnado pelo Presidente da República, que 
tem de ser a figura central desse pacto. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Se o Presidente da Re~ 
pública se dispusesse a proceder como o Rei da Espanha, 
então sim, nós partiríamos para uma nova democracia 
como a Espanha, que saiu de uma das ditad_u_ras_ mais fe­
rozes deste sêculo; a ditadura de Franco para uma demo­
cracia ínteirainente- liberta. Nós _ri_ão eStamos vendo os 
mesmos sinais hoje, não estamos vendo os mesmos si­
nais. O Presidente da República usa esta linguagem: .. Eu 
vou indicar no momento oportuno o meu sucessor". 
Quem usa esta linguagem n_ão está predisposto ao enten­
dimento, nem faz um trabalho de _coordenação se não se 
dispõe e apenas a uma sOluÇão impositiva. De Sõrte-CfUe, 
a manifestação do nobre Senador Virgílio Távora me pa­
rece ser uma revivescência dos seus velhos sentimentos 
de udenista - liberalismo udenista - ... 

O Sr. Virgílio Távora- Partido ao qual pertenceu V. 
Ex• tambêm ... 

O SR. Jost FRAGELLI - E com muita honra, e 
por isso mesmo, com esses sentimentos, V. Ex• não se as­
senta bem ·na filosofia do seu Partido e, sobretudo, da 
ação do se~ .Presidente da Repi1blica. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas aí V. Ex• está prejulgan­
do quem é que permitiu chegar a esse estágio de liberda­
de, a ponto de estarmos discutindo aqui, o mais livre 
possível, assunto desse jaez. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu não vou entrar nessa 
discussão, porque eu tenho reiteradas vezes dito que não 
. \:'ejo em que o Sr. Presidente João Baptista Figueiredo 
seja o homem da abertura ®mocrâtica. Porque. eu tenho 
perguntado quem ê que se opõe a essa abertura e nin­
guém me responde. Quem. ê que se opõe à abertura de­
mocrática no País? Já fiz esta pergunta várias vezes à 
Maioria e não obtive resposta. Ora, se ninguém se opõe à 
abertura democrática, poi' que ê que o Sr. João Baptista 
Figueiredo é o herói da abertura democrática? 

Eu concedo o aparte ao nobre colega Senador Alberto 
Silva. 

O Sr. Virgmo Távora - Eniinente Senador, vamos 
tentar responder-lhe. 

O Sr. Alberto Silva- Eu gostaria apenas de fazer uma 
referência. O nobre Senador Virgflio Távara mencionou 
aí O trabalho de Otávi_o_Mangabeira à época do Governo 
Marechal Dutra. Eu, V. Ex• e ele também, fomos da ge· 
ração que assistimos e vivemos a ditadura de 15 anos, fo- _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

mOs estudantes naquele tempo em que ha-viã a Polícia 
Especial, em que havia_tudo aquilo, e nós viv-emos esse 
clima como estudantes que éramos, naquela ocasião, e o 
anseio -da Nação era o mesmo que aconteceu em 1945. 
Mas agora vamos nos referir: à UDN da qual eu também 
fui fui:Ldador no Estado, e eleito duas vezes, e três atê na 
legenda desse antigo e glorioso partido. A UDN com 
seus- expoCn"tes máximos e uma liderança extraordi­
nária ... 

O SR. JOSl!: FRAGELLI - E um deles foi o nobre 
Senadof. 

O Sr. Alberto Silva - ... de homens lúcidos e vâlidos 
cómo rião vale a pena nem dizer os nomes, a começar 
por Carlos Lacerda e tantos outros como Bilac Pinto, 
Afonso Arinos, Virgílio de Melo Franco e tantos outros 
que nós assistimos e admiramos na ftossaju"ventude, esta 
mesma UDN combatia o Presidente Getúlio Vargas de 
armas na mão. E não poupava ao Presidente, jã no final 
naquele tempo da abertura de 1945, mas no Segundo 
Governo também a UDN. estava lã. E, no entretanto, o 
Presidente-acenou para a UDN e apesar de Lacerda, e 
apesar de todO mundo, a UDN compareceu -para ajudar 
o País a sair das dificuldades daquela êpoca. Mas, o Pre­
siaente acenou para a UDN, e acenou com núrileros bem 
claros e com evidente proposta de entendimentos e de 
partiCipação no Governo. V. Ex' deve se recordar que, 
no Governo dele, a UDN participou com vários Minis· 
têrios, se não me engano dois ou três, e aí houve um en­
tendimento para valer, no sentido de ajudar a Nação a 
sair daquela dificuldade. O que eu quero frisar bem é que 
o Presidente Getúlio Vargas que foi tãO combaÜdo, du­
ramente combatido, derrubado da primeira vez, como se 
costuma dizer, ao voltar pelos braços, do povo abre o 
diâlogo e coloca a UDN no Governo. V. Ex' trata exata· 
mente de uma possibilidade, no momento, de discutír 
algo igual com os Partidos de Oposição, não só o 
PMDB. Eu felicito V. Ex• pela idéia. 

O SR. JOSt FRAGELLI- E a abertura democrática 
do Sr. Getúlio Vargas foi para uma democra_cia ·plena, 
sem restrições, e não- como essa em que o Presidente 
João Figueiredo se apresenta como o herói, com tantas 
festrições à plen~ democracia. Da ditadura de 15 anos 
nós saímos para uma democracia plena em 1945, a ver­
dade é essa, sem nenhuma dessaS restriÇões~- E ninguém 
precisou enaltecer a figura do Sr. Getúlio Vargas como 
homem que devolvia a democracia ao País, como agora 
V. Ex' querem colocar, por isso, num altar o Senhor Pre­
sidente João Baptista de Figueiredo. E eu volto a per­
guntar: quem é que, no País, estâ contra a abertura de­
mocrâtica? Acho q1,1e ninguêm. 

O Sr~: Virgílio ~ávora - Eminente Senador José Fra­
gelli, o problema não ê esse. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Não vejo porque essa 
·abertura democrâtica tenha de ter um donO, um homem 
ao qual nós devamos reverenciar, porque ele -estã fazen­
do uma abertura democrática. Por quê? 

Mas, eu queria ainda responder, se V. Ex• me permite. 

O Sr. Virg~1io Távora- O.discurso é de V. Ex• 

O SR. JOSE: FRAGELLI- V. Ext disse que os en­
tendimentos teriam que girar em torno de um nome e dt. 
Soluções, se bem ent-ende --·-

O Sr. Virgílio Távora- Se bem entendeu V. Ex•, por­
que dissemos justamente que O nome futuro não era o 
condlcionante desses entendimentos, dissemos justamen­
te o contrário, afirmamos que podíamos nos entender a 
resPeito de todos os pontos defendidos por V. Ex•s e de­
fendido& por nós. E se havia um acordo, se haveria um 
pacto social, vamos deixai' bem claro o que aquf diSse-
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mo"S, haveria cessão de opiniões de um lado, cessão de 
pontos de vistas de outro, atê que pudesse haver, s_e não 
uma fusão, p:::lo menos uma união. Isto é o que disse­
mos. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Portanto, entendimento 
em torno de nomes e de programas. Agora, V. Ex~ bem 
sabe _que não bast"a-nos entendermos em torno de progra­
mas_se não nos entendermos em 'torno do nome do futu­
ro Presidente da RepúbliCa. 

O Sr. Virgílio Távora- Não adianta nos entendermos 
tambêm apenas em torno do nome do Presidente sem 
termos o prograin:J. 

O SR. JOSI: FRAGELLI - Então, os entendimentos 
têm qlle abordar pelo menos esses dois pontos. Se o Pre­
sidente do Partido de V. Ex• diz que se pode negociar em 
torno -de programas, inas não em torno do nome do futu­
ro Presidente da República, aCho que um dos dois pon­
tos essenciais dos entendimentos fica eliminado e, por­
tanto, ê inaceitável. 

O Sr. Virgílio Távora- Isso se nós partirmos já para 
a negociação em bases absolutamente inarredâveis, en­
tão nem nOme nem programa se discute. 

O _SR. JOSf: FRAGELLI - Não em bases in arredá­
veis. 

O Sr. Virgílio Tâvo,ra- Quando se vai à mesa de ne­
gociação, se iem que ·haver concessões estas terão que ser 
mútuas. 

O SR. JOSf: FRAGELLÍ -Tanto não será em bases 
inarredãveis, que o nome e os programas deverão ser 
examinados. 

O Sr. Alberto Silva - São vârios nomes. 

O SR. JOSI: FRAGELLI - E claro. Os nomes que 
afinal se reduzirão a um nome. E nós todos temos conhe­
cimento do que a sociedade brasileira quer. sobretudo 
um Presidente civil para conduzir esta Nação no próxi­
mo- já não sei mais dizer- quatriênio, qüinqü-ênio ou 
sextênio. 

_O Sr. Virgílio Távora- Se V. Ex• respeita a Consti­
tuição, poi" enquanto ê "Sextênio". 

O SR. JOSE: FRAGELLI - De sorte que o que é es­
;encial, no meu modo de entender; ê de que, se nesses en­
tendimentos não se cOgitar da contribuição das OpO­
sições pafa a escolha do nome do futuro Presidente da 
República, eu ·não vejo viabilidade nesses entendimen­
tos, acho que ele será completamente esvaziado, se esse 
ponto crucial na solução do problema político brasileiro 
não for objeto dessas conversações e dos acertos que de­
vem ser levados d. efeito pela Maioria e pela::. Opo!>ições . 

Esse ê um ponto que me parece de tal evidência, que 
levará ao fracasso-de todos os propósitos, parJ mim, põr 
ora puramente formais, e Oposição. 

O Sr. Hélio Gueiros -- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ FRAGFLLI- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros - Quero me reportar à obser­
vação de V. &i -Ci.Uai1to a essa. tentativa de se fazer do 
Presidente Figueiredo o herói desse nosso prc~esso de­
mocrático. Quero lembrar a V. Ex• que isso é ~.in wcio 
do Brasil. O Brasil acha que deve a indepeTldência do 
Brasil a Dom Pedro I; acha que deve a Proclamação da 
República ao Marechal Deodoro, acha que dev~> a vi­
tória da Revolução de 30 a Getúlio Vargas. Então, verifi­
ca V. Ex' que esse ê um vício brasileiro, atrav~ do qual 
se alicerça a convicção de que a sociedade brasH~~!'a niio 
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conquista nada. Nós estamos já no fim do século XX e 
essa mania continua, de que a sociedade brasileira é incaM 
paz de obter nada, tudo tem que ser dãdiva e beneSse do 
Príncipe. V. Ex• estâ muito certo em frisar que isso nãO é' 
dãdiva do Presidente Figueiredo nem de quem quer que 
seja, mas foi à sociedade brasileira, através dos seus seg~ 
mentes mais ex~ressivos, que conquistou essa reabertura 
e entrou nesse processo de redemocratização. Quero fa­
zer outra observação ao lúcido discurso de V. Ex•, quan­
do V. Ex•, por convicções doutrináriaS ou atê mesmo por 
querer argumentàr, admitiu que eni Outros tenipos a es­
colha das candidaturas era viCiada até mesmo antes de 
64. V. Ex• disse isso, não vou absolutamente contestar V. 
Ex' de fato, havia vícios no processo de escolha. Mas, é 
preciso que a gente frise que, naquele tempo, quem fazia 
uma escolha viciada corria o risco de ser derrotado pelo 
povo: uma escolha malfeita, um candidato inadequado, 
inapropriado, recebia, depois, a condenação do povo. 
De modo que, por mais viciado que fosse_o processo, ha­
veria sempre um cuidado maior dos partidos, o que não 
acontece agora, eminente Senador José Fragelli, com 
essa escolha através do processo indireto. Até porque, 
elninente Senador José Fragelli, V. Ex• constata que a 
Oposição não será ouvida neSse processo e não vai ter, 
não digo a sua vontade, mas, pelo menos, as suas aspi­
rações satisfeitas. Mas, quero dizer a V. Ex• que também 
o PDS não Vai ser ouvido. V. Ex• votou, como eu e o Se­
nador Virgílio Tâvora, em eleições secretas feitas aqui 
pelo jornal O Globo e pelo J ornai do Brasil, e essa vo­
tação secreta, apurada aqui, com fisCalização de todos 
interesSados, mostrou que o candidato do PDS é o ex­
Governador Paulo Maluf. E V. Ex• sabe perfeitamente 
que o Planalto não quer admitir o ex-Governador Paulo -
Maluf. De modo que vê V. Ex• que, nesse episódio da es­
colha do sucessor do Presidente Figueiredo, a Oposição 
não serâ ouvida, mas garanto a V. Ex-' que o PDS.estâ na 
mesma situação do PMD B; também não será ou:-'ido. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente senador, só um pe­
queno aparte porque jâ vai se distanciando a afirmativa 
de V. Ex•, agora corroborada pelo eminente Senador do 
Pará. (Assentimento do orador.) Os_ Srs. não têm, de vez 
em quando, muita felicidade- não é no sentido de inte­
ligência, é coincidência, de tocarem em determinados as­
suntos com o Vice-Líder do Governo. Talvez uma con­
fissão. Quando mais moço,· colega de vocês lá sabem que 
serviu conosco em Itajubâ, Dr. Alberto Silva, o Exército 
ganhava pouquíssimo à época, era a maneira que Dutra 
tinha de subjugar a impetuciSídade da jovem oficialidade. 
Um desastre total era uma transferência, arrebentava as 
finanças do oficial por muitos anos. Então, pela Lei Ca­
panema, nós podíamos, à noite ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- Não havia aiitda ORTN 
para pagar o funcionalismo ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não, nã·o existía nÃo. Era um 
tempo muito duro, muito mais duro. Pois bem, então, 
deixe-nos explicar, ganhávamos alguns adicionais, pO­
dendo, pela Lei Capariema, e-nsinar nos colégios, no gi­
násio à noite, aquelas rilatérias· que-pertencessem a nós, 
História - apesar de homem de engenharia, História 
sempre fOi nosso hobby- podemos dizer aos Srs. do que 
nos lembramos, do que ensinamos a esses meninos. Um 

_governo autocrático- cede seu lugar, sob as seguintss con-­
dições: Primeiro: -por morte do caudilho ou do autocrata 
·que o configurava- o exemplo de Franco-. Segundo, 
pelo exercício da força, atribuída à crescente· oposição 
que lhe faz. Faz o apelo à força, tem a seu favor o grosso 
das Forças Armadas e é destrufdo, muitas ,vezes sendo 
substituído por democracia mitigada, ou às vezes por de­
mocracia que evOlui, vai atê à pura. E, éntão, o terceiro 
exemplo: por dete'rminação, face a fatores econômicos, 
políticos e sociais, aux~liados pela sociedade; por deter­
minacão daquele deten.tor do poder momentitneo. Quem. 
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foi o detentor do poder momentâneo que decidiu resti­
tuir o País à democracia? Recordamo-nos bastante, 
quando saíamos de uma audiência com Geisel e ele deci­

-diu iniciar esta caminhada, escolheu o homeffi· que se 
comprometeu com ele a não interromper a mesma. Ne-
gar que Figueiredo... · 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Serâ que agora também 
haverá esse compromisso? 

O sr. Virgflio Távora - ... ~larissif!Iamente, ele tem 
um compromisso, ele tem um .encOn.tro in.arcado com a 
história. Então, ·negar ao Presidente João Figueiredo, e 
não tem porque eu aqui fazer essa defesa apaixonada ... 

O SR. JOSt:.FRAGELLI - O grupelho militar que 
está aí vai continuar. 

O Sr. Virgílio Távora- se V. Ex~ tirar essa expreSsão 
''grupelho" que não estâ bem à altura ... 

O SR. JOS€ FRAGELLI - l'fão é só eu quem o ·diz 
não, foi um general que era chefe do Gabinete Militar. 
em dois livros, disse isso muito bem, e V. Ex.-' conhece, 
não sou eu só que está dizerido isso. Os fatos aí estão. 

O Sr. Virgilio Távora- Mas, aqui, quem está "falando 
é um Senador da República que não pode ter dessas ex­
pressões, emínenttf Senador. 

O SR. JOSt FRAGELÜ - O General Hugo de 
Abreu descreveu, com conhecimento de causa, que real­
mente é um peqjleno grupo que comanda o Palácio do 
Planalto e o País. Hâ aquele grupo que sempre se reú-ne 
para decidir em comum, sequer é só o Presidente da Re­
pública. Acho que pouco podemos esperár. Isso vem em 
apoio a minha tese de que nada podemos esperar desses 
entendimentos que estão aí sendo proclamados pelas li­
deranças partidârias. Por quê? 

O Sr. Virgflio Távora -- E desejado por todas as pes­
soas de juízo e sensatez dentro dos partidos. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Porque este Presidente 
poderá fazer como o Sr. Geisel, escolhendo aquele que 
coin ele se comprometa a manter o mesmo esquema de 
governo. 

Foi isso que V. Ex• acabou de dizer. 

O Sr. Virgílio Távora - Comprometa-se a restituir o 
País à 9-elll_o_c!acil!_ plena. B isso que dissemos e reafirnla­
mos. 

O SR. Jost: FRAGELLI - Pois bem! B essa a si­
tuação lamentável em que nós nos encontramos. Gos- -
taríamo.> muito que o PDS, como Partido, escolhesse o 
seu candidato. Por que entregar nas mãos do Presidente 
da.' República? Talvez tenha dito que as escolhas de presi­
d~tes sempre foram viciadas ou viciosas, por muitas ra­
zões, mas nem sempre por imposição do' Presidente da 
República. Prudente de Morais não fez o candidato que 
ele quiria;-nem Can:ipás-SaleS teve o seu. NCm ria Re­
pública Velha se davã a um Presidente da República o 
poder que V. E-x•s, hoje, entregam, sem nenhuma r-es-

. trição, sem nenhuma limitação, ao Presidente da Re­
pública. Então, não existe um Partido que escolha o seu 
candidato, não há a coordenação a que V. Exiii Se refeiu, 
há uma es-colha pura e simPles dO Presiderite da Repúbli­
ca, que poóerá ou não coinCidir com a vontade .-do seu 
Partido. O que gostarfa~os- tenho certeza de que seria 
uma escolha boa para o Brasil - e que ela fosse feita 
pelo PDS. Aí estão os candidatos civis que gozariam da 
confiança da Nação, inclusive da nossa, como o Vice­
Presidente Aurelinao Chaves, como õ Senador _Marco­
Maciel, que é um dos presidenciáveis, pelo qual eu sem­
pre manifeStei a minha grande simpatia e· confiança tam­
bêm. 
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O Sr. Virgílio Tá11ora- Além.de invadir a seara de 
Partido alheio,.jâ fazendo cabala com o candidato. Esta 
Oposição não se corrige ... 

O SR. JOSt: FRAGELLI - Não posso fazer cabala, 
porque s'e o meu Partido tiver um candidato eu votarei 
ilele. - --- . 

Estou indicando vários nomes- do PDS. Se V. Ex•, Se­
nador Virgilio Távora, fosse escolhido, também, para 
Presidente da República, nós estaríamos tranqüilos. 

O Sr. Alb"erio Silva- Tenho certeza. 

O Sr. Virgnio Távora -Como diria O francês, touché. 
, Mas deixa o PDS escolher o seu cindidato. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Mas estamos aqui angus­
tiados justamente p~lo que V. Ex• acabou de dizer, que 
haja um candidato, lá de dentro do Palácio, que assuma 
co1p.promissos pessoais com o S~rihor João Baptista Fi­

-gueiredo e não assuma ~ompromissos com a Nação. Nós 
queremos um futuro Presidente que assuma compromis­
sos com a Nação brasileira e não com o Presidente que 
vai deixar o poder. 

O Sr. Virgilio Távora- Nobre Senador, compre um 
aparelho servo-auditivo ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- V. Ex• deixou bem claro 
que o Presidente João Figueiredo assumiu esse compro­
misso com o Presidente Geisel. 

O Sr. Virgílio Távoni:- Compre.um aparelho para lhe 
ajudar na audição. Isso nós não afirmamos aqui. Olhe as 
notas taquigráficas. 

O SR. JOS.t FRAGELLI- V. Ex• fez uma revelação 
da mais alta g~avidade. e i.qtportância. :t justamellte isso 
que nós não queremos. Poderíamos nos entender ou não 
com o PDS, mas sempre acataríamos uma decisão demo­
crática qu'e partisse da Maioria, reconhecendo que o 
PDS, pelo menos, num sistema de sucessão, pela eleição 
indireta, é maioria. EStou certo que nós ficaríamos tran­
qüilos se desse corpo político que é o PDS saísse o futui-o 
Presidente da República, civil. 

Sr. Presidente, queria apenas destacar esse ponto, que 
enquanto os Líderes falaram em entendimento, justa­
mente o Presidente do_PDS, um õutro porta-voz do par­
tido do GoVc:iirio, o Líder Nelson Marchezan, afirmava 
que tudo pode ser objeto de_ entendimento, menos.a su­
cessão presidencial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu também agora vou 
·manifestai uma opinião, aliás, contra uma deciSão do 
meu Partido. 

O Sr. Virgílio Távora- Antes que V. Ex-' brigue com 
seu Partido, gostaria que V. Ex-', por fineza, respondesse 
se essas duas declarações a que V. Ex• se refere, safram 
~-ºs jornais de hoje. Só para anotarmos, não estamos 
pondo em dúvida a sua palavra. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Foram publicadas hoje, 
não_ sei bem ao· certo se. ri"o· COrreio BrazUiense ou no Jor­
nal de Brasília. 

Sr. Presidente, acho que nós homens públicos temos 
que assumir atitudes públicas e manifestar a nosa opi­
nião. Sou radicalmente, vamos dizer, contra _os cacoetes 
do autoritarismo de hoje~ tals como o decurSo él.e prazo, 
a fidelidade partidária, a profbição de alianças parti­
dár~as e o fechamento de questão. Acho que a fidelidade 
partidária é um constrangimento brutal contra o hoffiem 
Públíco. A fidelidade partidâria imPosta ao homem 
pÚ.bliCo fimita, de maneira indevida e contra os verdadei­
rOs interesses políticos do País, os atos e as atitudeS dos 
políticos, sobretudo quando eles têm um mandato, seja 
no Congresso :Naci.onal, seja nas Assembléi~s Le8islati­
vas ou Câmaras Municipais. O homem deve assumir as 
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responsabilidades pelos seus ato_s. Pode acontecer, como 
aconteceu comigo, que seja até uma questão de honra 
deixar um partido. O _que eu menos desejaria razer em 
toda a minha carreira política era deixar um partido para 
ingressar em outro, ma-s fui a isso_ obrigado, fui a isso 
moralmente constrangido. Não quero, agora, recordar 
os fatos, nem vale a pena. 

Ainda ontem, brincando com um nosso colega, quan~ 
do cu assistia à exposição do ilustre Ministro Delfim 
Netto à Bancada do PDS, dizia: "Fragelli, como é, você 
veio aderir?" Respondi a ele que já tinha uma vez m_uda­
do de partido e hoje prefiro deixar a vida poUtica a ter 
que mudar, por qualquer outra razão, de partido. O Par­
tido em que estou é o em que ficarei até cessar toda a ati­
vidade pública. 

Mas, nem por isso, Sr. Presidente, eu concordarei com 
medidas tomadas pelo meu partido, inclusive como essa 
que vai, agora, o PMDB assentar, por deliberação do seu 
órgão executivo, que é fechar questão em torno do 
Decreto-lei n~' 2.045. 

Sou contra todo fechamento de questão.. Por isso mes­
mo dei pareêer favorãvel, porque seria meio caminho an­
dado, ao projeto do eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, dispondo que o fechamentO da questão só setor­
naria obrigatório para os parlamentares depois de apro­
vado em reunião da Bancada do_f.artido no Senado e na 
Câmara. Acho que o fechamento de questão é um cons­
trangimento que se faz ao correligioriár[o- que exerce o 
mandato. Acho também ·que, se condenamos - repeito 
o termo- todos esses cacoetes do autoritarismo, ou se­
ja, decurso de prazo, proibição de alianças partidárias e 
fechamentos de questões, se condenamos os instrumen­
tos, nós do Partido da Oposição, não poderíamos nem 
deveríamos adotar os mesmos instrumentos na ação.1ri­
terpartidária para reger a í:!:titude e o voto dos compa­
nheiros que formam as Bancadas do Senado e da Câma­
ra. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Poi' não. 

O Sr. Hélio Gueiros- V, Ex•. tem razão em SUas criti­
cas a esse exagero da fidelidade partidária no Brasil, tan­
to mais quanto a legislação só cQl'fSiOera suspeitos os 
parlamentares. O Presidente da República pode mudar 
de Partido sem perder mandato, o_Yice_-_Presidente da 
República pode mudar de Partido sem perder mandato, 
assim como o Governador, o Vice-Governador, o Prefei­
to e o Vice-Prefeito, mas Senador~ Deputado Federal, 
Deputado .Estadual e Vereador, esses são suspc_:i_tos e, 
portanto, têm uma fidelidade rígída que nem a fidelidade 
conjugal. Por outro lado, V. Ex• também tem -razão nes­
se detalhe sobre fechamento de questão,· não que eu, em 
princípio, seja contra o fechamento de questão. Coilst'!ta 
V. Ex• que desde a instalação desta legislatura ainda não 
vi qualquer parlamentar, seja do PDS ou sej~ __ do PMDB; 
infringir~ uma orientação-de suas lideranças, sem Tech;-r 
questão, sem essa eXfgêrlcia -legal, sem ameaças de cas­
sação de mandato. Verifica-se, isto sim, que cada parla­
mentar, pai convicção própria ou por obediência -conS­
ciente, cumpre espontaneamente, com satisfação, a 
Orientação da Liderança do PMDB. Portanto, V, Ex~ 
tem um pouco de razão em sua rebeldia quanto a essa 
ameaça de fechamento de questão, como se houvesse ne­
cessidade dessa coação para, aqui, cumprirmos nosso de­
ver. 

O SR. JOS:E FRAGELLI- Não-sei se o emirie-nte 
Líder da nossa Bancada na Câmara, o Deputado Freitas 
Nobre, fez a declaração tal como vem no jornal. Está lá 
o título: Freitas Nobre declara que ''será cassado o par­
lamentar do PMDB que não votar no 2.045, por omissão 
ou por comissão". 

Se o nobre Líder fez essas deClarações, eu tenho de 
apresentar mells reparos. Até duvído que S. Ex• tenha 

empregado o termo cassação, porque é um termo que a 
to~Os nós r-epugna de u-ffia maneira tOda especiaL Em­
pregado ou rião o .vocãbtilo, o- ato dó Partido pretender 
ôeStiiuir um parlamentar pelo fatO de-nãO ã"teiider ao _fe­
chamento de questão~ coldca nosso Partido rio nível do 
PDS,- <iue sustenta todos es_ses cacoetes, como eu dÍsse, 

_ do_ autoritarismo, que já deveria ter sido eliminado. No 
·entanto, em vez de ser eliminado, nós o adotamos num 
momento como este. Mesmo numa grave questão como 
o 2..045, eu- acho que o Partido devia ter confianÇá.,-Como 
aliás expressa V, Ex• Senador Hélio Gueiros, nos seus 
correligionãrios, e não empregar o mesmo instrumento, 
que condenamos veementemente,, do a_!,ltg):it-ªrismo, o 
instrumento do fechamento de questão com ameaça ·di­
reta de cassação do mandato do seu partidário. Pode o 
Partido adotar essa medida, mas eu, desde logo, manifes­
to minha inconformidade com essa decisão do Partido. 

_ O Sr. Hélio Gueiros-- Permite V. E_x• um aparte? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros - Também acho que o nosso 
eminente e zeloso Líder na Câmara dos Deputados não 
foi muito feliz nessa expressão. 

__ o SR. JOSt FRAGELLI- Não sei se S. Ex•._usou. O_ 

jornal diz, mas não sei se o Deputado Freitas Nobre 
usou a expressão, 

_ O_ Sr. !félio Gl_leiros - Essa expressão, cassação suw 
mária, só existia no tempo do Al-5, do Alw2 e dQAI·l. O 
processo, hoje, de punição por infideJidade partidária é 
um processo regular, ordinário, sob a Justiça Eleitoral, 
que dá amplo direito de defesa ao_ acusado,~ só depois 
desse amplo exercício do direito de defesa é que há o julw 
gamento, de modo que, a não ser para atemorizar, se isso 
fosse o caso de as pessoas serem intimidáveis, Senadores 
e Deputados, não tem o menor sentido essa ameaÇa do 
nóbre e zeloso Líder do PMDB na Câmara Federal. 

O SR. JOS:t FRAGELU --Acho que o próprio Par­
tido, tomando essa .decisão de fechar a questão, perde 
um tanto de sua autoridade no-Combate que faz contra 

· os excessos do autoritarismo, que ainda perduram, como 
decurso de prazo, fidelidade partidária, vinculação, proi­
bição de alianças partidárias, e tuâo o mais. Essa autori­
dade do Partido, eu não queria que ele perdesse. Porétue 
usar dos mesmos instrumentos é aceitar um princípio 
que tem sempre rejeitado. Não devemos, como disse al­
guém outro dia, transigirmos nesse princípio. Eu podia 
fazer essa rilailifestaçãô dentro do Partido, pois nós, De­
putados e Senadores, de público e dessas bancadas, te­

, mos d~ manifestar, com franqueza e lealdade, nossas 
opiniões, para que elas fiquem devidamente registradas. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Pedro Simon- Recebo, com o maior respeito, a 
posíção de V. Ex~ Admiro V. Exf _ 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon- ... pelas posição firnies e corajo­
sai que vem adotando. Acho que V. Ex• está absoluta­
mente correto ao fazer a anâlise dos instrumentos de 
arbítrio que ainda exístem ria legislação braSileíra, como, 
por exemplo esse de só o parlamentar não-poder trocar 
de PartidO; de quererem o pluripartidarismo quando em 
qualquer 1uga:r do•mundo onde existe pluripartidarismo, 
permita-m a coligação. Não hâ dúvida de que são instru­
mentos que devemos alterar e haverão -de ser alterados. 
Eu não li e não tenho conhecimento das declarações do 
Uder do nosso __ Partido, na Câmara dos Deputados, mas 
com relação à posição do Partido, anunCiã.da pelo Prêsi-
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dente Ulysses Guímarães, no seu pronunciamento na 
Câniara -dos Deputados, diz S. Ex• que pretende real­
mente convocar o Diretório Nacional do PMDB no sen­
tido de fechar quçstão no 2.045. O PMDB é um Partido 
que rárissimamente- eu não me recordo de vezes ante­
riores-:- tem usado desse expediente,_A posição do Dr. 
Ulysses Guim~rães, anunciando que o Diretório Nacio-_ 
na! do PMDB será convocado para fechar questão a fa­
vor do 2.045, tem, na minha opinião, não o sentido de 
·atemorizar ou o sentido de assustar, ou o sentido de co­
locar em brios os companheiros. do PMDB. Até porque 
os companheiros do PMDB, quando assinaram a ficha 
de inscrição no Partido, se declararam de acordo com o 
Programa do Partido no qual se inscreViam. E o progra­
ma do PMDB ê um programa muito claro, a favor dos 
direitos dos trabalhadores, a favor de proteger o salãrio 
justo, a favor de melhorar as condições de vida do nosso 
povo. Esse DeCreto~ lei 2.045 é tão contrário aos interes­
ses da nossa ge-nte, é t~o revoltante contra os interesses 
da sociedade brasileira, que o sentido de fechamento de 
questão do PMDB é o de mostrar que o Partido, como 
um todo, manifesta o seu protesto, manifesta a sua revol­
ta e manifesta a sua inconformidade com relação _a_esse 
decreto: Fique V. Ex• tr~nqüilo que o objetivo nosso não 
é-no sentido de duvidar, porque não vi até hoje um parla­
mentar do PMDB- e sei que nem V. Ex'- que aprove 
o Decreto-lei 2.045. A nossa poSição ·ê realmente con­
trãria a esse decretO-lei. Mas, o objetivo do Partido é 
dar, perãnte -a s.Ociedade brasileira, -nesta hora em que 
vefu "o ~unao MOhetãrio I~ternacional e impõe ao Brasil 
que tem de ser aceito o Decreto-lei 2.045, uma resposta a 
nível partidário a essa situação. Veja, portanto, que esta 
não é uma- prãtica do PMDB, não é uma rotina n_o 
PMDB, mas é um signfiicadO, na hora grave que esta­
mos vivendo, diante do grande desafio que é- feíto a nós, 
políticos ·ae Oposição. O PMDB quer, como Partido 
num-todo, dizer em uníssono a sua incoriformida_de com 
essa situaÇãO. 

O SR. JOSt FRAGELLI - V. Ex• defende, com o 
brilhantismo de sempre, com essa lógica tão bem orde­
nada dos seus pronunciamentos,_a medida que o nosso 
Partido está para tomar. Mas, pefmita-me dizer que, eu 
entendo, teria o mesmo efeito, a palavra de ordem do 
Presidente do Partido, a todos os seus companheiros, 
para que votassem· contra o Decreto-Lei 2.045, sem o fe­
chamento de questão, porque nós estarrios adotando al­
guma coisa que estamos, permanentemente, a condenar. 
1:: esse, também, o sentido que eu dou ao fechamento de 
questão e o inconformismo com ele. O nosso Partido não 
deveria nunca, em nenhum momento, concordar com 
nenhUm desses instrumentos do autoritarismo que; atê 
agora, estão em vigor. Ê esse o meu modo de pensar e o 
meu modo de sentir. Muito obrigado a V. Ex• 

Vou votar Contra o Decreto-lei 2.045, não tenha dúvi­
da. 

O Sr. Pedro Simon- Nunca tive, nobre Senador. 

O SR. JOSt_FRAGELLI- E acho que eu tomei, on­
tem, uma atitude qu.e minha consciência estava a exigir: 
Fui ouvir a exposiÇão do Ministro Delfim Netto. Achei 
um magnífico espetâculo de democracia, aquela reunião 
-da Bancada do PDS do Senado Federal c-om o Ministro 
de Estado. As interpelações feitas, algumas delas rÍmilo -
duras, como a do seu coestaduano, o Senador Carlos 
Chiarelli, interpelações com profundo conhecimento-do 
problema, reveladas por S. Ex•, que eu. até agora, desco· 
nhecendo o nosso eminente c_ompanheirO não podia 
aquilatar a profundidade e a extensão do conhecimento 
da matêria por S. Ex• A interpelação feita pelo nobre Se­
nador C~lP.$ Chiarelli, como outras, ao Ministro Delfim 
Netto, foi no sentido de que S. Ex• esclarecesse pontos 
cruciais do_ problema levantado com o Decreto~lei n" 
2.045. 
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Sr. Presidente, tive a inipressão de que S. Ex• o Minis_. 
tro Delfim Netto, nem sempre pôde convencer a todo o 
autitório, como a mim também não convenceu. Hâ por 
exemplo afirmações que ficaram no ar como a do salârío 
que, segundo _o Ministro, tem uma participação- de 50% a 
60% na formaçã-O do Produto Nacional Bruto, quando 
outros economistas sustentam que ele não vai além dos-
30%. E essa demonstração não foi feita pelo Mímstro 

, Delfim Netto, nem pelo eminente Senador Roberto 
Campo-s, Quando abõ-rdou o assunto, de sorte que, perR 
manecendo essas dúvidas, nós, assistimos à angúStia com 
que vivem os nossos trabalhadores, se não tomamos co· 
nhecimento completo do: problema e das suas impli­
cações, das suas conseqilências, somos levados mais pelo 
sentimento de solidariedade humana. 

Sou também um patrão, tenho os meus empregadOs­
talvez 70 ou 80 __ - e apesar da semestralidade, eu me te­
nho visto na obrigação íritiriiTde, no meio i::l.eSsa seniea~ 
tralidade, fazer um aumento no salário dos meus empre~ 
gados, porque eles se tornam insuficientes para atender 
às necessidades mais prementes do trabalhador. 

O Sr~ Alberto Silva - Exatamente. 

O SR. JOS€ FRAGELLI- São fatos que, Oe tahno~ 
do, evidenciam que uma redução do salário real, ou ou~ 
tro nome que se dê, do trabalhador não deve ser feita, 
sobretudo, numa conjuntura como esta. Mas, estou fu­
gindo ao assunto porque ele é puramente polftico. com-a-­
mesma sinceridade com que eu me-pronunciei; nO iilfcío, 
so_bre o problema da sucessão e dos propósi~os dos Parti­
dos de se entenderem a respeito dele como de outros, eu 
também me pronuncio agora contra essa decisão do Par­
tido valendo-se de um dos instrumentos da legislação au­
toritária que nos rege. 

O Sr. Virgílio Távora - PerrÊlite V. -Ex, uin aparte? 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Com prazer. 

O Sr. Virgílio TávOra- Veja V. Ex~. nobre Senador, 
como em determinados aspectos somos muito mais libe­
rais do que V. Ex•s Ouvirilos quietos, tranqOilos, sem dar 
um aparte à manifestação de V. Ex~ sobre assunto que é 
da economia íntiriia do seu Partido, mas- que interessa-a 
toda comunidade. Vamos fazer a mesma coisa. V. Ex~s 
ponham ordem no seu Partído, do nosso lado deixe-nos, 
também, procurar resolver este problema de escolha pre­
sidencial dentro daquela idéia por qUe rios temos batido. · 
O Presidente estâ com 'essa coordenação, sabe V. Ex~ que 
hâ membros não tão proeminentes, mas membros tamR 
bêm não tão pouco nliinerosos dentro da Bancada 
achando que tambêm deve haver um entendimento geral 
quanto a quem vai suceder o Presidente Figueiredo e, -no--_ 
fim, talvez V. -Ex• seja beffi sucedido_na prega-çio de seu 
lado, como nós na nossa. E, por fim desejo parabenizá­
lo. Sua empresa é próspera e muito bem dirigida, já perR 
mite pagar a trimestralidade. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Se o Brasil tivesse sido 
administrado como são muitas e 'numerosas empresas 
que pagam a semestralidade não estaríaniOs na situação­
em que hoje nos encontramos. 

O Sr. Virgflio TiíYOra - Trimestralidade, porque· V. 
Ex•, no meio da semestralidade para a tri ... 

O SR~ JOS:E: FRAGELLJ - Realmente, jâ tive qUe 
chegar a esse ponto e acredito que outros também. 

Quando abordo aqui, no plenârio do- Sena_do, um 
problema que é da economia interna do Partido, é_por-. 
que_acho que todos esses problemas devem ser debatidos 
de público e essa solução serâ dada pelo nosso 'Partído, 
da mesma forma que eu gostaria que fosse dad_a pelo 
Partido de V. Ex•, só pelo Partido, como daremos a este 
caso, à questão da sucessã_o presidencial. 

DIÂR!O 00 CONGRESSO NACIONAL(Seçao 11)~ . 

S~. Presfdente, -eram estas considei-açÕes que eu queria 
fazer hoje ... 

. ó Sr. Virgílio Távora- O Partido já deu,jâ fez a dele­
gação da coordenação. 

O Sr. José Fragelli - ~ .. em torno de dois assuntos 
políticos que, a meu ver, têm interesse atual e que podem 
ter, s-obretudo, o primeirO; da sucessão presidencial, as 
conseqilências mais importantes para o PaíS, no próximo 
futuro. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao ~obre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Crime corltra a HUmanidade é assim que pÕderíamos 
dé'tinir, acaSo Verdaàe1ras, as versões dit derrubada, pOr 
aeronaV-es soviêticas, de um jato da Korean Airlines, e 
ontem ocorrido. 

Desejo, por isso, juntar a rrlinha condenação a esse de­
- plofável fatO- e fazer minhas as palavras do Papa João 
Paulo Il, em mensagem que encaminhou ao Arcebispo 
de _Seul, mànifestando as suas condolências pelas vítimas 
do avião abatido. 

Diz o Santo Padre, -entre -ÓUtras-'Coísãs,o seguinte: 

"Abalado pela tragédia _de- quinta-feirã; que en­
volveu um avião comercial-cáreano, tranSmito mí­
nhas_ profundas condolências ao Senhor e ao povo 
coreano, nesta hora de tristeza intensa." 

_E pro~seguiu: 

"Un9-me especialmente às famílias e aos amigos 
· -dos falecidos e peço a Deus TodoRPoderoso, que 

lhes dê íoi<;aS e os conforte eni face de suas- grãriáeS 
Perdas.'' , 

E conclui o Papa: - c 

"Uno-me ao Senhor e a todos os cid3:dãos do seu 
-país, ao _re:z;ar intensamente pela paz entre as nações 

do mundo.'' 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que me traz~ 
tribuna- desta Casa, hoje, à tarde, díz respeito a um as­
sunto que considero importantíssimo. Trata-se, Sr. Pre­
sidente, da grande seca que assola, hâ cinco anos conse­
cut~vos, o Nordeste do Pais. 

Considero fundamental que esta casa analise. hoje, um 
caso de redundância. Não um simples caso representado 
por excesso gramatical, ou mera superfluição de pala­
vras, mas questão que extrapola as ~_efinições de nossos 
filólogos e vê-se retratada pelo drama secular que marti­
riza, agora, diretamente, mais de 24 milhões de nordesti­
noS em l, 126 municípios. Repetida por mais_ de qua,tro­
c_entos ~,tnos, 4esde que Fernão Cardim dacume:I].tou, _ein 
seu diário, "Uma grande seca e esterilidade na provín­
cia", ao percorrer os caminhos que unem o sertão da 

___ Bahia a. Pernambuco, a expressão "seca do Nordeste" 
_-soa laJl!entavelmente, nos dias atuais, como uma redun­

dância, tão associadas tornaram-se as duas palavras com 
o agravamentO do problema da região, já no quinto ano 
consecutivo de grande estiagem. · 

FalaRse em seca e qualquer brasileiro reporta, imedia­
tamente, a imagem do Nordeste ou vice-versa. Parado­
xalmente esta associação traz em si grave riSCo: ao invés 

-de soar como alarme a despertar consciêncías para a ur­
gência de soluções definitivas do problemas, pode 
transformar-se em fator de acomodação, tal li repetição 
da tragédia e da frase. 

Claro estâ que não se pode culpar s6 a seca pelas dife­
renças de renda e riqueza existentes entre o Nordeste e 
outras regiões do País. f:: igualmente certo que parte da 
solução da problema, em seu sentido estrito, hâ de_ ser 
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encontrada em setores que não o diretamente atingido -
a agropecuária - e em áreas nordestinas fora do polígo­
no .das secas, 

Mas, é inegável, Sr. Presidente, a persistência das desi­
gualdades que se deve, em larga medida, ao insatisfa­
tório desempenho da sua agropecuária. Porque as ativi­
dades urbanas, no seu conjunto, apesar de vulneráveis às 
crises típic&s de país em desenvolvimento, apresentaram, 
nos óltimos 20 anos, resultados superiores aos alcança­
dos pelo Brasil. E atê mesmo dificuldades locaiizS:i:las -
como as da agroindústria canavieira e da indústria têxtil 
-têm também suas origens mais remotas no campo, na 
produção da matéria-prima. As crises periódicas de pro­
dução, decorrentes da seca e a ba~xa produtividade no 
semi-ârido, mesmo fora dos períodos de estiagem, são 
principais responsáveis por tal desempenho. 

É por isso que considero fundamental esta anâlise. 
Para_qu~ dela possa brotar uma ação política decisiva, 
que viabilize o encontro de soluções próprias pai-a a-re­
gião, antes que esta redundância incorpore-se definitiva­
mente_à c.o.nsciência riacional, qual imagem estereotipa~ 
da de cartão postal às avessas, onde fome, seca e pobreza 
confundem-se irreversívé"lmente com os atrativos da re­
gião. f: fundamental, hoje, que se mobilize a nação para 
Uma tomada definitiva de posição, em face ao drama 
mostrado díariarriente nos meios de comunicação, onde 
crianças e velhos expõem répteis como ingredientes de 
sua dieta alimentar. Onde as estatísticas revelam índices 

~alarmantes de mortalidade infantil; onde, entre mil 
criançás, 250 morrem anteS de completar um ano. Dra­
ma enfim que se traduz em desemprego, êxodo, doenças 
carenciais, des~spero, morte. 

o momento é decisivo, e os fatos demonstram que não 
se pode esperar ·am -inStante rriais para que se proceda 
iffiedíã1ã 'mobilízaçã'o nacio'nal em torno da questão nor- -
destÍJla. Este deve ser, acredito, o anseio de toda a socie­
dade brasileira, ·que jâ demonstrou sensibilidade sufi­
ciente. ·para acudir, em diferentes oportunidades, com 
presteza e solidariedade vítimas de intempêries em ou­
tras regiões do País, ein movimento.s caracterizados por 
generosidade e urgência. Não hâ como duvidar, agora, 
de que a Nação venha a comoverRse, indignar-se ante a 
dramaticidade da mis.éria que se arrasta, hã longos anos, 
erifre os- iiiriãos nordestinos. 

Este é, principalmente, o anseio da população nordes­
tina, castigada pelos efeitos não só das secas como de 
medidas paliativas, Inadequadas que vêm sendo adota­
das através dos anos, desde a remota e infrutífera proR 
messa do Imperador O. Pedro li, durante a grande seca 
de 1877 a 1879, de que nenhum nordestino moi-reria de 
fome ou sede; a histórica promessa de aliviàr com asío­
ias da. coroa -a- ausênciii das chuvas não conseguiu impe-, 
dir que, na época, mais de 500 mil brasileiros morressem 
de sede ou inanição, da mesma forma que a série de me­
didas adotadas pelos governos que sucederam o impera­
dor tem-se mostrado c.omprovadamente incapaz de dar 
adequadas condições de vida e bem-estar social ao ho­
mem da região, e de equipará-la aos níveis de -desenvolvi­
mento econômico e social das demais regiões do País. 

E ir'nprescindível, porém, que se evitem ações pura­
mente emocionais, destituídas de organicidade capaz de 
provocar efeitos duradouros, senão definitivos. 

Porque hoje, apesar dos inegãveis avanços representa­
dos pela ímplementação·de programas destinados a dar 
ao problema yma solução permanente, e do reconheci­
mento empenho com que o Presidente João Figueiredo 
vem-se dedicando à procura de soluções para a região, 
ainda parece longínqua a propalada meta 'de equiparar o 
desenvolvímento da re.Sião ao do restante do País. E, à 
_medida em que o fenômeno ~e expande- ampliandoRse, 
como ocorreu nos últimos anos, sobre mais de 4:50 mil 
quilômetros quadrados além da ârea ofici"al do polígono 
das secas, abrangendo ârea total superior a I milhão e 
400 mil quilômetros quadrados- cresce também, junto 
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à diversas camadas da população, a convicção de_ que às 
promessas não tem correspondido necessário retorno 
das decissões e alocações de ·recursos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nãO- obstante a exten­
são dos seus problemas a região possuí - e 
Demonstram-no estudos e pesquisas que vêm sendo efe­
tuados pela SUDENE, Banco do Nordeste, DNOCS, 
CHESF, RADAMBRASIL, EMBRAPA, Universida­
des, órgãos vinculados aos governos estadua~s da área e 
outras entidades especializadas-incontestáveis capacida­
de de produção e viabilidade econômica; adotada, com 
decisão, uma política adequada, o semi-árído 
transformando-s~-á em região de crescente produth·ida­
de, proporcionando bem-estar social a sua população e 
evitando ocorrência de grandes_ fluxos migfatórios, in­
clusive para as jâ. inchadas metrópoles regionais. -

Pesquisas registram a existência de nuinerosas espécies 
vegetais capazes de resistir' às secas, mantendo-se verbas 
durante os períodos de estiagem, garantind6-ã produção 
de alimentos e devolvendo nutrientes ao solo. No campo 
da pecuária, os resultados dos estudos realizados na re­
gião não têm sido menos .animadores: com tecnologia 
própria, local, dispensando-se totalmente soluções 
alienígenas, pode-se obter exploração racional e o seu 
conscqaente desenvolvimento. 

DIÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Com todos esses estudos e descobertas, revela-se intei­
ramente falsa a eterna concepção de pobreza da região. 
As riquezas potenciais do Nordeste são conhecidas, 
como conhecidas são as altermttivas de viabilizar-lhes 
aproveitamento. 

Foi, aliás, com essa convicção Que, quando tive a hon­
ra de governar o Estado de Pernambuco, procurei dedi~ 
car grande parte das energias e limitados recursos finan~ 
ceiros do Governo à implantação do Projeto Asa Bran­
ca, voltado precipuamente para a consecução de tais ob~ 
jetivos; os resultados alcançados foram alentadores; e se 
mais não foi obtido, isso deve-se tãoMsomente à exigüida~ 
de de tempo e, sobretudo, às carências financeiras que 
persistiram, a despeito do inegável apoio do Ministério 
do Interior, através da· SUDENE e DNOCS 

Se há potencial e riqueza em abuQ.dância, s.e as alterna­
tivas sãO conhecidas---, que falta, entãO, para equacionar 

·soluções definitivas e concretizar a redenção prometida 
desde os tempos do Império? Que falta, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores? - permitam que repita a pergunta, e a 
estenda à sociedade brasileira, que hoje queda, tenha cer­

~ teza, estarrecida ante a enormidade do sofrimento que 
·vitima neste momento, diretamente, 24 milhões de pes­
soas. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, ouço V. 
Ex•, m·eu caro Senador JoãO Lobo. 

E, o que é o mais impoffante, riquezas e pOtenCfaTa re­
gião semi-ãrida possui o suficiente para assegurar o seu 
próprio desenvolvimento. Até mesmo o velho tabu da 
inexistência de água já foi derrub1tdo pelos resultados de 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Marco Maciel, 
pesquisas, que revelam um nordeste rico em água, solos 

acompanhei o início do discurso de V. Ex~ lã do meu ga-
férteis e recursos· minerais. Só no polígono das secas b'n te tou 0 s gu· d t t t d t 1 

1 e ees ag ra e m o-oaenamene, esepe-
aproximadamente 700 bilhões de metros -cúbicos 

nário. Quero,.~ apenas, interrompê-lo por um breve es­
pre.cipitam-se anualmente; e de acordo com estudos do paço de tempo, porque o discurso de V. Ex•, além de 
Projeto RADAMBRASIL, met.ade do Nordeste, pelo bem pensado, bem substancial, talvez vá contribuir, tam~ 
menos, revela boa aptidão agrícola, o que representa 17 bém, em muito, para despertar a consciência da polftica 
milhões e meio de hectares utilizáveis na lavoura, dos 

nacional. V. Ex• interroga o que falta para que sejam re­
quais ~.4 milhões de hectares favoráveis a agricultura in-

solvidos, de uma vez por todas, os problemas do semi­
tensiva. 

árido nordestino. V. Ex• quando era governador teve 
Outros dados surpreendentes revelados pelo RA- ocasião de dimensionar bem esses problemas - acho 

DAMBRASIL, através ·de mapa metalogenético preVi=" ____ -que não hã mais nenhuma dificulda"de têcníca na solução 
sional, mostram que as· áreas potenciais e possíveis- de desse problema. Se tivéssemos o fluxo necessário dos re-
ocorrêcias minerais CObrem 44% do Nordeste, ao con- cursos, o Nordeste não estaria mais sofrendo essas agru-
trário das disponibilidades atuais, que· acusam um -co- ras. Veja V. Ex• como acontecem as coisas afualinente, e 
nhecimento de apenas 7%. Oco"rrências, frise-se, que se serei breve para não interromper o seu discurso. Os jor-
verificam em praticamente todos os estados da região. nais noticiaram - e jã falei sobre este assunto - que o 

Mas não apenas pesquisas e estudos técnicos· d.i.zeni- Brasil vai importar arroz do Uruguai, no valor aproxi-
nos da viabilidade do semi-árido e indicam-nos cami- mado de 100 milhões de dólares. Ora:, Senador Marco 
nhos a trilhar. Qu~m se der ao tmbalho de ouvir 0 povo Maciel, 100 milhões de dólares, transformados em cru-
nordestino, indagar, saber o que seria necessário para zeiros, seriam aproximadamente 70 bilhões de cruzeiros. 
proporcionar-lhe condíções dignas de vida e eliminar, de Esta cifra ~e 70 bilhões de cruzeiros, que deveria pagar, 
vez, o fantasma da injustiça e da desigualdade social a que ,vai pagar o arroz importado do Uruguai, era exata-
que se expõe:; quem se dispuser a buscar na própria sabe- mente o custo do programa PROVÁRZEA que o Piauí 
daria nordestina, na ··acuidade dos homens do campo, tenta _implantar; programa produtor especialmente de 
castigados pela estiagem as soluções para os Seus prOblt}:" arroz, em regiões pricritârias, onde a irrigação é fácil de 
mas vai perceber, tanto quanto atravês dos estudos, que ser feita. Então, 70 bilhões de cruzeiros seriam neces-
primeiro é precisO estoca:r-agua; -para abastecer adequa- sârios para a realização desse programa. Mas o governo, 
damente a população e_.'manter .a produção agropecuária; respondendo, até com certa impertinência, às insistên-
para isso a perenização de rios, a açudagem e a perfu- cias do Governo do Estado do Piauí, disse que era ocioso 
ração de poços nas áreas de rochas sedimentares_ que tentar comovê-lo e fazer novos pedidos nesse sentido, 
ocupam perto de 50% do polígono das secas_ têm-sere-· porque o programa do PROV ÁRZEAjá está totalmente 
velado alternativas viáveis e eficazes; vaí também apren- desativado para o Piauí. Então, as coisas acontecem, 
der que é indispensável assegurar à região infra-estrutura exatamente, com essa falta ci.e bom senso que tem presi-
básica, em particular estradas e eletrificaçãO rural; esti- dido a vida e a atua.ção do Governo Federal em relação 
mular a grande irrigação nos vaziõs demográficos e a ao Nordeste. A quantia QUe Vilí pagar ci arroZ-imPOrtado 
média e pequena irrigação na áreas densamente povoa~ do Uruguai daria para a realização do programa. Mas o 
das; intensificar a denominada agricultura d~. "sequeiro" Governo não quer nem escutar as nossas reivindicações 
nas áreas não irrigáveis, bem como pecuária adaptada às para este programa do PROV ÁRZEA, que é vital para a 
condições do meio; empreender regularização "fundiária, produção de arroz daquela região. Era este o aparte que 
pesquisa e extensão rural; prestar assistência técnica; queria dar ao disCurso de V. Ex•. 
conceder crédito e assegurar preços compensadores aos 
produtos exatamente na mesma proporção e intensidade 
em que se o realiza nas demais regiões do País. E, parale­
lamente, garantir-lhe serviços de saúde e educação. 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro Senador João 
Lobo, ouvi· com muito íntei'esse ã manifestação de V. 
Ex'. E, tentando sintetizar aquilo que V. Ex' expressou 
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em seu aparte, diria que V. E.x• reclama;ju.stilmente, uma 
decisão rrolítica, que.torne~possível viabilizar a execução 
de programas já existentes. E com esse ponto de Vista de 
V. Ex.' !X>ncordo i~tegralmente. 

Com efeito, planos nós já os temos, em abundância, 
não somente prOduto de estudos feitos pelo Governo Fe­
deral, mas também pelo Legislativo, inclusive o Congres­
so Nacional, e por diferentes instituições de governos es­
taduais e enfidades-privadas. O que falta, em síntese, 
para que se transforme a paisagem econômico~ocíaf do 
Nordeste. ê Ul!la decisão poíítiCa, que torne viáVera exe­
cução desses programas; e que lhc.c; dê a necessária conti­
nuidade, para que esses programas possam produzir os 
reSultados que toda a sociedade, e de modo especial a co­
munidade nordest,i!J.a, d~les espera. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Ouço V. Ex•, 
eminente Líder Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgflio Távora- Estávamos ouvindo V. Ex•, 
não com a atenção merecida, porque tivemos que nos re­
tirar ligeiramente dó plenário, Irias, nos minutos que 
aqui permanecemos, com ela duplicada, para fazer como 
que uma compensação do tempo â.usente. E gostar: amos 
de, não felicitar V. Ex• pelo discurso qu·e faz, porque isso 
é.:despiciendo, absolutamente ocioso, já que V. Ex' sem­
pre se caraCterizou no Nordeste como um dos seus de­
fensores maiores. Mas aproveitamos esta ocasião, emi­
nente Senador: nós fomos Governadores à mesma épo­
ca, que tantos anos já trilhamos, pela vida públir.a, em 
caminhos paralelos. Podemos nos recordar dos esforços 
já feitos a respeito. E permita-nos uma achega ao seu dis­
cufsO. Dias atrâs, aliás na nossa Capital, em uma mesa­
redonda na TV - se não nos enganamos Bandeirantes 
-discutíamos bastante sobre o que faltava ao Nordeste. 
E, lamentavelmente, vimos pessoas da mais alta !!xpres­
são ainda virem com aquelas iâéias, diremos, cnm aque­
les enunciados que nós já estam~s quase que de. cabelos 
brancos de tanto ouvir; quando o problema fundamental 
para este Nordes.te- explicamos bem- feita a·~rimeira 
diferenciação daquele somãtório de áreas com carac­
terísticas tão diferentes e aSpirações tão outras que cons~ 
tituem o nosso Nord.este legal, o problema fundarpental. 
é- repetimos - termos uma conscientizaçãc .1a sacie~ 
dade brasileira para as necessidades deste Norde«te. para 
que essa verdade irretorquível deva estâ no espírito de 
todas as pessoas, isto é, que nós precisamos fa7~r apli­
Cações em massa de investimentos no Nordeste-. rropor­
cionalmente à população que possui mos referida a total 
do País, ou seja, 30% dos_ totais. Não adianta termo~_um 
Presidente da República que se comprometa com o Nor­
deste, se atrás de si ele não tiver a consci~nti?;ação de 
toda a sociedade, Nii-lguém foi mais comprome•.ido no 
'Nordeste do que Epitácio Pessoa. Aquela carr.panha., 
tanto de recursos para lá enviados, como de apelo à so-· 
ciedade, se perdeu logo em seguida, talvez pela falta de 
meios de comunicação que massificassem a idêia, com a 
desastrada parada de todas as obras, logo que se the se~ 
guiu a administração Bernardes. Então, eminente Sena­
dor, V. Ex•, com o prestígio, com o valor que desfruta 
em tódo Nordeste, se enfileire não nessa bandeira 'que é 
nossa, V. Ex• sabe que ela é de todos os governadores 
nordestin_os, levante-a como paladino daquela- região, 
Chefe de um Estado que justamente tem a designação de 
Leão do Nordeste, lute para que nós tenhamos uma ra­
cional aplicação dos recursos, e esse montante de recur­
sos, esses progiamas todos que vão para o Nordeste, não 
de hoje, mas vivemos as críticas, em 1910, em 1912, e 
imagine que as Úíticas já eram as mesmas, já fazem 70 
anos,_ quando rebuscamos as histórias da seca - Câmara 
Cascudo, de V ergniaud e de tantos outros - mas trazen­
do as críticas à aplicação de recursos desproporcionados 
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às missões. Nós estamos tentanto, nesse Nordeste semi­
árido, uma agricultura extensiva sUjeira à seca, 6n:iinirite 
Senador. E V. Ex• foi um êlos que atacou com mais clari­
vidência esse problema. Desde que o Nordeste recebeu 
os primeiros colonos portugueses que se afastaram da 
costa. E, no entanto, temos ou não temos a realidade de 
uma seca, de dez em dez anos, com maior ou menor in­
tensidade? H á ou não o chaffiado repiquete de cinco em 
cinco anos? Como basear a agricultura no semi-árido na 
extensividade? Então: írivestirrientos maciços na indus­
trialização da orla marítima, dos principais centrOS-Uiba­
nos, a irrigação PriVafizada, principã.lmente, que permita 
uma agropecuária, o apelo à mineração, o apelo ao Tu­
rismo ão- máximO, o apelo ao artesanato, a sua explo­
ração. Só comphimentãrmente sCgtiid()-- pela -ãgrope­
cuária extensiva, que é éssá" que não podemos fazet; que 
esses recursos que sejam dados ao Sertanejo, ao PRO­
VÁRZEAS, ao POLONORDESTE, sejãm proporcio­
nais às míssões que IP.es sS.o atribuídas. Estamos dando 
exemplos. Então, o que estã nos faltando é uma cons­
ciência nacional; que o Governo, seja o _G_eneral .. Y", 
seja do Dr. ''V", seja do Bacharel "H", qualquer um des­
ses sinta-se premido pela sociedade brasileira para fazer 
aquele direcionamento de recursos maciços; fora-~áiss-0, 
nós estaremos sempre chorando a nossa miséria nos tem­
pos de tristeza, e esquecidOs ~t;~uase- i::Offiple"iã.mente do 
Poder Central e da sociedade brasileira, nos teinpos de 
bonança. E. o apelo que fazemos a V, Ex': com o seu 
prestígio; ,corri o s-eu valor, não deixe cair essa bandeira 
que, acreditamos, é a grande bandeira do _N_ordeste. 

O SR. MARCO MACIEL- Meu caro_ Uder, Sena­
dor Virgflio Tãvora, o seu substanCiõSo aparte dá bem 
uma demonstração do que é o N ardeste e, mais especial­
mente, de como são numerosas as suas opções de cresci­
mento e de d.esenvolvimento. V. Ex', acertadamente, sa­
liento_u que talvez o que falte à Região, seja a continuida­
de dos programas voltados para. o seu desenvolvimento 
e, de modo. espe_cial, aqueles voltados para a superação 
do seu problema mais agudo, que é a seca, que se abate 
cíclicamente e com intensidade, sobre mais de 50% do 
território no_rdestino. Este é, realmente, o grande ponto 
que parece não ter sido ainda devidamente olhado pela 
Nação e pelo Governo. 

Enfim, a· seca no-Nordeste não é um acidente que 
oco·rra sem freqüência; pelo contrário, a Seca no Nordes­
te disse-o bem V. Ex•, é uma constante, Raro é o ano na 
Região- nótdestina e, de modo especial, nos sertões e nos 
agrestf;S, em que hâ o que nós chamamos de inverno re­
gular, ou se~ a, chuvas constantes que permitam o desen­
.volvimento da agricultura e da pecuária. 

O que nós vimos, infelizmente, é que os anos de_inver­
nos regulares são a exceção. Ocorrem, às vezes, de 10 em 
I O anos. Tudo isso, então, leva mais ·do que à necessida­
de, à irriprescindibilidade de medidas permanentes, con­
cretas, articuladas, para que se debele esse mal e se con­
verta a Região; que para isso não lhe faltam condições, 
em região produtora e produtiva. 

V. Ex• lembrou as enormes voca-ções que o Nordeste 
tem nos mais diferentes campos, além da agricultura, da 
pecuária, no plano mineral, no plano industrial, no pla­
no do turismo, e tantos e tantos outros. 

O Sr. João Lobo - V. Ex• me permite mais um apar­
te? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouvirei V. Ex•, mas gos­
taria agora de acolher o depoimento do Senador Helvf­
dio Nunes, que solicitou anteriormente, o aparte. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente_ Senador Marco 
Maciel, V. Ex•, com a sua inteligência e com a sua expe­
riência, está produzindo, na tafde de hoje, um discurso 
que honra esta Casa e engranc;lece a nossa Região, o 
Nordeste. 

DI~ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a V, Ex~ 

O Sr. Hclvídio Nunes- V. Ex• não se dá ao trabalho 
apenas de criticar, mas também oferece as soluções._ E 
depois de um elenco de medidas que V. _Ex' propôs, àS 
quais p_odem ser somadas as que foram lembradas pelo 
Senador Virgílio Távora, afirmou, com muita justiça, 
que falta para a solução do problema global do Nordes­
te, uma decisão política. De fato, eminente Senador, ain­
da hâ poucos dias o Vice-Governador do Estado de V. 
Ex• lembrava, com muita propriedade, que das dez 
maiores obras realizadas no País, não existe uma locali­
zada no Nordeste. E, ontem, o Jornal do Brasil publicou 
notícia a respeito de Uma palestra realizada em sessão de 
uma das Comissões da Câmara dos Deputados, pelo Dr. 

- José Oswaldo Pontes, Diretor-Geral do DNOCS, quan­
do ele lembrou que o ÜQverno começou a gastar com a 
seca através da antiga Inspetoria Federal de Obras con­
tra as Secas, em 1909, quando aplicou 446 contos de réis 
nesse trabalho. Esses 446 contos de réis corrigídosj equí­
valem hoje a 97 milhões, 197 mil, 443 cruzeiros_ e 20 cen­
tavos. O ci::rtõ é que, de 1909 a esta parte, o Governo, o 
Pod_er Público aplicou no Nordeste a quantia de 668 bi­
lhões de cruzeiros. É o Sr. José Oswaldo Pontes lembra 
que 668 bilhões de cruzeiros não correspondem à décima 
parte do investimento total da Usina de Itaipu. Ora, emi­
nente Senador, é preciso realmente, como lembrou o 
eminente Senador Virgílio Távora, criar uma consciência 
nacion'al, mas essa consciência precisa ser criãda para 
mostrar a todos, e a cada um e!U particular, que o Nor­
deste- e V. Ex' sabe melhor do que ninguém- não é 
um problema regional, mas um problema da Nação. 
MUlto obrigado a V. Ex' 

O SR. MARCO MACIEL -.Eu é- -que agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador Helvídio Nunes, o aparte com que 
me honrou e quero dizer que subscrevo integralmente as 
observações que V. Ex• vem de fazer, 

Com efeito, o problema nordestino estâ a desafiar go­
vernos, há séculos e, até hoje, não _encontrou a neces­

- sãria, a esperada resposta. Isso faz com que o fenômeno 
se repita com a mesma intensidade com que era observa­
do há tempos. 

-- -o-Sr. Hélio GUeiros- V. Ex• me permite um ·apaite, 
nobre- Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ouço V. Ex' 

O Sr. Hélio Gueiros- Eminente Senador Marco Ma­
ciel, dispenso-me de ressaltar a seriedade e importância 

~. do tema que V. Ex• trata i::Sfa tarde, na tribuna, porque 
tem sido uma constante de V. Ex• só tratar de problemas 
do maior interesse e significação para o desenvolvimento 
econômico e soCial do País. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado a_ V, Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero interferir no seu siscur­
so, ilntes mesmO de V. Ex' entrar na parte de solução, no 
que aliás já foi antecipado pelos nobres Senadores 
Virgílio Távora,_Helvídio Nunes e outros mais, quando 
V. Ex• pergunta o que falta, então, para resolver o 
problema da seca do Nordeste, já que desde o tempo de 
D. Pedro se menciona a preocupação do Governo Fede­
ral em resolv~-lo. Eu me aventuro a dizer, eminente Se­
nador- Marco Maciel, sem qualquer conotação de ordem 
política e partidária, que titlvez o problema não esteja 
naquela sabedoria invocada ontem pelo nobre Senador 
José Sarney, que talvez não seja mais adequada para os 
temp-Os trepidantes de hoje. S. Ex', o nobre Senador José 

-" Safm;y, .declarou no final, como fecho de ouro do seu 
di"SCuiso, que "com grito não se afina fabeca". Permito­
me, eminente Senador Marco Maciel, dizer que talvez 
seja com grjto qUe Se afina a rabeca que precisa ser toca­
da no Nordeste. Acredito quç, o que estã faltando não é 
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só essa conscientização nacional, como proclamam aqui 
eminenteS SenadoreS- do Nordeste, mas também que" o 
Nordese tome uma iniciativa de exigir, de gritar, porque 
o que se e.o::tá vendo, eminente Senador Marco Maciel, 
para a mágoa, lamentação e tortura dos brasileiros, é um 
conformismo, uma resignação impressionante do ho­
mem do Nordeste. Eu não estou pregando subversão, 
creia V. Ex•, mas é impressionante a maneira como a au­
torídade_ pergunta: "por que a criançinha está choran­
do?" E a resposta: "está com fome", _"Sim, está muito 
bem;" passa para outra: ••por que está chorando?" "Por­
que está com fome". "Há quanto tempo você não co­
me"? "Desde de manhã não como." "Há quanto tempo 
não recebe?~·Trabalho há 35 dias e não recebo nada." E 
fica tudo do mesmo jeito nobi'e Senador Marco Maciel. 
Acho que _essa história de não gritar para afinar a rabeca 
deye ser substituída por uma outra sabedoria, até aquela 
que por causa de um berro não se perde um rebanho. Enw 
tão, nobre Senador Marco Maciel, solidarizando-me in­
teiramente com o discurso sério e importante, que V. Ex' 
está proferíndo, creio que há necessidade, também, de 
um gesto assim de indignação concreta do Nordeste. E 
não estou sendo muito aéreo no meu conselho, quando 
verifico que o eminente Governador do Ceará, que se re­
cusou a comparecer pessoalmente à última reunião da 
SUDENE, no dia seguinte'era chamado a Brasília, e re­
cebeu aqui, se não me engano, 9 ou 10 bilhões de cruzei­
ros. Então, eminente SenadOr Março Maciel, mais uma 
vez, solidarizando-me com todo o teor do disc_urso de V. 
Ex', e achando que deve haver conscientização nacional, 
que deve haver decisão política, acho, também, que o 
Nordeste deve gritar, mas gritar, para se fazer ouvir pelo 
Planalto brasileiro. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Hélio 
Gueiros, eu oirvi a manifestação de V. J;:x•, como Líder 
do seu Partido, o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, e devo dizer que, desidratado as conside­
rações de ordem polítlca, que V. Ex9 fez inserir- ii.o Seu 
aparte, eu concordo com o que diz V. Ex~. quando afir.: 
ma a necessidade de o Nordeste, por intermédio de suas 
Lideranças, buscar, cada vez mais, chamar a atenção do 
País e do Governo da União para a gravidade do fenô­
meno que se abate ciclicamen~e sobre a região, gerando 
~o que é muito mais grave~ seqaelas enormes no pla­
no social, comprometendo parcelas significativas da so­
frida população do Nordeste, provocando o êxodo, o de­
semprego, compromete"ndo gerações futuras, pelas ca~ 
rências alimentares de que padecem aqueles que nascem 

---nas partes· mais tórridas do N ardeste. 

O Sr. João Lobo- Eminente Senador, V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Por tudo isso, eu quero 
dizer a V. Ex9 que, extraídas as considerações de ordem 
política, eivadas das criticas características de parlamen­
tar oposicionista, adir4? às observações de V. Ex' e ouço 
o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Marco Maciel, prometo 
não interromper mais o disc_urso de V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL - As interrupções de V. 
Ex• muito me honram. 

O Sr. João Lobo- Mas, não podia deixar de fazer 
essa observação. No momento atual, no momento em 
que os nordestinos mais ilustres, como V. Ex•, como os 
Oovernadores do Nordeste, num_ momento de crise na­
cJonal para o Nordeste, numa figuração que está cha­
mando a atenção de todo o Brasil, está fazendo com que 
a Imprensa dê um tratamento especial a esta calamidade 
que está se abatendo no Nordeste, neste momento agudo 
que estã excítalldo, que estâ penalizando, toda a mentali­

- _daQe nacional, os tecnocratas do GOverno, o"s homens 
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que estão trancados nos gabinet.:::s refrigerados, Conti­
nuam inserisíveis para- esses agudos problemas do semi­
ârido nordestino. Veja V._ Ex•, neste momento, em que se 
quantifica o orçamento de "84, eu gostaria de citar certO-S 
dados para que V. Ex• veja o que estâ acontecendo; pro­
gramas que são vitais para a redenção daquela região do_ 
semi-ârido estão sendo contemplados com as dotações 
para o ano de 84 e, veja V. Ext, o PROTERRA terã um 
acréscimo de 95%; o Sertanejo de 100%; o PROHIDRO 
de 66%, e as pequenas irrigações, que são também, como 
V. Ex• sabe, um projeto vital para as regiões secas do 
Nordeste, tive.ram um acrésciino de 0% de 1983 para 
1984. Ora, Senador Marco Maciel, quando temos uma 
inflação que possivelmente irá atingir a marca de 200%, 
vamos ter então uma diminuição real das dotações orça­
mentárias destes programas, e isto quantificado agora, 
votado agora, quando a crise nordestina está no seu pon-
to mais agudo, despertando mais e mais fortemente- ã. --­
consciência nacional. Quer dizer, perdemos até a espe-­
rança de poder sensibilizar o Governo ou os hQinens que 
traçam os planos deste Governo. E recebemos com_mui-
ta esperança a falta e a participação de homens como V. 
Ex•, para que talvez se consiga criâi uma conscienUZaçãó 
_nacional nesses homens que planejam para o N ardeste. 
Era o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Agradeço, mais uma vez 
meu caro Senador João Lobo, o aparte de V. Ex~e a con­
tribuição que traz ao-meu discurso. De fato os dados que 
V. EX! exibe, relativos à proposta orçamentária de 1984, 
são inquietantes, porque estima-se, como lembrou acer­
tademente, que a inflaçãO deste ano possa chegar ao pa­
tamar de 200%. E se as dotações dos programas da Re­
gião para 1984 ficarem aquém dos 100%, certamente es­
ses programa de modo especial os para o semi-áffdo, so­
frerão descontinuidade ou perda do seu ritmo, de suave­
locidade. E isso somente contribuirá não apenas para 
agravar a dramaticidade do quadro nordestino como 
igualmente fazer com que se reduza a capacidade de ge­
ração de empregos e se amplie o êxodo para outras re­
giões do Pais, agravando assim a situação em outras par-
tes do território nacioilaJ. · 

Por isso, em aproveitando os subsidias que traz o Se­
nador João Lobo, desejo fazer Um apelo, nesta ocasião, 
ao Governo Federal, no instante em que ele remete o 
orçamento ao Congresso N acionai, para que reexamine 
o valor dessas verbas e cogite ampliá-lo, 3té mesmo, para 
fazer com que isso sirva de contribuição à situação emer- -
gencial que atravessamos, provocada pela seca que com 
intensidade se abate, sobre, vejam bem V. Ex•, 87% do 
território nordestino. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço logo o Líder 
Virgílio J"ávora e depois ouvirei V. Ex• Senador Alberto 
Silva. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, Veja V. 
Ex• a pertinência daquela- tese pata a qual solicitamos V. 
Ex• a bandeira tomar. E justamente 'a necessidade âa 
conscientização da sociedade brasileira. Quando falamos 
na sociedade brasileira falamos Justamente em todas as 
suas classes dirigentes, prindí)ãfriii!il.te- aquelas que in­
fluência tenham na repartição desses recursos, aquelas 
outras que, embora nào agindo diretamente nessas re­
partições como-responsáveis pela sõma maior de tributos 
aduzidos ao Tesouro Nacional, devem dar, pelo pleno 
conhecimento que têm do problema do Nordeste, a esse 
grande desafio brasileiro, ·dar O apoio a esses homens que 
estiveram no Governo, não-aofôe hoje, aos de amanhã, 
aos de depois, para que· realmente nós tenhamos uffi 
aporte de recursos que corresponda a essa proporção po­
pulacional, ou seja, 30%_dos_ grandes investimeritos--:-Tss-o 

não é de Governo não, vamos falar claro; estamos no 
Rio Grand~ do Sul, estamos em São Paulo, no Paraná, 
em rodas s_ociais, quando _conversamos e ninguém acha 
justo - yamos falar claro - ninguém está convencido 
. de que se deve, numa Região pobre como a nossa, fazer 
ipvestimento nesse mont~nte. O que adiantam progra­
mas tão bons quanto esses que V. Ex• ouviu o nobre Se­
nador João Lobo falar, se realmente a missão é uma e os 
meios correspondem, às vezes, a um centésímo daquilo 
necessaríO --para levá-la avante? Nós apenas estamos 
como que salvando a face. Não é de hoje, não é -de on­
tem, não é desde os tempos de Epitâcio; nós ·estamos· 
apenas salvando a: face, dizendo que estamos contornan­
do o problema dando-lhe recursos, mas nunca ninguéill 
venha negar aqui que esses recursos, além de ínfimos, 
são absolutamente desproprocionais às missõ~s às quais 
deveriam Ser dirigidos. Era isso que gostaria qúe ficasse 
COnstando dos apartes que V. Ex• permitiu inserir no seu 
discurso oportuníssimo e, ao mesmo tempo, revestido do 
valor intrínseco e extrfnseco pelá valor e prestígio de 
quem o enuncia. Eminente Senador, V. Ex•, que é um 
dos presidenciáveis, não vá pensar que se um dia V. Ex~ 
chegar no poder, que se essa sociedade esteja motivada 
para isso, V. Ex• pegará impunemente os recursos cor­
respondentes a uma Itaipu ou a uma meia Itaipu e pode­
rá investir em todo o Nordeste. A reação será colossal; 
n;io é_ a reação do Governo A, do Governo B, burocr?-ta 
A ou do burocrata B, é a reação da socied~de que há que 
ser trazida para essa grande realidade, que é um truísmo: 
não pode haver Brasil forte com um Nordeste miserável 
como ele se encontra. Era essa achega final que querfa~ 
mos dar ao primoroso discurso de V. Ex•, e o apelo de 
que não desanime nessa cruzada. Ter-nos-ã ao seu lado, 
desvaliosanlente, certamente, mas com todo o empenho 
pãra que -possamos mudar a fisionomia daquele Nordes­
te. E só se muda aquela fisionomia com investímentos 
adequados, mas investimentos, também, maciços. Ores­
to, permita-lhe dizer como o cronista, ê o resto. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador 
Virgílio Távora, desvanece-me mais essa contri­
buição que V. Ex.' traz ao meu discurso, e devo 
lembrar que no seu a'parte V. Ex~' salienta um pon­
to que me parece interessar, não apenas ao Nor­
deste, mas às demais regiões fisiogrãficas do País. 
Eu me refiro à necessidade de regionalizarmos o 
Orçamento da União, para que as dOtaçõeS' para 
os programas de desenvolvimento sejam contem­
pladas em função das necessidades e peculiarida­
des regionais. 

V. Ex~' recordou que o Nordeste abriga, aproxi­
madamente, 1/3 da população brasileira, e para lá 
vão apenas, aproximadamente, 12% das dotações 
orçamentárias da União. . 

Talvez, se o Orçamento fosse feito 
contemplando-se as diferentes regiões, ou seja, 
fosse um orçamento regionalizado, explicitando 
pYogi"ánlas regionais, n6s tivêsseinos no Nordeste 
um desenvolvimento mais acentuado, e certamen­
te, outras regiões também seriam beneficiadas com 
a adoção desse mecanismo orçamentário. 

- O Sr. Virgílio Távora- E isso, eminente Sena-
-dor, só no orçamento fiscal. 

O SR. MARCO MACIEL- Sim. iõverdade. 

O Sr. Virgílio Távora- Vá ao orçamento das 
estatais para verificar, então. que. madrastas são 
elas para conosco. A aplicação pro"porcional é ínfi­
ma. 
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O SR. MARCO MACIEL -f: verdade. V. Ex• 
salienta que se trata tão- somente do orçamento 
fiscal, e não compreende os orçamentos das esta­
tais- e no Nordeste não são numerosas as esta­
tais, e nem, tampouco, o orçamento monetário, 
que hoje representa parcela extremamente signifi­
cativa. 

Assim, Senador Virgílio Távora e eminCntes-co­
legas, l:!ch_o qt:te está na hora d~ pensarmos, através 
de uma alteração_ no texto constitucional, na insti­
tucionalização de orçamentos regionalizados, que 
contemplem as mais diferentes regiões do País, fit- . 
zen do com que os programas regionais tenham um 
adequado acompanhamento e possam ter os resul­
tados que dele, todos nós esperamos. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um apar-
te? · 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço o caro Sena­
dor Alberto Silva_ 

O Sr. Alberto Silva - NObre Senador M.3.rco 
Maciel, acho que todos nós gostaríamos de ouvir a 
c~_ntinuação do-- di§curso que_ V. Ex'- faz com tanto 
brilhantismo nesta tarde. Eu queria acrescentar 
apenas que, em todas as contribuições dos nobres 
Senadores ao discurso de V. Ex•, sobre a necessi­
dade de recursos para o Nordeste, V. Ex' coloca 
muito bem um brçamento regionalizado que fosse 
acompanhado para que os investimentos corres­
po~_dessem à população que lá existe. Mas, nobre 
Senador Marco Maciel, estudei numa escola que 
não admite que se resolva problema errado. V. Ex• •. 
foLGoveinador, é político daquela região, com 
rara s-ensibilidade para com os problemas daquela 
área, e demonstrou, no comando do Governo de 
Pernambuco, essa sensibilidade. Quero trazer ao 
s:onhecim,ento da Casa duas providências de V. 
Ex~' como Goveinador que, a mim, me colocaram 
naquela posição de admitir que V. Ex• acertou em 
cheio no problema, quando se dedicou a resolvê­
lo. Não só" os recursos. V. Ex_ f. procurou reter água 
no seu -Estado. Fez barragens nos rios, e quando 
precisou de água para Recife, V. Ex,.· apelou para 
quem sabia o que fazer pata ter água lá. V. Ex• 
trouxe o CTA pata juntar" aos.esforços do Gáver~ 
no de_ V. Ex• e, em pouco tempo, se não me engano 
em 8 dias, V~ Ex~' colocou 20_ milhões de n;tetros cú­
bicos _no reServatório de ltapacurá. As nuvens es­
tão lá, mas as providências não foram idênticas às · 
de V. Ex• Agora, Recife está sob racionamento. O 
medo que eu tenho, nobre Senador, é que se man­
darmos muitos recursos para o N ardeste, sem um 
plano definido, começam-se a se fazer coisas que 
não devam ser feitas ou coisas que não resolvam o 
problema da seca. Eu acho que quando o CTA 
di~se que nós famas ter dnco anos de estiagem, o 
Nordeste todo deveria ter se reunido, O que é que 
custa comprovar a teoria do CTA? Ele tem dois 
projetos: um, de fazer chover, nucleaodo nuvens. 
Mas não é um aviãozinho no Ceará, OUtro lá em 
Petrorina; são 24 ãviões, noite e dia, vigiândo nu­
vens, de noite ou de madrugada, para fazer cho~ 

· ver. Só esse p~ograma garantiria, nobre Senador 
Marcos Macje], no mínimo, 50% das necessidades 
de chuvas durante o período das estiagens. Só_esse 
programa. E o outro, que é uma pesquisa; e o nos-
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so País, infelizmente, não é dado a gastar din-heiro 
em pesquisa, nobre Senador Marcos Maciel; custa 
quatro bilhõ~. O GoVerno já gastou SOU OiTh-ões; 
o Projeto MOCLIMA, aquele que gera nuvens do 
oceano, custa quatro bilhões. Por que não pagar 
os quatro bilhões e fazêr uma ~xperiêrida? Não vai 
alagar ninguém, não vai morrer ilinguém. o ctA 
diz: o p(ograma vai ser estudado em profundida­
de. Se os exames em profundidade revelarem que é 
conveniente experimentar, slm, mas até agora nin­
guém gastou o dinheiro para saber se sim ou não.· 
Esse programa é o mais õãrat_o que nós podería­
mos fazer no Nordeste. E, na minha opinião, o 
mais eficiente. Depois dele, reuriir -água, ri obre Se­
nador Marcos Maciel. V. Ex,· fÕi Governador e fez 
isso. O DNOCS, em 1909, começou a fazer 6irrá­
gens para juntar água.no Nord.este~~E.m 1964 man­
daram o DNOCS parar de fazer barragens e fazer 
irrigação. Se o DNOCS tivesse continuado a fazer 
barragens, barrar curso de rios, barrar boqueirões 
adequados, o Nordeste.. hoje teria âgua bastante 
para não estar submetido à seca. No eritanio, o 
programa foi cortado. Caem, no Nordeste, no 
míriimo "600 m"ilímetro.s de água em qualquer oca­
sião, mesmo nesta seca. EnquantO Sabemos que 
cai no Nordeste muito mais água do que podería­
mos trazer do São Francisco, vai o Ministro à SU­
DENE e faz uma exposição, à qual asSisti, para 
gastar milhões, trazendo água do São Francisco. E 
eu já assisti, em 1966, todo o Nordeste com as 
mãos na cabeça porque o São· Francisco eStava se~ 
cando. E ninguém Venha me dizer que as barra­
gens de regularização vão ·evitar que aconteça o 
mesmo de 1966. V. Ex' que é ·presidenciável, que 
como bem disse.o Senador Virgílio Távora, se che­
gar lá, com o Nordeste do seu lado, nos programas 
que V. Ex~ possa fazer, escolha apenas dois pro­
gramas- e com eles vá até o fim - é prêfe"rfver a 
essa quantidade enorme de pequenos ·e médios 
programas que nada resolvem. Quero congratular­
me com V. Ex.• pela justeza do discurso que faz h o~ 
je, e trazer uma modesta contribuição de quem 
também conhec~ a região. 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Alberto 
Silva, efetivamente V. Ex• cOnhece muiià -bem a regiãO, e 
teve a oportunidade de dirigir um dos Estados maís 
problemáticos, mas paradoxalmante, ao mesmo tempo, 
mais promissores do Nordeste, que ê o Estãdo do .Piauí. 
V. Ex• também conhece a região em face de outros car~ 
gos e funções que ocupou no Governo Federal. Sabe: 
portanto, das nossas vicissitudes maiores. 

A respeito do aparte de V. Ex•, pretendo fazer rapida­
mente três considerações. A prímeíra;· Giz reSpeitO ao 
programa de nucleação artificial. Em verdade, os recur~ 
sos tem sido escassos. Foram tal_vêz menos escassos nos 
dois últimos anos passados. Parece-me, porém, que neste 
ano as dotações foram tão insigníficantes qu·e pouco se 
fez, ou se pôde fazer na região. 

Inscrevo~me dentre aqueles que defendem a necessida~ 
de de programas desse tipo, sobret1,1do nos instantes mais 
difíceis das irregularidades climáticas, quando a pro­
dução está ameaçada de se perder! quando a população 

·fica aníeaçada de sofrer privações nas cidades, mínimas 
de águas, para a dessendentação das pessoas e dos ani­
mais. 

A segunda consideração diz respeito à perenização dos 
rios. Com efeito, eu acredito que no Nordeste há muitos­
e muitos rios que poderiam ser perenizados. Em Pernam~ 
buco, num estudo preliminar friíto, identificamos aproxi-
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madãmente lS.nll.Cquilômetros de rios que poderiam ser 
pereníza:dos, geTando em suã.s mãtgens, sem necessidade 
de desapropriação - como lembrou .o Senador Virgílio 
Távora- produçãO â.irícÓla e resposta também na pe­
cuária. 

Esse progi:'ama deu seus primeiros passos, e todos nós 
esperamos que ele prossiga, porque é fundamental para 
o Nordeste. Experiências bem sucedidas já estãO aí; à 
mostra, nos mais diferentes Estados da Federação. E de 
mo4o especial, programas executados pelos próprios 
Go.vànos ·Estaduais, vale dÍzer, programas executados 
coni feição local ·respeitando-Se as peculiariddes de cada 
região, ou microrregiãó~ · 

Por fim, a terceira consideração, que desejo fazer do 
aparte de y. Ex~ ê com respeito ao problema de transpo­
síção de águas do rio São Francisco. E permita-me, V. 
EX~. neste ponio, dissentir doS- ab3.lizaO.os argumentos 
que brandiu V. Ex• Sou favorável - faço questão de 
proclamar ~aos estudos de transposição de águas dos .. 

_rios, pot:_gue a grande limitação, no Nor.deste, ainda ê a 
água. E temos alguns rios, como é o caso especificamente 
do São Fran~ísco, que, a)ém de energia, pode oferecer á­
gua abundante para irrigação, gerando conseqíientemen~ 
te -produção ãgropecuãria. 

Em estudo que tive oportunidade de ler, verifiquei 
-que, quando o São Fancisco está eril suas cabeceiras, 
com o volume reduzido de água, o Nordeste está geral­
mente chovido, pois coincide com a época das precipi­
tações pluviométricas na região; e qúando o São Francis­
co eStá mais caudaloso por ter. chovido nas suas cabecei­
ras e princ_ipais afluentes mais ao sul, o Nordeste está se­
co.·-

Esses programas de transposição ·de água poderão, en­
tão, SignifiCatiVã.Ínente, .contribuir para Vencer a escassez 
de.réciiTs.ós hídricos da região. SOua favor, pois, desses 

programas. Lamento até que eles não estejam em pleno 
-·--desenvolvimento·. Em Pirnambuco, iniciei, de forma mo­

desta, um programa de desvio das águas do São Francis­
co, saindo com um canal artificial na altura de Petrolina~ 
Juazeiro, p·rolçmgando~se, paralelamente, ao rio São 
Francisco até um dos seus afluentes maís importantes - . 
o t:io Pã.jeú. 

.J?sse progr~a se _encontra em eXecução por int~rmé­
_dio do Goveriio qo·· Estâdo, .Braças à ação do operoso 
Governador 'Roberto Magalhães. Espero, com a ajuda 
dO Governo Federal, que ele não sofra solução de COnti- · 
nuidade, para _que possamos demonstrar a validade da 
proposta: Sem querer ousar, eu diria que [ambém defen­
do à tese de que poderíamos cogitar de programas mais 
ousados de transposição de ágUas. Quem sabe, unindo a 
Bacia ào Tocantins à do São Francisco e assim sucessi­
vãmente, gerando, dessa forma além cte maior disponibi~ 
!idade de recurso hídrico, condições para desenvolvi~ 
meD.to de navegação interior, daquilo que, se não me fa­
lha a memória, Euclides.da Cunha chamou de, "estradas 
qu6 andam". Navegação interior desenvolvida_ atravé~ 
-de nossos caudalosos rios do Norte, do Centro-Oeste ê 
do Sul do País. 

·O S.r. Alberto Silva -.Permite uma ligeira inter~ 
venção'!. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, log_o após, 
gostaríamos que V. Ex• me permitisse também rim apar­
te. 

O SR. -MARco· MACIEL - Ouço o nobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Absolutamente, êtf~~l);.disse 
que sou contra. Falei nas prioridades dêt Nótd€SW .. A 

·transpOsição das· águas do São Francisco;:f!-0 NO"rdeste, 
- 'il.Jiriietlta I-los e -aJgUns reserva~óríos ao lÕrigo de uma li-

nha. Veja bem V. Ex• eu quero dizer que há prioridades. 
· · Possuímos poucos recursos e temos de decidir o que fa-
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zer. Por.isto, na prioridade dos recursos, se barrarmos os 
cUrsos de rios: os boqueirões, todS.s as bacias que possam 

. acumular "água no N Ordcste, teremos, com muito menos 
dinheiro, a água mais bein distribuída, O São Francisco, 
vindo. para o Nordeste, atende a uma linha e ao longo 
dela vai haver fertilidade. Mas, por exemplo, o São 
Francisco, chegando ao Ceará, não resolve o problema 
da região de Independência e de Tauá, não vai resolver o 
problema~ por exemplo, de Cabrobó ou de outras cida­
des grandes no sertão d6 Pernambuco. E quero chamar a 
atenção do nobre Senador Marc-o Maciel, para o seguin­
te: no Nordeste, mesmo na pior êpoca de chuva, não 
chove menos de. seiscentos niilímeiros e existem regiões 
do mundo em que não Chove nem trezentos milímetros. 

O SR. MARCO MACIEL - ~ verdade, V. Ex• tem 
razão. 

O Sr. Alberto Silva - Com seiscentos millinetros de 
chuvas anuais, nobre Senador Marco Maciel, se nossas 
bacias estiveSsem barradas o N ardeste teria água para 
todas as suas necessidades. Sei perfeitamente que V. Ex• 
fala em programa bem mais ousado. Sou favorável à 
transposição do Tocantins. E há um estudo que já foi fei~ 
to há mais de so anos, nobre senador. O río TOciintins 
passa pelo ~auí, exatamente na cidade de Amarante, 
vindo pelo rio Balsas, na cidade de Amarante ele ê levan­

..tad_o n_uma barragem e chega ao Estado de V. Ex~. a Pa­
raíba, ao.Rio Grande "dO Norte e ao Ceará .. Este ê um es­
tudo muito bonito e o Tocantins tem oito, d6z: enchentes 
por ano, pode entregar água durante os doze meses do 

.. ano . ..Mas este fato não invalida a tese, muito bem defen­
dida por V, Ex•, que é favorável à transposição. Eu colo­
co prioridadeS. Muito obrigado a V. Ex• 

___ 9_ ~~ MARCQ ~CIEL- Dev_o· dizer, nobre _Sena~ 
dor, que, neste seu aparte, V. Ex• trouxe fatos novos com 

.relação aO problema da transposiçãO-de águas-e que, a 
meu.ver, foram esclarecedores da sua posição a respeito 
do assunto. Folgo em vê-lo, também, inscrito entre aque­
les que defendem o sistema de transposição de águas, 
sobretudo para minimizar as ·dificuldades hídricas no 
Nordeste e quem sabe,_ como esperamos todos nós, para 
que isso também possa gerar a navegação íntericii,- tão 
d.esen volvida em outros países e tão barata, se cotejada 
com.. outros sistemas mo dais de transportes. 

Se os recursos são escassos, Sr. Presidente, nôs deve~ 
mos...cogitá~los de pfogressivamente ampliá~los, porque 
acredito que essa ê Uma prioridade nacional, porque per~ 
mite não apenas livrar o Nordeste do problema, mas per­
mite, também, promover. u~a adequada integração na­
cional. 

V. Ex•, também, frisou outro ponto que acho extrema~ 
mente importante, é o de que no Nordeste, mesmo no 
semi-ãrido, as precipitações pluviométricas não são bai­
xas. sobretudto se nós compararmos com as precipi­
tações pluviométricaS de outrãs regiões Semi~âridas do 
mundo, õ.a Austrál.ia, Israel, México~ na África, et·c. O 
que caracteriza a região é, sobreiUdO, ~irregularidade da 
precipitação e por isso concordo.com V. Ex• quando de· 
.fend_e que a água caí~a tem que ser arriiazenâcia. Nós não 
podemos deixar que essa água se precipite para o mar ou 
se eVapore, como acontece freqüentemimf.C. Por isso, es­
tou integralmente de acordo com a manifestação que 
vem "de fazer e que incorporo, com muita alegrf~· ao meu 
discurso. 

O Sr. ViTgD.io Távora - Permite mais um aparte, 
nobre Senador? 

4? SR. MARCO MACIEL - Ouço mais uma vez o 
Senador Virgílio Távora. · 

o··Sr. VirgRio Távora- Eminente Senador, era mais 
nm contra~aparte ao ilustre representante do Piauí: di-
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zero, na nossa terra, que a justiça começa de casa e nós 
somos co·sogros, V. Ex• sabe disso. 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não-; 

O 'sr. Virgílio Távora- Sobre algumas afirmativas do 
Senador: para honra do Ceará, o CT A nl:'nca poderá di· 
zer que- o MOCLIMA não teve o apoio do Governo 
alencarino. Em uma êpoca em qu-e houve dúvidas tevan· 
tadas pelos técnicos de quase todos os Estados, sobre a 
felicidade ou não do MOCLIMA, não nos referiinos à 
MODARTE, o Ceará assinou convênio com o CTA e 
empenhou-se ao máxiino em uri::tã experiência piloto que 
- infelizmente teve_ que ser suspensa, pois imposição 
constitucional nos obrigava a sair do Governo, e cada 
cabeça, cada sentença - far-se-ia ao longo da costa do 
Ceará sobre a carcaça de um antigo navio desses desati­
vados do Lloyd, queimando carvão microgranulado. Se­
gundo, para afirmar e ainda dar maiS ênfase do que Al­
berto Silva disse aqui, o programa é baratíSsimo, é de 
graça em relação aos dispêndios colossais, diremos: são 
quatro dias de dispêndio que o Governo Federal gasta 
na Emergência. Portanto, é, praticamente, de graça se 
compar.ado c-om o que era despendido com a Emergên­
cia. 

Quanto à transposição do rio São Francisco, talvez a 
culpa seja até um Pouco:-aqui do Vic"e-Líder que prome­
teU trazer aqui e estâ com toda a documentação para que 
nós ín-ÍciâSSemos, neste Plenário, -uma das missões precí­
puas do Parlamento: debatermos um grande programa, 
não no- âmbito de uma comissão, sempre restrito, maS 
aqui apresentado o programa com os pr6s, com os con­
tras e, friamente, nos deparamos logo com a resposta à 
primeira pergunta, que nos antecipamos a formular. 
Prioridade número um para o Nordeste semi-árido seria 
energia ou água em termos de se obter a maximízaçã_o da 
utilização do iio São Francisco? Como o eminente ex­
Governador de Pernambuc;o, por.termos, .também prati­
cado ela lá, o Asa Branca e nós o PROMOVALE no 
Ciarã ... 

O SR. MARCO MACIEL- Tive; a oporfunidade de 
conhecer ê um bem sucedido projeto. 

O Sr. Virgílio Távora- ... somos todos muito fãS de 
desvios e de transposição de. pequenos rios, qllaiitO mais 
de um rio grande como o.São Francisco. Agora, somos, 
também, Srs. muito fãs da iniciativa priVada: o Governo 
Federal apenas auxilia. Quãndo fazeinos restrições a es­
sas'grandes irrigações feitas pelo DNOCS, achamos que 
apenas determinados projetos servem como laboratóriO 
de estudos e por que acreditamos é na irl.li:iatiVa privãda. 
Não sabemos os dados do nobre Senador Marco Maciel 
mas os colhidos no PROMOVALE, é bem verdade que 

· em situações especiais~ nós jã havíamos construído o Ba­
nabuiu, o Orós, foi só colocar as vãlvulas aspersoras. 
Mas, se o DNOCS, tivesse que proceder nas mesmas 
condições, também, tériã que faZer os dois açudes. Pois 
bem, a parte puramente de irriga'ção, eminent~ Seriado r, 
é numa proporção- de 10 para I no preço e menos de 12 
para 1 no tempo em que se consegue o mesmo número de 
hectares pela irrigação privada-~ pela irrigação oficializa­
da, coletivizada, sem falar no grande problema social 
criado por esta última, ou seja, de tirar dez famílias para 
colocar seis. Neste momento, V. Ex• talvez por modéstia 
excessiva, ·tenha aqui deixado de nos brindar com uma 
rãpida explanação do que foi justamente essa_su~ tent_ªti­
va de racionalização da agricultura que deve ser estendi­
da a todo o Nordeste, que vive sempre sujeito à seca, que_. 
foi a tentativa de V. Ex• no seu Estado e nós tam'bém n~. 
noss-o. Mas V. Ex~ que estava fazendo aí a explicação.da 
irrigação, atravês do barramento desses rios, desses ria­
.chos, da transposição de pequenos desvios, no caso de V. 
Ex•, do rio São Francisco, e, no-nosso caso; do rio_Ja; 
guaribe, e do resultado excelente que deu numa époCa 
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calcinada pela seca deve voltar a esta tribuna. Eram esses 
os reparos que nós queríarrlos fazer, Um sobre a afirmati­
va de V. Ex•, e outro ao excesso de modéstia de V. Ex• 
emnão ter ditO os resultados 'que obteve. 

O SR. MARCO :MACÍEL - Caro Líder Senador 
Virgílio Tâv_ora, acOlho a -sua manifi:stação e devo dizer 
que o PROMOVALE, que V. Ex• desenvOlveu co-m tan­
to_ acerto em seu Estado, é bem uma demonstração dos 
resultados extremamente positivos que se pode obter 
com o desenvolvimento de obras de pereniz"ação de rios e 
o seu aproveitamento, através da pequena e média irri­
gação, sem necessidade de desapropriações, sem necessi­
dade, conseqüentemente, de elevar-se significativamente 
os custos_des~ projetos. 

O Sr. Humberto LUCena-:__ Pe-r~ite V. Ex• um a:Pã"rte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Lamentei estar ausente do 
plenário durante o discurso de V. Ex~. mas ouvi boa par­
te dele, no meu gabinete, onde me encontrava em tarefas 
inadiáveis de Liderança, e ainda Chego a tempo de inter­
ferir nas palavras de V. Ex•, com as quais me congratulo, 
porque V. Ex•, como uma das lideranças mais afirmati­
vas, no plano po!Itico, do nosso Nordeste, está aí cum-
prindo. o seu dever... · 

O SR. MARCO MACIEL - Grato a V. Ex• 

O Sr. HUmberto Lucena--... de representante daquela 
sofrida Região, defendendo, com ardor, uma melhor 
política para o seu desenvolvimento. Mas o que eu que­
ria, nobre Senador, era também aproveitar a presença de 
V. Ex• na tribuna, para, em homenagem aos 80 anos do 
Seiú1dor 'Dinart:e Mariz, que vão ser inclusive cOmemo­
rados aqui, brevemente, no próximo dia 3, ter um telex 
que recebi de S. Ex•, na tarde de hoje, alusivo ao Nordes­
te, nos seguintes termos: 

"Acabo transmitir segllint~ telex aÕ Ministro 
_Mário Andreazza bipontos abre aspas agradeço ao 
ilustre Ministro e velho amigo o convite que me fez 

_para assistir a assinatura de convênios cOm ó Go­
verno de meu Estado 'pt Infelizmente motivo super­

-_venient~~ J?:_ão me permitem estar presente a tã~ im-
p'Ortante solenidade como desejava pt Faço votos 
que se concretize em tempo hâbil o que a imprensa 
jâ antêcipa vg permitindo ao jovem competente e 
obstinado Governador Josê Agripino vencer os obs­
táculos quase instranspOníveis selneados no itine­
rârio de sua promissora administração pt Necessita-­
ria mesmo com sinceridade e objetividade analisar 
os riscos que nos cercam indicados pela visão que a 
idade e a experiência me permitetn pt Quando 
agUardava o resultado das solicitações feitas da tri­
buna do Senado para uma anistia dos impostos de­
vidos pelos agricultores vg nos .municípios atingidos 
por cinco anos de estiagem vg a' respOSta foi o au­
mento de até 400% pt ConseguimqS depois de vários 
entendimentos com o Baflco Central uma solução 
para os débitos dos agropecuaristas com os bancos 
oficiais recomendada pela Portaria 789 pt Em segui­
da tivemos a surpresa dO Banco do Brasil seu execu­
tor contrariando todo texto daquefa portaria fazen-. 
do exigência que torna inexeqüível as medidas já 
oficialmente comunicadas aos congreSsistaS pfPare­
ce que das seis exigências adiciona"clas pelo Banco 
do Brasil apenas uma for omitida ..:.. a da fome pt 
Isso num País que criou um Ministério da Desburo­
cratização pt Enquanto isso _o Banco do Brasil man­
dá para protestO os títulos dos débitos tomados 
para recria vg ignoi'aiÍdo a Portaria do Banco Cen­
tral que admite um entendimento aos que tenham 
tido seus rebanhos prejudicados pela estiagem pt 
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Quais os que não tiveram? Fui procurado por vãrios 
prefeitos cujas prefeíiui'-as se acham em atraso com a 
Previdência Social pt Procurei o Ministro et fazendo 

_ uma e:~Cposição da penúria em que se encontraVam 
w; finanças daquelas comunas e a resposta foi ativar 
a cobrança com correção monetária pt Recentemen­
te o Governo protegeu o aumento de energia aos Es­
tados do Sul prejudicados por inundações vg en­
quanto o Nordeste com cinco anos de seca está con­
denado a pagar o aumento pt Jâ tive oportunidade 
de lhe falar sobre a emergência que no Rio Grande 
do Norte adota três critérios vg ressaltando naquela 
opoÚunidade em__companhia do Prefeito de Caicó o 

-drama- das cidades notadamente nas ~uas periferias 
pt Pois bem Ministro vg as minhas previsões infeliz­
mente jã Começaram a se confirmar: está morrendo 
gente de fome e até sacrifício de vida por suicídio pt 
Com-o rompimento do vínculo de harmonia entre 
os poderes por alo da revolução que ajudei a fazer 
avocaO:do a si própria poderes absolutos do controle 
da economia, nacional pt Restou ao CongresSo oca­
nal estreito das solicítaçõeS quase sempre humilhan­
tes e incompre~ndidas pt Quanto a mim preferi oca­
minho do esclareciment_o pt Infelizmente a abertura 
do Presidente Figueiredo qUe tão generosos frutos 
já produziu ainda não atingiu aquele que deveria ter 
sido prioritário pois sem ele jamais encontraremos o 
camiriho da democracia pt Ou o Nordeste se afirma 
a ira vês d-e seus Governadores que pela prime'iFa vez 
na histórii ·se unem na defesa de objetivos comuns 
da região ou tudõ .está perdido pt Atenciosamente 
vg Senador Dinarte Mariz vg Presidente da Comis­

. são de Segurança Nacional fecha aspas pt Cordial­
mente Senador Dinarte Mariz- Presidente da Co­
missão de Segurança N acionai. 

São palavras, nobre Senador, que V. Ex', a meu ver, 
deveria acrescentar ao seu pronunciamento que motiva-­
rão, sem dúvida, nossa profunda meditação. .. 

O SR. MARCO MACIEL - Ouvi, com muita 
atenção, o aparte de V. Ex• que, inclusive, fez a leitura 
do telegrama do Senador Dinarte Mariz, relatando difi­
culdades por que passam os asgricultores e pecuaristas 
da Região Nordestina. 

Incorporo o aparte de V. Ex' ao meu discurso e espero 
que o -Ministro Mário Andreazza e o Presidente João Fi­
gueiredo, que têm se mostrado tão sensív.eis à problemã­
tica nOrdestina, possam determinar ao Banco do Brasil 
as providências que se impõem, de sorte a que o Nordes­
te -não sofra ainda maiores danos com a grave crise que 
atravessa provocada, basicamente, pela repercussão que 
a seca traz em· todo o seu itinerãrio de destruição. 

Mas, Sr. Presidente, atendendo ao apelo de V. Ex•, 
vou concluir o meu pronunciamento, dizendo que, a meu 
ver, o que falta ao Nordeste são meios de converter dis­
curso em ação; falta adotar as providências já identifica-­
das e, nesse particular, vale transcrever judiciosas obser­
vações do Ministro Mârio Andreazza, em reunião do 
Conselho Deliberativo da SUDENE, de 4 de agosto últi­

. mo, sob a Presidência do Presidente em exercício, ·Aure­
liano Chaves, quando afirmou: 

.. Ninguém desconhece o que fazer para o desen­
volvimento do Nordeste semi-ãrido. As soluções 
p_ar~ os seus prob]emas são ç_onhecidas. Estão testQ.­
das. Foram comprovadas, técnica e f=Conomic8.­
mente. 

A atual dimensão ·financeira dessas ações de de­
senvolvimeil.to é que ainda é insuficiente. ~ preciso 
ampliá-la. Deslocá-la para novo e mais elevado pa­
tamar financeiro, obtendo-se, concomitantemente, 
maior eficiência na utilização doS recursos disponí­
veis." 
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O que falta, enrun, Sr. Presidente, Srs. Senado ré&, -é­
decisão política - firme, coeicitte, determinada ....:... que 
assegure à região a execução de seus pi"Ógramas e proje­
tos jã estudados e elaborados, dê-lhes a imprescindível 
continuidade e articulação com os estados da área, 
muna-lhes de meios e recursos, através. de órgãos gover­
namentais da União, especialmente da SUDENE. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Porque não devemos aceitar a persistência da reduri- -

dância, não admitimos, todos nós brasileiros, que perdu­
re a hoJe inevitável associação entre nordeste e seca- à 
qual poderíamos associar também iodO o corolário de 
sofrimento fiSico e moral que costuma acompanhar a 
tragédia. 

A Nação, estou seguro, saberá corresponder a essa as­
piração da sociedade e a transformará em medidas con­
cretas. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muíto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- ConCé­
do a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTJI.EG.UE À. REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- COllce.. 
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presideitte-e Srs. -Senadores; 

A deficiência de audição é uni prõblema tão grav-e, 
para a vida de relação das pessoas, cotno a deficiência· vi­
sual. Mas, quando se fala em deficiente físico, peiisa-Se 
logo nos·cegos e nos pã-rãplêgicos, esquecidos os surdos. 

São eles, na maioria, marginalizados, quando O grau 
de surdez não permite o uso de aparelhos auditivos, que 
custam, hoje, um preço exorbitante, além do custo de 
manutenção, media-nte pilhã.s caríssiinas, tam-bêm im­
portadas. 

Entretanto, resta-lhes um divertimento: o cinema, 
quando o filme é estrangeiro e não dublado, usando~se 
as tradicionais legendas,_ que reproduzem os diálogos. 

Isso poderia acontecer, também, na televisão. 
Mas, crescente o número de enlatados nesse instru­

mento de comunicação, todos os ffimes estrangeiros são 
dublados, resultando em pura perda para os surdos, que 
não podem entender o entrecho. 

Abordando o· problema, recentemente, na Câmara 
Municipal de Santos, foi aprovado requerimento do Ve­
reador Moacir de Oliveira, no sentidO d-e sõlicitar às Li­
deranças partidárias no Congresso Naciorial piovidên­
cias objetivanQo a apresentação de projeto de lei que de­
termine seja implantado o sistema de legendas. na pro­
gramação das redes de televisão, sem prejufzo das dUbla­
gens, atendendo--se, assim, a reivindicação dos deficien­
tes auditivos. 

Cremos que a medida é viável, tanto mais quanto am­
pliaria o mercado de trabalho, mobilizados alguns reda_­
dores e aumentaria o alcance da programação, abran­
gendo os surdos, que não se limitariam apenas ao cine­
ma, para assistir a filmes estrangeiros. 

O processo de legenda é anterior ao d9 cinema falado 
e, por isso mesmo, de fácil emprego, sem largos custos. 

Uma paciente, falando sobre o assunto, assinala: 

''Mesmo com os aparelhos mais modernos, não é 
possível a um surdo, "escutar e entender" o ífiterlo­
cutor não estando de frente para ele, por uma série 
de fatores, como a mã dicçãO e oS ruídos exteriores. 
Transportando este problema para a televisão, o 
que acontece é que o surdo quase não entende os 
programas, principalmente filmes e documentãrios. 
A dublagem dos ftlmes é feita de um modo que, 
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.muitas vezes, pessoàs com audição normal não cÕn-
seguem entender." · 

Cita, a· interessada, p'aíses estrangerros, -como a Itália, 
onde, além da dublagem, ê ob"rigatódo o uso da legenda. 

Esperamos, finalmente, seja atendida essa justa reivin­
dicação dos deficientes audítivõs. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre. Senador Jutahy Magalhães._ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores: · 

Evldenté:rriente, melhor seria que o Governo e a classe 
política brasileiros rião tivessem de colaborar para a ob­

.. tencào de uma medida socialmente tão amarga e cons­
trangedora como a que se depara com a rápida leitura do 
texto do Decreto-lei n~' 2.045. 

b surpreendente o fato de constatar que, com grande 
--economia de palavras, o Executivo conseguiu banir de 

nossa ordem jurídica algumas soluções duramente con­
·quistadas pela classe assalariada e por -aqueleS que, de 
uma maneira ou de outra, tinham os seus contratos de 

_ locação dependen~es d~ cláusulas mais ou menos auto-
mãticas de correção. 

Ó Decreto -nl' 2.045, ciente da-dureza de suas dispo~ 
sições, delimita em dois anos o período de sua vigência, 
mas é fâéit perceber que, se as coisas permanecerem 
como estão e sem sombra de melhoria econômica,. seu 
tempo de aplicação terá de ser mais duradouro e pode 
ser que a impopular medida decretada venha a coexistir 
com oulrãs de igual teor, em futuro próximo, 

Seu artfgO i 9 destrói alguns dos poucos efeitos benéfi~ 
cos que restavam da Lei nl' 6.708/79, tão alterada e cor­
roída nestes últimos meses de insuperável crise econômi­
ca. 

___ E o decreto, usando já de um lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor expurgado dos elementos mais 
significativos, que contribuíam outrora para a sua deter­
miiil:ição, anuncia que a correção autornáticã dos sa­
lários~ Se fará à base de 80% tão-somente da variação se­
mestral do INPC. 

Além disso, admite a medida que motivos de força 
-inãiOr ou prejuízos comp-rovados leVem patfõe; i-oPe-­
rários à mesa de negociações para que, mediante acordo 
coletivo, ambas as classes encontrem o percentual de 
correçã.o, que lhes é mais conveniente. E é evidente que, 
em situações como estas de crise etOnómica e financeira 
para a empresa, o percentual de correção salarial poderá 
refletir índice bem menor qu~ o estabelecido no decreto. 
- A empresa, alegando a força maior e a crise; o empre­
gado temeroso de perder o emprego, em clima de chôma­
ge generalizado, não terá meios para contestar os argu~ 
mentos e o percentual do patrão. 

-Mantendo em nosso meio a livre negociação, mas em 
momento em que ela não é muito desejável, sem o direito 
de operação, o Decreto n9 2.045 aceita que, por con~ 
venção ou acordo coletivo, bem como por sentença nor~ 
mati.._,a, seja estipulado um acrêscimo na correção sala­
rial, tendo por base o aumento da produtividade na cate­
goria e por limite a vadação do produto real per capita, 
oçorrido no ano anterior. 

Os meios de comunicação já nos estão a mostrar, pelas 
entrevistas e reportagens feitas, que a moderação e o 
equilíbrio deverão marcar este tipo de negociação que, 
caso contrário, não serão suscetíveis de" registro nos ór~ 
gãos trabalfiistas competentes. 

Igualmente, _como os alugueres das locações residen~ 
ciais. sofriam indexação afiual e esta v a~-sendo, pela Lei 
h"7.069/82, reajustados à base de 90% da vadação dõ­
IN-PC; determinou o Presidente da República que isto se 
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_faça, durante dois anos, em menor proporção, isto é, sem 
ultrapassar 80% do referido índice. 

Esta disposição parece mais justifiCável tendo em vista 
que a renda proveniente de alugueres é talvez menos vital 
e obtida mais facilmente que aquela que se vai buscar no 
trabalho do dia a dia. 

Se, vista pelo lado do locador, ele representa dimi­
nuição em sua expectativa de ganhos, considerada pelo 
ângulo do locatário, normalrnente um assalariado, ela 
vem corre_sponder aos efetivos reajustes salariais de que 
se beneficia e qUe, na maioria dos casos, não ultrapassa~ 
r_ã_o os 80% dq Decre_to n~' 2.045. 

A situação do mutuário do BNH sofreu o mesmo tra­
tamento e os aumentos da prestação da casa própria 
também se darão dentro do limite máximo de 80-% do 
INPC. 

Tal como v-inha sendo reclamado pelos dirígentes do 
Sistema Fiminceiro Habitacional no Brasil, a aplicação 
da medida dependerá de opção do interessado e só será 
possível aos mutuários sujeitos do reajustamento anual, 
se eles aderirem à periodicidade semestraL~ 

E fácil ver que a disposição mais controvertida do de-­
creto se refere à inibição das correções salariais. 

As suas conseqüêneias quanto às prestações do BNH c 
os alugueres residenciais nos parecem óbvias, pois não 
seria razoável deixar aumentar as dívidas de moradia em 
proporção maior ao reajuste dos salários. 

O que há, realmente, de impopular e indesejáv~l na 
atit"Ude do. EXecuti~o é o fato de parecer desconhCccf que 
uma correção salarial à base de 80% do INPC é incapaz 
de contribuir para a manutenção de um starldard mínimo 
devida para o assalariado. 

Não se fazendo mais a necessária gradação entre as 
várias faixas de remuneraQão, os salários mínimos e os 
mais significativos foram cOlocados no mesmo plano e, 
deste ffiodo, uns e outros têm correção a_utomática me­
nor que a taxa de inflação. 

Coiitudo, se tivesse existido uma vontade de nuança e 
de gradi(;ão e não uma atitude simplista de igualar por 
baixo, o decreto teria o seu verdadeiro sentido. · 

Se o problema maior do Brasil de hoje é a inflação e 
se,.comprovadamente, a manutenção da Lei n~'6.708/79, 
tiVesSe tidõ efeito inflacionário, não se poderia mais-pac­
tuar com ela e urgiria que os responsáveis pela polítiCa 
econômica -adotassem as medidas corretas. 

A exposição de motivos do decreto, muito mais que as 
palavras por ele usadas para alterar as disposições de leis 
anteriores, informam sobre as razões, inclusive de segu­
rança nacional, que levaram o Presidente da República à 
decisão amarga e ao remêdio heróico. 

Demonstra ela que as perspectivas de política econô­
mica para os próximoS anos exigem a efetiva partici­
pação do povo brasileiro num programa de estabilização 
e ·uma distribuição justa dos ónus decorrentes deste pro­
~.:esso de ajustamento. 

Alude-se ao agravamento do· problema do desempre­
go, sobretudo nas faixas salariais mais_baixas e aos riscos 
que ele acarreta à segurança nacional, para que seja de­
monstrada a necessidade da adoção de medidas incisi­
va_s, ainda que transitórias, de saneamento econômico, a 
fim de se evitar a deterioração da situação financeira. 

Aí está, Srs. ~nadares, o quadro, mais ou menos 
- so~brio, ·em que se situam as medidas adotadas pelo 

Executivo. 

Considero que o 2.045 é um remédio amargo, mas que 
tem de ser aplicado em razão de mais elevados interesses 
nacionais. 

A radicalização das po~ições, quer da parte do Gover­
no, quer da Oposição, leyar-nos-ã a um impasse no Le­
gislativo: ou o decreto será aprovado por decurso de pra­
Z9 ou será rejeitado _na Câmara. dos Depútados, onde o 
Governo é minoria . 

.oe minha parte. seri-a favorâvei"â. que a medida fosse 
aprovada por votação e não por decurso de prazo. 
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Isto só poderia ser obtido através da negociação políti­
ca entre Governo e Oposição no Congresso Nacional._ 

Há muito tempo, não estão os parlamentares dos 
vários partidos engajados numa verdadeira negociação 
política, tendo em vista, além de preceitos partidâriõs, os 
mais importantes interesses do Brasil. 

Evidentemente esta negociação possível não se fará 
apenas pelos parlamentares pedessistas deixados a si 
mesmos. Nenhum de nós poderia liderar o diálogo sem o 
respaldo governamental. 

Já se disse, erradamente suponho, que o Governo já 
fez a sua parte enviando o Decreto-lei nl' 2.045 ao exame 
do Congresso Nacional e que, daqui em diante, caberia a 
nós congressistas, sem incompreensão e demagogia, a ta­
refa de votá-lo, cumprindo assim _nosso dever. 

Isto nos parece verdadeiro só_~in parte, PoiS-si é dever 
nosso ratificar a medida governamental, em prol do inte­
ressa nacional, pelo voto, não é inenos certo _que cabe 
ainda aO Governo ci importante papel de encaminha­
mento do entendimento político, em busca de uma maio­
ria para aprovação do decreto. 

Não conheço parlamento sem diálogo, nem diálogo 
parlamentar onde não esteja presente o próprio Gover­
no. 

É preciso que se saiba que o apoio dos par1amentares 
só poderá ser obtido pelo convencimento, pela persua­
são, pela él.emonstração_de que as novas regulamentações 
são medidas emergenciais para que a nossa economia dê 
os frutos almejados por nossos credores internacionais. 

Seria justa e patriótica a atitude de esperar que o prazo 
se expire para constatar o estado de coisas e traçar as me­
didas que se fizerem ne_cessádáS? 

Como progredirá a crise econômica até os últimos dias 
de outubro? Será que, no final de outubro, as duas cotas 
do FMI, a serem liberadas, serão suficientes para permi­
tir que os banqueiros internaclonais comprometidos em 
liberar empréstimos prometidos venham a fazê-lo? 

Será que, àquela altura, os nossos débitos atrasados 
estimularão banqueiros internacionais a novo aporte de 
dólares para o País? 

Parece-me evidente que o Governo não terá a solida­
riedade da sociedade, de todas as camadas de nossa co­
munidade, mostrando-se incapaz de obter a adesão par­
lamentar, através da votação do.decreto-lei. 

Estou certo de que seus opositores, membros do PDS 
ou de outras agremiações políticas, estarão prontos a 
apoiá-lo se forem convencidos, por argumentos fortes, 
de que as medidas decretadas são onerosas para os assa­
lariados, mas indispensáveis-s-ob o ponto de vista do inte­
resse naciOnal. 

Do mesmo modo, estou convencido de que para o sur­
gimento de um consenso é prejudiciãl qualquer tipo de 
argumento ad terrorem, qualquer sugestão de retrocesso 
no processo de abertura polftica, urifa atitude partidária 
visando ao fechamento de questão e todo e qualquer 
meio de pressão política, invo"canáo a segurança nacio­
nal. 

Não serâ dificil demonstrar o evidente interesse nacio­
nal preservado com as soluções trazidas pelo decreto do 
Executivo. 

Os brasileiros que hoje vivem momentos de penúria 
econômica, indecisão política e anseio pelo desempenho 
do Brasil no mercado internacional de há'muito deixa­
ram de indagar sobre os possíveis culpados de todo este 
estado de coisas. 

Procura-se, em várias camadas da população, a via 
média capaz de levar à união de forças e não à díSperSãO 
delas, através das acusações, da demagogia, da retórica 
inc-onseqUente. Não seria imposSível" obter, atiãvés dO 
diãlogo e da negociação" pplftica~ tãiribérri o Voto _z:najori­
táriõ dos congressistas p~n!._. as -medidas antilnlfiCio­
nárias e de contenção qüe'_ii necessário Decreto-lei n~' 
2.045 idealizou, visaDdo aCChâer, exclusivamente, ao in­
teresse nacional e atraindo para si o coro de reprovações 
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daqueles que só lêm sensibilidade para as medidas bené­
ficas_ aos próprios interesses. 

Certamente, outras severas terão de suceder à apro­
vação do decreto em discussão. E a soma dos noyos pre­
ceitos deverá, forçosamente, contribuir para que sejam 
alcançados os objetivos visados pelo Governo, a saber: a 
redução da inflação, a diminuição do deficit público e a 
mino ração da taxa de juros. 

A classe dirigente não pode mais se permitir o erro, 
pois já penalizou em demasia os assalariados brasileiros. 

E se o fUturo mostrar que e8te àecreto-lei é mais utna 
tentativa frustrada, no sentido de debelar a crise econô­
mica, então cessará toda a nossa esperança na política 
ecü"nôtnka e, em seus responsáveis, a quem não mais da­
remos o nosso voto de confiança para que continuem 
idealizando outras tentativas igUalmente vãs. 

Que se abra, portanto, o debate do assunto e que se dê, 
apenas uma vez màis, aos responsáveis pela política eco­
nômica do Brasil o direito de nos convencerem de que es­
tão percorrendo a estrada certa e de que os sacrifícios df: 
cada um sJ!o necessários e indispensáveis, mas limitados 
a um biênio, que não terá necessidade de prorrogação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Enéas Farias. 

O SR: EN.€AS FARIA (PMDB- PR.'Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

São de sobejo conhecidas porque amplamente divul­
gadas pela imprensa as catastróficas con.seqUências das 
inundações que se abateram sobre o Sul do País. 

O Paraná, um dos Estados seriamente atingidos, teve 
duas de suas mais ricas e promissoras regiões- o sul e d 

sudoeste- praticamente_destruídas pelas águas da bacia 
do Iguaçu, notadamente a agricultura, a suinocultura e a 
indústria ali localizada, com enfoque principal na explo­
ração e beneficiamento da madeira. 

O rriOVimento de solidarifdade às Vítimas das enchen­
tes que empolgou todo o Brasil, notável por todos os 
títulos. buscou, porém, antes de tudo, minorar o sofri­
mento humano daquelas popUlações; erlquanto, de sua 
pai-te, os governos local e federal, procuraram adotar as 
primeiras providências tenderites a: minimiZar os efeitos 
do flagelo e a recompor o i~strumento público com vis­
tas a normalizar, o quanto possível e rápido, a vida das 
comunidades. 

Se, de um lado, merece encómios essa presteza, por 
outro mister se faz pronta ação qu.e enseje a imediata re­
cuperação da economia regional, fonte primária de ge­
ração de empregos e de receitas tributárias, tanto em 
nível municipal, como estadual e federal. 

No particular, reconhecem-no todos, o município é to­
talmente carente de meios de atuação, fruto mesmo de 
um sistema tributário vesgo e injusto, que exaure a: quase 
totalidade dos recursos críados pelas populações locais. 
I~enticamente, pouco mais do que isso podem os Esta­
dos, também sufocados pela insaciedade e voracidade do 
fisco federal. 

·Resta, pois, e infelizmente, o apelo dramático ao 
erário federal, jungidos qilc estamos a essa teratológica 
construção jurídica em que foi transformada a Consti~ 
tuição brasileira. 

Inadiáliel, -portantO, a liberação de recursos financei­
ros de vulto a todas as unidades de produção paranaen­
ses, direta ou indiretamente atingidas pelas cheias, a fim 
de que recuperem, sem tardança sua capacidade de tra­
balho, para que, no mínimo, retornem aos níveis de em­
prego--e de receita que mantinham antes da catástrofe. 
Impõe-se postura objetiva e decisiva por parte das auto­
rídades financeiras e monetárias federais nesse sentido, 
sem rodeios nem tergiversações. 

Promessas, aliás, houve muitas, até agora inconse­
qaentes, e seria até desumano alimentar falsas espe­
ranças para uma p'opulação tão sofrida como a que foi 
vftima daquelas intempéries. 
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Detalhe que convém ressaltar é que tais postulações 
têm em mira a retomada, tão-somente, do niyel de ativi­
dade econômica anterior às inundações porque c;e reco­
nhece que uma eventual redução do nível de emprego, 
resultante da falta desse ampai-o, ocasionará indesejável 
senão mesmo perigoso processo de migração interna, 
trazendo em seu bojo extenso cortejo de problemas, de­
correntes da imperiosa necessidade de reassentamento 
das pOpulações flageladas e desempregadas. O gravame 
s:oc;ial que daí de!lui e o agravamento de tensões que o 
seu não.::atendimento próv:Ocará é desnecessário acen­
tuar. 

Bem por isso, o governador José Richa determinou a 
concessão _de beneficios fiscais aos contribuintes do 
JCM, com vistas à inanutenç~o do nível de emprego, 
cóndiciot;~ando-os porêm a que não ocorram dispensas 
de empregados petas empresas beneficiári:is. 

Não é pedir demais, por conseguinte, que providência 
semelhante seja adotada pelo Governo Federal, no ãm­
b1to de suas atribuições tributárias e fiscais, com idênti­
cos objeti_VOs. Não serão alguns cruzeiros a menos que, 
agora, deixem de ingressar nos cofres da União-Que irão 
inVíabilizar a Administração Federal, mormente se sele­
varem conta que da retomada do ritmo de trab'alho na­
quelas regiõeS muitos cruzeiros a mais, milhares de cru­
zeiros a mais retornarão ao tesouro federal, fruto do tra­
balho fervoroso e afincado, jamais posto em dúvida, 
com que a gente paranaense tem contribuído para a ri­
queza do País. 

Por outro lado, possibilitando-se recursos financeiros 
para que tais empresas, em sua maioria de pequeno e mé­
dio porte, se recuperem e reativem seus parques indus­
triais; haverá um novo surto de desenvolVimento em 
toda a região, traduzido por igual retomada de ingressos 
de tributos e contribuições de que o Governo necessita 
para cumprir suas funções. 

-Há, porém, que ter presente, nessa ajuda, que deve ser 

prÕnta e em volume suficiente para o real atendimento 
das necessidades apoOtadas," um aspecto importa-nte a 
considerar. Tais recursos precisam ser concedidos sem 
demasia<f.os ônus financeiros, em condições suPortáveis 
para os muiuários, de modo a propiciar, efetivaininte, 
-uma râ-pTda- reconstituição da capacidade produtiva ofi­
glnária de cada empresa, sem lhe BJetar a SaUde-financei­
ra. Do contrário, estaria o Governo dando com uma das 
mãos e tirando com a outra. 

__ S_r. Presidente, Srs. Senadores: 

O empresariado paranaense, o Governo do Estado, os 
trabalhadores, todos os segmentos sociais, enfim, estão 
verdadeiramente preocupados com as conseqilências do 
inusitado fenômeno climático que se abateu sobre aque­
las regiões. Não apenas com o infortúnio individual de 
cada um dos atingidos, mas, também e principalmente, 
com o socorro financeiro válido, aportado a tempo e ho­
ra, a fim de que todos possam reingressar na normalida­
de de trabalho e p_rodução. 

O Paraná enfrenta novos tempos de reoganízação ad­
ministrativa e de increrriento do trabalho profícuo_de sua 
gente. Novos ri1êtodos e nova mentalidade aguçam o 
espírito criador e a capaCidade de trabalho dos para­
naenses. Sentem, todos, que o Paraná, em breve tempo, 
poderá alçar-se às posições de que já "desfrutou na econo­
mia brasileira, acelerando sua contribuição para solucio~ 
na-r·os problemas com que se defronta o País. Suas clas­
ses produtoras estão mobilizadas nesse afã confiantes em 
que não faltará o amparo a que têm direito, por parte 
dos organismos federais. Neste mesmo sentido, os Srs. 
Altavir Zaniolo, presidente da Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná; Mário Stadler de Souza, Presiden­
t~ -da Federação da AgricUltura; Carlos Alberto Pereira 
de OHveira, presidente da Federação da-s Ãssociações 
ComerciaiS; Egídio Pereira, presidente da Federação do 
Comêrdó; e George Cristophis, presidente da Federação 
do Comércio Varejista do Estado, dirigiram-se ao Presi-
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dente da República, aos Miiiistros d:i áreã econômiCa e 
ao Secretário do Conselho de Segurança N acioital, a fim 
de pleitear o- apoio e· as decisões cabiveis para a satis­
fação dessas postulações, que, a bem da verdade, não re­
presentam, sequer, a contrapartida ao muito com que o 
Paraná tem contribuído para a riqueza e o desenvolvi­
mento nacional. Pelo contrário, o que agora se pede- e 
bem se poderia exígir- é um pequeno esforço, nllnima 
retribuição, a populações ativamente produtivas ora fla­
geladas pela inclemência do tempo, de um Estado que ja­
mais se negou a participar-dO esfoi-ço construtivo brasi­
leiro e que, atendido com presteza neste momento cru­
-cial, com muito mais pOderá colaborar no processo de­
afirmação do Brasil. 

Esperamos não faltar às nossas autoridades maiores a 
indispensável sensibilidade para a compreensão da 
problemãtica, que não é apenaS fíriãriCeira e econômica, 
mas eminentemente social. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Não hã 
mais oradores inscritos. · 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a sessão ordinária de segunda-ff,!ira, dia 
5 de setembro, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n'<' 758, de 
1983, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, 
solicitando a trariscrição, nos Anais do Senado, dos dis­
cursos proferidos pelo vice-Presidente da República, Au­
reliano Chaves, e pelo Presidente João Baptista Figueire­
do, quando da solenidade em que reassumiu o cargo, no 
dia 26 de agosto de 1983, no Pálácio do Planalto. 

2 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofered­
da.p.e!aComissão..OO.Redação em seu Parecer .n'i'-764, de 
1983), do Projeto· de ResõTU.ÇãO nv 10"0; de 1982, que ãu­
toriza a Prefeitura Municipal de Cavalcante, Estado de 
Goiás, a contratar operação de crédito no valor de Cr!i 
li .290.000,00 (onze milhões, duzentos e noventa mil cru­
zeiros). 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 75, de 1981 (n~> 638/79, na Casa de origem), QUe 
altera a redação do art. 210 da Lei n9 5~869, de 11 de ja­
neiro de 1973 - Códigq de Processo Cívil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 95, de 1982, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Raimun({o Parente) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos) 

DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 30-8-83 E QUE, EN~­
TREGUE À REVISÃO D7J ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS.€ LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Nordeste está em dificuldades, A angústia que inva­
de a ãrea rural agora avança e se infiltra até nos Palácios 
dos Governos. Como se isso não bastasse, uma onda de 
desencontros cai, no momento, sobre a Região, repre­
sentada por notícias que nos intranqüilizam a todos. 

Já aqui, me referi, Sr. PresidetJ.te, a uma dessas noti­
cias. Aquela que diz respeito, exatamente, a uma decla­
ração do emihente Governador de Pernambuco que, 

taliás, tenho éC:rteza, não corresponde. ao pensamentode 
S. Ex' Segundo informações que aqui nos chegaram teria 
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o Governador propostO que os recursos do FINO R, em 
vez ·de serem aplicados de acordo com a _sistemáticª nor­
mal, nos projetos aprovados pela SUDENE, fossem re­
direciona~os para o saneamento das empresas pernam­
bucanas que estão em dificuldades. Reafirmo, Sr. Presi­
dente, ql,le não acredito na veracidade de semelhante su­
gestão. Se isso acontecesse, dezenas, centenas de projetos 
que estão hoj~ sendo flnanciado.s pelo Fundo de Investi­
mento do Nordeste, teriam todas as suas atividades pa­
ralisadas, e se_iiam totalmente prejudicadas, causando 
enormes prejuízos às empresas e aos seus investidores. 
Disso resultaria o total descrédito do sistema. Eu descar­
to, totalmente, Srs. Senadores, essa possibilidade de o 
_Gover.nador de Pernambuco ter sequer mencionado essa 
sugestão. 

A segunda investida, Srs. Senadores, nos vem de outra 
área, de uma fonte até o momento apócrifa, sob a forma 
de exposição de moti~os ao Presidente da República. Te­
ria tido origem em algum Ministério da ârea econômica 
e, felizmente, não estâ assinada por nenhum dos Minis­
tros do Presidente Figueiredo. 

Há nessa exposição de motivos, um ponto que 9ausou 
as maiores preocupações entre os empresários da Re­
gião, de vez que pretende limitar a área dos projetos 

-·agropecuários financiados pela SUDENE em apenas 500 
hectares no N ardeste. 

Ora, Srs. Senadores, tal propOsta inviabilizaria total­
mente esses projetos, jã que numa região seca, numa r~ 
gião difícil e de solos pobres, como a nos_sa, 500 hectares 
de riada serviriam para um empreendimento empresa­
rial. Poderão servir, é. claro, para pequenas propriedades 
rurais. Esse é exataffiente o limite máximo adrnltido pelo 

. Projeto Sértanejo que estã dirigido para pequenas pro­
priedades familiares, para pequenos aSricult.ores que de~ 
vem utilizar-se da irrigação, em pequenos perímetros, de 
dois, três, quatro ou cinco hectares, em conjugação com 
um sistema de dry farming no restante da área seca. 

Eu descarto, também, Sr. Presidente. essa investida. 
DescariOaJ,OSSfbiúdãde de.Õs Ministros vire'!' a aprovar 

essa aberração, já -qüe o bom senso ainda imPera e a ie&­

pofiSabiHdade.ã.Ii ainda prevalece. 
Aiiãs, já hoje recebo inf9rmação do Superintendente 

da SUDENE e do Ministro Mário Andreazza de que tal 
iiiici~~iVa não t~i-ã acolhida. _ . _ 

Mas, Srs. Senadores, a terceira investida, que reputo a 
mais ili.feliz, eu a tenho consubstanciada num documen­
to da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 

Tenho, Srs. Senadores, o 'maior respeito pela FIESP. 
_Conheço e admiro os seus membros, desde o tempo em 
. que fui o Superintendente da SUDENE, com eles tratan­

--do de desenvolver os investimentos paulistas no Nordes-
te, onde partícípam de in.únieras empresas, verdadeiras 

-expansões das indústrias bandeirantes. Eu não acredito, 
portanto, Sr. Presidente, que a FIESP não reveja essa 

_~posição. Das três tentativas de atingir o FINO R, essa é a 
mais infeliz, c·ansubstanciada, como estã, num documen­
to que pretende merecer algum respeito. Esse docum~E_n~ 
to, Sr. Presidente, não está assinado, mas, infelizmente, 
estã datilografado, estã vazado em papel daquela Fede­
ração. 

Lerei apenas algum trecho dessa infeliz e longa suges­
tão. Diz ela: 

Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo 

Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo 

.. Senhor Ministro 

São Paulo, 8 de abril de 1983 
P. 280.856/83 

·Pres.: 

A Federação e o Centro das indú,strias do Estado 
de São Paulo, por seu Presidente, tendo em vista o 
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propósito governamental de estimular a substi­
tuição de combustíveis derivados do petróleo pelas 
empresas, bem como a necessidade de que tal substi· 
tuição se faça com o menor ônus possível para aque­
les que a empreendam, e, de resio, para os próprioS 
consuimidores finais, vêm submeter a Vossa Exce­
lência o texto de um anteprojeto de lei e sua respec­
tiva justificação, que atenderia a ambos os obj_eti-· 
vos, sugerindo seja o mesmo encaminhado para 
aprovação pelo Ministério por si encabeçado, em 
face da sua própria competência específica._ 

A apresentação de tal anteprojeto, confonn~. a 
_.seguir o justificamos, pareceu-nos o melhor cami­
nho para alcançar-se tais objetivos, porque como 
mais adiante serã ainda comentado, tratar-se-ia de 
mera substituição temporária da destinação dos in­
centivos nele referidos, ficando a arrecadação do 
imPosto de' renda ['esguardada de outros efeitos in-. 
cOnvenientes. 

Ademais, cabe frisar de antemão que a medida 
que se propõe é obviamente de ordem geral, poden­
do ser utilizada pelos empresários de todo .. o País, 
sem distinção entre quaisquer regiões." 

E vem, então, um inconcebív,el arrazoado do Centro 
das I.ndústrias. do Estado de São Paulo, juntamente com 
a Federação das Indústrias, baseado na tão propalada e 
tão conhecida crise do petróleo. Eles analisam 3 medidas 
que poderiam ser adotadas:. a primeira delas sugere defi-: 
nir c.omo despesa operacional todo o gasto efetivamente 
realizado com a aquisição dos projetos e sua real implan­
tação, destinados a substituição 'de equipamentos de uso 
de petróleo, por out.ros para a utilização de energias al­
ternativas. 

Concluem eles que: 

.. Essa modalidade de incentivo fiscal, traz o in­
conveniente de provocar uma possível e talvez con­

. .Siderâvef queda na arrecadação 'do imposto sobre a 

.!:<El!<!alJl!L_t(! ~~c!~ejá~etn~ conjuntura atual, em que 
todas as forças produtivas da Nação se unem no 
ateridimehto do justo apelo partido das autoridades 
governamentais, no sentido de concorrerem efetiva­
mente para o incremento das receitas públicas." 

Quer dizer, a Federação das Indústrias de São Paulo e 
o Centro das Indústrias daquele Estado, descartam essa 
sQlução porque ela prejudicaria a arrecadação do Gover­
no Federal. 

.. A dedução de tais despesas (dizem·e~es) na apu­
ração do lucro tributável, para se tornar um incenti­
vo real, rião poderia impedir igual dedução, em cada 
exercício fmimceiro, da correspondente cOta de de­
preciaçãÕ dos bens adquiridos, que viessem a inte­
grar o ativo permanente. Se impedido fosse .o em­
presário de considerar a dedução da cota de depre­
ciação, o beneficio decorrente do abatimento das 

· despesas incorridas com a efetiva implantação do 
prÇ>jeto, seria anulado ao longo do período previsto 
como de vida útil do bem adquirido." 

Descartam, portanto, essa proposta e passam à segun­
da sugestão. 

Qu1;1l é essa segunda sugestão? Eis o que diz o texto: 

"A segunda alternativa seria a possibilidade de 
concessão do direito à depreciação acelerada dos 
bens adquiridos e contabilizados no ativo perma­
nente, o que reduziria o lucro fiscal e, conseqüente~ 
mente, o tributo a pagar nos exercíáos em que se 
operasse a depreciação acelerada. 

Essa espêcie de ben~fício fiscal comporta a mes­
ma desvantagem ao erário prevista no item anterior, 
porque ensejaria, nti.In dos momentos mais críticos 
que o País tem enfrentado, uma queda na receita 
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oriunda do Imposto sobre a Renda da pessoa jurldi­
ca." 

Descartadas essas duas alternativas - pasmem os Se­
nhores Senadores- qual a terceira alternativa aceita e 
sugerida para ser adotada pelo Governo? Dizem eles: 

.. A terceira modalidade envolveria uma simples 
troca na destinação, de incentivo fiscal já existente, 
que agora beneficia exclusivamente.~" 

Anote-se o termo .. exclusivamente." 

..... o desenvolvimento de âreas, setores ou ativi­
dades tidas como necessitadas da ajuda governa-
mental." 

Tidas como necessitadas. Não dizem necessitadas, 
mas tidas, apenas, como necessitada! E investem de no­
vo, alegando: 

"Estaríamos apeilas confrontandO prioridãdes 
para definii", no mom-eitto,- qual delas somaria maio-_ 
res benefícios parã -a.- Nação. Não se trata de uma 
troca definitíva de destinação do incentivo fiscal, jâ 
Que a aquisição e efetiva implantação dos projetos 
de substituição de combustível processar-se-ia nos 
exercícios de 1984, 1985 e 1986, limitail-do-se_à con­
cessão,. ao empresário, ,nesses exercícios firiancei­
ros, à utilízaÇàO do valor do beneficio dedutível do 
Imposto de Renda, para a aquisição dos aludidos 
projetos e sua real implantação, ou ainda, para li­
quidar despesas já incorridas com tais aqUisíÇões e 

·implantações.'' 

Sr. Presidente, a investida é muito grave. Peço por isso 
a atenção do nobre Líder da OPOsíção, e de todos aque­
les que re'presentam os interesses do Nordeste sofrido, da 
Amazôni.a e do cent!O-=üeste. O que se deseja é, nada 
mais nada menos que a subtração da autorizaçãO legal 
de opção de aplicação de recursos do imposto de renda 
do FINO R, no FINAM ou no FISET para que Odinheí­
ro seja doado às empresas que desejem, em seu beneficio, 
instalar sistemas de energia alternativà. São Paulo suge­
re, assim, que os recursos do FINOR sejam tifados por 
três anos consecutivos dos programas do Nordeste, para 
aplicá-los em seu próprio beneficio. Haverá sugestão 
realmente mais infeliz? 

E justificam a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo e o Centro das Indústrias: 

"Não ocorreria qualquer alteração no tocante ao 
produto a arrecadação do Imposto de Renda por­
que, como já explicado, esse tipo de incentivos fis­
cais já eXiste- de longa data." 

Isto é, nada se tira do Governo (embora se tire, coisa 
que eles não dizem, do Nordeste sofrido e da Amazônia 
pobre.) 

~realmente, uma proposta terrivelmente injustã. Não 
se leva em consideração que hâ centenas, milhares de 
projetos em implantação que dependem para a sua conti­
nuidade, para a sua efetiva realização, de ter os seus cro­
nogramas de desembolso respeitados pela SUDENE. 

A proposta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é profun­
damente injus~a. ASSJrii-mesmo continuam as classes 
produtoras de São Paulo; 

Ocorreria, apenas, em determinados exercícios fi­
nanceiros, uma diversa destinação de tais incenti- -
vos, limitada ainda àquelas hipóteses em que a em­
presa, intitulada ao benefício fiscal, promova, ou te­
nha promovido a efetiva ·aqúisição e implantação do 
projeto de substituição de combustJ_yeJ, do interesse 
do governo federal e_ devídainente aprovado pelo 
Conselho N acionai do Petróléo. '' 

E vem, em seguida, a' citação pura e simples dos fun­
dos que seriam esvaziados;- o gerido pela SUDENE. o 

gerido pela SUDAM, e os geridos pela SUDEPE, pelo 
IllDF e pela EMBRATUR. 

Sr. Presidente, este assunto não pode passar em bran­
co; Todo o Nordeste clama contra a insensibilidade pau­
lista. 

Não contente, chegam a Federação das Indústrias de 
São Paulo e o Centro das Indústrias a oferecerem atê o 
texto de um anteprojeto de lei, do qual lerei, somente o 
art. 1<:> o resto são nefastas conseqiiências. 

Artigo l9 As pessoas jurídicas que fizerem jus 
aos incentivos_ f!_scais previstos nas letras "a" e "e" 
do artigo 19, parãgrafo único, do Decreto-lei n9 
L376, de 12 de dezembro de 1974, fica assegurada, 
nos exercícios finanCeiros de 1984~ 1985 e 1986, a 
opção entre a utilização total ou parcial de tais in­
centivos, ou a aplicação do respectivo valor na aqui­
sição de projetos de substituição de combustível, 
que hajam sido previamente aprovados pelo Conse­
lho Nacional do Petróleo.'.' 

A sugestão é realmente perversa. Tenho absoluta cer­
teza de que esse documento- cuja cópia tenho na mí­
'nha mão ...:... vazada em papel da FIESP- não serâ assi­
nado pelo seu Presidente, S. Ex• sem dúvida virá a públi-· 
co para dizer que essa aberração vazado, no recôndito de 
suas assessoriaS, não foi aceito pela Federação e nem 
pelo CentrO das Indústrias de São Paulo. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE LINS - Com muito prazer, concedo o 
- aparte ao nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador José Lins, estou 
ouvi fi do a colocação que V. ~x• faz, a respeito d~ um do­
cumento que, provavelmente, não estando assinado, tal­
vez não tenha -sido nem objeto de consideração pela Fe­
deração das Indústrias de São P?ulo. Realmente,' V. Ex• 
traz a este Plenário uina denúncia grave. Se o Nordeste 
já tem dificuldade para sobreviver, com os incentivos fis­
cais--que- já lhe foram retirados para outras finalidades, 
daquele primitivo incentivo que era totalmente aplicado 
para o desenvolvimento do_ N ardeste, uma parte foi para 
a pesca, outra para_ o reflorestamento, como V. Ex• sabe, 
se se tira o res'tante para uma outra finalidade, por mais 
nobre que ela fosse, descobriria completamente os proje­
tos que jâ estão em desenvolvimento e que precisam evi­
dentemente, de apor~e de recursos, não só para conti­
nuar como para novos projetos. Apenas aproveitada a 
oportunidade para lembrar a V. Ex• que esse documen­
to, eVidentemente, não poderia ser aceito por todos nós 
que somos representantes daquela sofrida região, mas 
aproveito a oportunidade, como V. Ex•, também, que 
conhece a região, para dizer que talvez estivesse na hora, 
não de tirar esses incentivos, para aplicação na propo­
sição que está sendo feita, mas um redirecionamento da­
queles projetos da região nordestina é algo que está a 
merecer um estudo imediato. Pois sabe V. Ex• como Su­
perintendente que foi da SUDENE, e eu que fui Gover­
nador do Piauí, que muitos dos projetos que entram na 
SUDENE, e que merecem os incentivos fiscais, nem 
sempre, eu não digo nem sempre, eles são projetõs que, 
realmente, possam trazer desenvolvimento e empregos à 
região. Muitos deles chegam a ser fechados, muitos deleS 

-são abandonados e V. Ex' sabe disso. Enião, seria um re-­
direcionamento; algo assim como uma prioridade, uma 
escala de prioridade desses projetos, sem'que os recursos 
saiam do Nordeste, poderia um deles ser realmente, a 
produção de combustíveis alternativos do N ardeste, On­
tem, mesmo, o nobre Senador Marco Maciel teceu co­
mentãríos, aqui, sobre a necessidade de s_e ampliar o par­
que alcoOleiro do Nordeste, e talvez um parque álco·oi­
qufmico, que já está a merecer o apoio de todos nós. Tal­
vez fosse uma forma de que muitos milhares de projetos 
de produção de âlcool no Nordeste fosse uma solução de 
redirecionamento dos incentivOs fiSCais, mas naquela 
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ãrea. Estou de acordo com V. Ex• em tudo o que diz e na 
nossa repulsa a algo que retire recursos do N ardeste. 

O SR. JOSE LINS - Senador Alberto Silva, ainda 
. quando Superintendente da SUDENE. mantiei proceder 
a uma avaliação da rentabilidade ou do resultado das 
aplicações desses recursos do Fundo de Investimentos no 
Nordeste na região. A conclusão foi a de que essa efi­
ciência era então da ordem de 70%; isto é, de todas as ini~ 
ciativas aprovadas pela Superintendência do Desenvolvi­
mento do N ardeste, 70% delas er~m bem sucedidas; 70% 
dos recursos aplicados eram com sucesso. Se V. Ex• me 
perguntasse se esse ê um bom rendimento, eu diria que 
sim. O desenvolvimento tem um custo e o menor desses 
custos é pago em dinheiro. Países como a Rússia ou a 
China têm pago esse custo em sangue, suor e lágrima, e 
em cerceamento da_ liberdade, Não está na nossa índole 
programar o desenvolvimento à custa da violação desses 
valores humanos. Mas numa região onde um sistema de 
ínceritivó é aplicado para criar o empresário, o consumi­
dor e o mercado, evidentemente, o rendimento não pode 
ser 100%. Aqueles que defendem um rendimento de 
I 00% são oS mesmos que preferem aplicar um cruzeiro 
em São Paulo em vez de fazê-lo no Nordeste, pela sim­
ples razão de que em São Paulo a renda inicial~ maior. 

O Sr. Alberto_ Silva- Não foi isso que eu quis dizer, 
Senador José Lins. 

O SR. JOSt. LINS- Eu entendi perfeitamente a pó=­
Sição de V. Ex• Aceito a crítica sobre a qualídade dos 
projetos que, evidentemente, devem ser orientados para 
o maior beneficio à região, inclusive no que tange às 
oportunidades de empreendimentos. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Humberto_ Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Já que V. Ex.- me chamou, 
há pouco, à colação, eu não poderia deixar de trazer, 
tambêm, a mihha Contribuição ao opOrtuno pfonuncia~ 
menta de V. Ex•, para dizer que concordo inteiramente 
com o seu ponto de vista quanto à improcedência dessa 
proposta absurda da Federação de Indústrias de São 
Paulo, no sentido de desviar ainda mais recursos dos in­
centivos fiscais destinados ao Nordeste e à Amazônia, 
para que as empresas pudessem aplicá-los em projetos 
próprios de ... 

O SR. JOS€ LINS - De substituição do sistema de 
energia. De Substituição do petróleo, de nossa produção 
de energias_-aTteri1ã.tivas. 

O Sr. Humberto Lucena- Exatamente, Acho que nes­
se particUlar tem razão o nobre Senador Alberto Silva, 
quando admite que o investimento em projetos de ener­
gias alternativas, com recursos dos incentivos seja efe­
tuado apenas na área do Nordeste, segundo ouvi de S. 
Ex•, seria uma maneira, inclusive de possibilitar que 
vários projetos de destilarias autônomas e _atê de destila­
rias acopladas a usinas de açúcar pudessem prosperar 
naquela região. Aliâs, conheço, pelo menos no meu Esta­
'do, vârios projetos do PROALCOOL que estão sem an~ 
damento, segundo os seus titulares, por falta de recursos. 

Mas, V. Ex• faz mui.to bem em trazer ó seu protesto, e 
esse ponto, pelo menos do documento da FIESP, não 
merece de maneira alguma, nem de longe, o apoio da 
Bancada nordestina, nem no Senado e nem na Câmara. 

O SR. JOSE: UNS- Agradeço o aparte de V. Ex• A 
questão paralela da escolha judiciosa dos projetos do 
Nordeste é fundamental. O que eu trago à baila é outra 
-coisa. E: simplesmente a do desvto dos recursos do FI­
NOR para· um programa que reputo importante, que é o 
da substituição do petróleo por outras fontes alternati~ 
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vas de energia nas indústrias do País. Esse programa me­
rece o apoio do GovernO que aliâs está incentivando a 
troca do óleo pelo carvão, ou por energia elétrica. :e; cla­
ro que esse objetivo merece 8poi0. 

O que não se pode admitir, nobre Senador, o que eu 
não posso admitir é que- isso seja feito à custa do único 
incentivo às indústrias do Nordeste. Se o FINO R fores­
vaziado, isso representará a derrocada de todos os proje­
tos que estão sendo instalados na Região. V. Ex• já ima­
ginou três anos de desvio dos recursos do FINO R, para 
essas empresas que estão em implantação? 
~ contra isso que estou falando repetitivamente. O -

Governo deve até ampliar o sistema de incentivos à subs­
tituição do petróleo por fÓntes alternativas de ener&ia 
disponíveis no País. O que eu não desejo, o que eu ·não 
quero, nobre Senador, é que isso seja feito à custa· does­
tancamento do processo de industrialização do Nordes­
te. 

O Sr. Humberto Lucena- E foi neste sentido que. fui 
ao encontro das palavras de V. Ex• 

o SR. Josn LINS - Eu agradeço a V. Ex• 

O Sr. Albano Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS:t LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco- Nobre Senadoi- José Lins, es­
tamos escutando atentamente as suas palavras, quando 
V. Ex• se preocupa, como nordestino, acerca desse proje­
tO e dessa iriiciativa da Federação-clãs Iridústrias do Esta­
do de São Paulo. Sinto-me à vontade em-me associàt às 
palavras de V. Ex• porque, por dUas vezes consecutivas, 
em nosso Conselho de Representantes -da Confederação 
Nacional da Indústria, eSsa proposta-do Estado de Sãd 
Paulo foi ventilada e foi intensarilente analísada por tO­
dos nós, inclusive por ioO.OS · OSPresidentes -de Fede-­
rações de Indústrias do Brasil e, efetivamente, riO final de 
tudo, nos posicionamos realrriente lOUvando a iniCiatiVa, 
porque todos nós sabemos da necessidade da criação e 
do incentivo para a criação 'de novas fontes de energia. 
No entanto, o que não podíamos aceitar e admitir, prin­
cipalmente em relação ao Nordeste, é que esses incenti­
vos fossem com recursoS retfrados dOS nossos já mingua­
dos recursos do FINO R. Eu quero tainbêm me associar, 
realmente, às palavras e à preocupação de V. Ex•, que é a 
preocupação de todo o Nordeste. 

O SR. JOS~ UNS - Agradeço o aparte de V. Ex• 
sua opinião, no caso, é fundamental. V. Ex• coloca o 
problema muito bem: nem V. Ex• nem nós, do N ardeste, 
que estamos acostumados ao intercâmbio econômico in­

. dustrial com São Paulo, todos nós estamos de acordo 
quanto o Governo precisa a iilcintivar,-cada vez má.is, 
esse tipo de trabalho, já tão bem desenvolvido na área do 
carvão e da energia· elétrica. Agrada-me que V. Ex• jâ 
tendo conhecido o projeto, que jâ se tenha manifestado 
contra ele, como Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria. 

Não podemos, de modo.nenhum, ser favoráveis a essa -
iniciativa, embora por outras maneiras possamos dar to­
tal apoio à ec_onomia de petróleo. 

Agradeço, portanto, o aparte de V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente, terminando o meu pronuncia­

mento, gostaria de' voltar ao tema inicial: o Nordeste estâ 
sofrido. 

Leio, no Correio Brazillense, de hoje, notícia de um 
fato dos mais tristes, da qual fui um dos observadores. 
Diz o Correio Brazillense: 

"Fortaleza - o povo está morrendo. E não hã 
qualquer exagero nesta afirmação. Apenas para se 
ter uma idéia, ontem, até às 10 -horas da marib.ã, , 
mais de 170 flagelados foram recolhidos no centrO 
da cidade, agonizando de fome e de sede. Na Praça 
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da Sé, o local mais tradicional de;, Fortaleza- os re­
tirantes imploravam aJuda. Um ·pedaço de pão, um 
copo de água, uma sopa, uma rapadura. Qualquer 
coisa. ~ a tragédia que chega a capital. 

Não é a primeira vez que isto acontece. No últi­
mo frm de semana, enquanto a classe média se bron­
:wava nas principais praias da capital, os flagelados 
agonizavam nas calçadas da sê." . 

A notícia é patética, é dolorosa e magoa-nos ao sim­
ples ato de lê-la. 

Estive recentemente no interior do meu Estado. _Aijdei 
pelo Nordeste seco e vi as levas de flagelad0s que estão se 
deslocando para as cidades maiores e pari a Capital, ·a 
despeito da ajuda do Governo, quejâ alistou mais de um 
milhão e meio de homens, tal é a folha de empregados 
nas frentes de serviço abertas, na região. 

No mês passado, a despesa oficial de 31 bilhões de cru­
zeiros. 1?. muito? ~. Mas isso não é sufic!ente. A econci:. 
mia do sertã<;' está esgotada. 

Para dar uma idéia do que repi'esenta a seca no Nor­
deste, basta dizer que a agricultura ainda corresponde a 
quase 30% do Produto Interno Bruto regional, e que a. 
agricultura do sertão, isto é, do semi-árido, corresponde 

. à metade disto, Ou seja, a 15% do Produto. Uma seca que 
prejudique 60%_ da safra provocará um decesso·de 9% do 
PIB regional. Ora, quando o PIB nacional estanca todos 
nós nos apavoramos. Quando, em 198'1, o PIB decresceu 
1,5%, o País todo entrou em pânico. Imagine~se uma 
quebra de 9% por conta de uma safra. ~ aberrante. 

Pior que issO, porém, Sr. Presidente, é que essa in­
fluência é muito mais profunda na economia da zona 
semi-árida. Nessa sub-região a agricultura representa 
cerca de 60% ·do PIB. Quando, portanto, uma seca afeta 
60% da safra, estará provocandO uma queda do PIB de 
36%, que é qualquer coisa impoSsivel de ser suportada 
pelo povo pobre. E por isso essa população se flagela. É 
por isso que ê preciso que o GovernO' soCorra a Ttnedi8ta­
mente, construindo obras, abrindo espaços para novos 
empregos ou ajudando d_e algum modo a CS$RS popu-

-~-Ja_ções com wn_ míriimo ~ara o seu sustento+ 

O -Sr. Alberto Silva - Perníite V. Ex• um _aparte? 

O SR. JOSt UNS -· Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Alberto Sfiva- Como V. Ex•, todos nós esta­
mos preocupad~s COJ:!l o que está acontecendo no Nor­
deste. Esse episódio de Fortaleza, da mesma maneira 
como V. Ex• esteve lã eu também estive~ -é algo, como 
bem disse V. Ex•, que nos comove, que nos deixa perple-­
xos diante de um quadro dantesco como esse, não só em 
Fortaleza, mas em várias outras Cidades do interior em 
e&cali menor, onde, naturalmente, a notÍcia nã~ apa­
nhou os episódios como este -de Fortaleza. Mas, nobre 
Senador José Lins, V. Ex• como eu, que fui Prefeito da 
Cidade de Pãrllãíba em 1958, naquela SCca que-avassalou 
o. Nordeste e qu·e criou, também, milhares de flagelados, 
mas, naturalmente, com uma população bem Pl_~nor, 
sabe que -os efeitos são Proporcionais ao ilúmero de fla­
gelados. Lembro-me bem que, naquela ocasião, o 
DNOCS com -a siia estrUtura llnPtantada ein toda are-

- giã-o dO semi~ârícfõ, e v. Ex• é testemunha Porquejâ foi 
diretor deste órgão e volto a falar no DNOCS pOf(Jue foi 
este o órgão encarregado de atender a essas populações 
flageladas naquela ocasião, mas a preocupação ma~or foi 
uma estocagem de alimentos. Os alimentos básicos fun­
damentais foram devidamente estocados para atenderem 
às necessidades dãquelas fre-ntes de emergência. E V. Ex• 
vê nas notícias que o dinheiro que está sendo remetido, 
cotno forma de ajudar e de pagar essas populações, por 
motivos vârios, qUe agora, não vale a pena apurar, esses 
recursos chegam com atra,so. V. Ex• tem visto na televi­
são aqúeies flagelados dizerem; faz 30 dias que estãinOs 
aqui· nesta frente, e Q dinheiro não chega e o nosso forne--
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cedo r não tem mais como nos suprir. Agora hou~e uma 
medidi do Ministro Andreazza de criar uma cesta- de ali­
mentos, que, ontem, discutida pelos Governadores do 
Nordeste, resolveram dar à SUDENE para distribuir 
essa. cesta. Não acha V. Ex•, que deveria ser mudado o 
sistema de ajudar, e aqui não vai nenhuma critica destruM 
tiva, seria até construtiva, pois faz 5 anos que estamos 
submetidos_ ao_ que V. Ex• chama de seca total, parcial, 
ou o que for. Concordo quando V. Ex• diz que a econo­
mia ~o Nordeste não aguenta uma queda de 9%, ou 60% 
da produção do, Nordeste é feita na zona rural, exata­
mente porque a sociedade rural é organizada -daquela 
forma. O nordestino ilão vive de outra coisa, vive de uma 
roça que ele faz quando chove, e quando ele tem aqu'C:la 
renda~ E essa renda é importante, Senildor José Lins, V. 
Ex• sabe diss9. A produção agrícola do Nordeste quan· 

-do o inverno é bom dá para o Nordeste e ainda se expor· 
ta alguma coisa. Essa é a verdade. Agora, se não há pro­
dução, aquela poputàÇãO não suporta. Mas o que eu 
queria chamar a atenção, nesse instante, concordandq 
plenamente com o discurso de V. Ex• que anota essesfaw 
tos, era de que faltou um planejamento· mais objetivo, 
mais racional para prevenir, pois, assim <J.ue chove, 
desmancha-se as frentes de serviço, e faz-se de COfl:ta que 
não houve mais nada. Daí a poUco, hã um veranico entre 
duas chuvas, um veranico de 25 ou 30 dias, e lã vem a ca­
lamidade outra vez. Aí rearruma-se como uma operação 
de áfogadilho. Não era hora de se criar, pelo menos, 
parã o problema do flagelo da seca, algo consolidado, 
algo plaríejado? Quem vai executâ-lo? ~o DNOCS? En­

~ tão, que se arrume o J?NOCS em cOndições de ele gerir 
bem isso, com alimentos, com atendimento na hora cer­
ta, no momento adequado. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex•, tem razão. A nossa im­
previdência-em matéríá de perspectiva de longo prazo, 
tem sido insana. Tem-se feito alguma coisa, é claro. 

A partir de 1909, com a criação do DNOCS, eújâ dis-­
se as ·coisas mudaram muito no N ardeste. 

Infelizmente ConStruímos, Senador Alberto Silva, ape­
nas uma infra-estrutlr.ra_de :;ubsistência, que estâ permi· 
tindo ao homem sobreviver no limiar da mais absoluta 

- pobreza. Mas essa ~conomia de subsistência não tem ne­
nhuma resistência:. Qualquer ataque da estiagem ou da 
seca, provoca o seu colapso e aqueles que dele sobrevi­

. vem, simplesmente se flagelam. Quando uma seca afeta 
60% de uma safra, reduzindo para 36% o PIB do sertão, 
o povo nã9 tem outr!l alternativa sen~o o flagelo. 

Quando porém a seca se repete por 2, 3, 4 ou 5 anos, a 
miséria se instala. Vê V. Ex• como a situação é dolorosa. 
Não sou, nobre Senador, por conhecimento de causa e 
por dever de justiça; daqueles que apregoam que o Go­
verno Federal nada faz. Fui procurado, ao tempo em 
que era superintendente da SUDENE, para ensinar à 
Organização Internacional do Trabalho como se pode 
assistir a milhares, a milhões de pessoas, durante uma se-­
ca, organizandoas frentes de assistência em poucos dias, 
numa dimensã.o que outros povos desconhecem. A ONU 
e outras instituições estavam: ínteressadas em ajudar o 
Chade, jã n~quela época, hã 4 ou 5. anos, assolado pela 
seca. Estavam morrendo de fome 1 milhão ·de pessoas 
por ano, segundo as informações dos jornais. Graç3S a­
Deus, jã- não há disso no ~ardeste. Não nessa pro­
porção. 

Quero entretanto dizer a V. Ex• que, neste momento, o 
que há de essencial é assiStir ao homem. Não é hora, 
nobre Senador, de pensar em aprimorar o rendimento do 
trabalho neSsas frentes, V. Ex• sabe. Agora ê hora de da.r 
'ao homem alimento, água e remédios. S claro que, pas­
sada essa fase aguda de sofrimento, é precisO- peilsar; 
mais uma vez. em como, realmente, estabelecer um siste­
ma de ação que nos livre definitivamente dessa tristeza. 

O -Sr.-Alberto-Silva- Nobre Senador, só para não 
deixar que o meu pensamento seja diferente do que eu 
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quis dizer. Agora é a hor-a de atender ao homem, não hâ 
dúvida. Mas, mesmo essa forma de atender ao homem, 
pode ser melhor organizada. Isso é o que eu ~uis dizer. 

O SR. JOSI! LINS- Pode. Eu concordo com V. Ex•, 
mas já não achQ issQ~s-se.ncfal_n_es..se resto de ano. Mesmo 
porque, espero em Deus que chova já nos primeiros me­
ses de 84. Seria talvez improficuo e a nada nos levãria. 
Mas, que se reorgaDize, que s.e tente melhorar o sistema 
de assistência, para qué o homem tenha, pelo menos, co­
mida, água, remêdios e ultrapasse essa fase crfticã do so­
frimento nordestino. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao dei­
xar aqui a minha solidariedade aos meus irmãos do Nor­
deste, aos governadores que tentam atender às justas rei­
vindicações desse povo faminto, ao deixar o meu reco­
nhecimento ao_ esforçO- e à dedicação do Ministro An­
dreazza e do Presidente Figueiredo, quero fazer mais urll. 
apelo. Ontem foi assinado na SUDENE um convênio, 
ou vários convênios, através dos quais o Ministro Mário 
Andreazza cede recursos para que os Estados organizem 
o programa de cestões, isto ê, vendam alimentos baratos 
aos flagelados. Eu queira, Sr. Presidente, deixar aqui 
mais uma sugestão. S impossível o Governo, ou as orga­
nizações que cuidam dessas populações famintas das 
frentes de trabalho, dessas populações desamparadas; é 
impossível que possam assistir a todos os necessitados; 
vários são crianças, -váríos são viúvas, vâriOs são velhos 
que já não têm condições nem para se deslocar para as 
frentes de serviço. A minha sugestão é que, paralelamen­
te ao programa das frentes de serviço, dos bolsões da se-· 
ca, o Governo organize imediatamente um sistema de as­
sistência aliinentar, que pode ser- entregue ao Exército, 
que pode ser entregue aos órgãos mais representativos, 
livres de qualquer interesse político, partidário ou subal­
terno. Mas que se garanta ajuda alimentai- a essas popu­
lações carentes. Elas não podem ser abandonadas. 

O Sr. Alberto Silva - V. Ex• me permite? 

O SR. JOSI': LINS - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• concorda então comigo 
que, mesmo ·na hora desta crise, está a necessitar urna 
melhor arrumação no atendimento. 

O SR. JOSI': LINS - Sem dúvida. 

O Sr. Alberto Silva- Exatamente o que eu quís dizer, 
nobre Senador Josê Lins. A distribuição dos alimentos, a 
maneira como está se atendendo, no meu modo de en­
tender, deixa muito a desejãr. V. Ex" propõe que se arru­
me melhor o atendimento dos alimentos a essas popu­
lações. Era o que eu quis dizer desde o começo do discur­
so de V. Ex•. 

O SR. JOSt LINS- Concordo com V. Ex• Mas que­
ro deixar bem explícito o meu pensamento. 

Os bolsões estão _bem organizadOs, esses homens estão 
sendo levados ao trabalho, três, quatro dias por semana, 
estão recebendo um salário correspondente a esses dias. 
Os atrasos se há são pequenos. O Governo Federal, não 
atrasa, mas consome-se tempo até o dinheiro chegue a 
milhares de frentes de serviço nos dez Estados do Nor­
deste hoje afetados. 

Inicia-se outra ajuda a essas populações inscritas nas­
frentes, com a venda de gêneros baratos. ~.por fora dis:­
so, no.bre Senador, que sugiro a organização de um pro­
grama de assistência alimentar às populações que\. não 
podem se deslocar e nem se alistar. São centenas de mi­
lhares que estão invadindo as cidades como pedintes. Em 
vista disso, um sem númerO de iniciativas das comunida­
des estão surgindo; são organizações locais,· são as se­
nhoras, as mães de famflia de cada povoado, são as Pri­
meiras Dãinas dos Estados que estão, paralelamente ao 
trab.alho do governo organizando campanhas de coletas 
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de donativos. Mas, após um mês de trabalho, esse povo 
consegue apenas recursos para alimentar uma pequena 
cidade por dois ·ou três dias. São iniciativas certamente 
válidas, mas apenas, a meu ver, do ponto de vista moral. 
Não há, a meu ver, condições nessas çomunidades para 
manter as milhares de famílias pobres que lá estão. ~ 
essa a razão de minha sugestão. Paralelamente a organi-_ 
zação das frentes de serviços, que seja imediatamente es­
truturado um serviço, semelhante ao da Campanha da 
Alimentação Escolar, semelhante ao-da CamPanha de 
Merenda Escolar, para assistir a essas po"pulações 
pobres. Para evitar que essas pobres populações saiam, 
famintas, pelas ruas das cidades e daí pelas estradas, 
para ocupar os bairros das cidades g~andes, onde, certa­
mente, sofrem rriais do que no~ seus recall~~s do interi<:>r· 

O Sr. MáriO Maia - Penhite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com muito prazer. 

0 Sf. -Mário Mala....:. Nobre Senador José Lins, V. E-x• 
aborda o tema da seca do Nordeste, que é um assunto 
cotidianamente debatido nesta Casa, trazido sempre por 
um dos ilustres nordestinos que representam aqueles Es­
tados irmãos da Federação e, agora, faz inúmeras suges­
tões. Antes que V. Ex' termine o seu pronunciamento 
sobre_essa calamidade que se abate sobre o nosso Nor­
deste, _eu queria também apresentar, aqui, uma sugestão 
de que o Governo, neste momento crucial que Dós atra­
vessamos, dificuldades vindas de todils as direções, e no 
caso do N ardeste as proviQ.ências que estão se tomando 
de uma maneira. emergencial, de maneira urgente, dra­
mática, que elas Sejam tomadas agora, já, de uma manei­
ra definitiVa, cric:indo-se um órgão específico, um institu­
to, porque a- SUDEN'E não deu muito certo nes~e parti­
cular de ficar adstrita a ajudar o Nordeste. Criaram-se 
outros órgãos semelhantes e a coisa fói se deturpando 
um pouco, o conceito_ da SUDENE com a criação de ou­
tros órgãos semelhantes, competidores da fmalidade da 
SUDENE, creio eu. Então, que se criasse um órgãõ efeti­
vo, um instituto, ou mesmo um ministéfio ~as caliimida­
d~ do Nordeste, paTa se resolver, de uma vez por todas, 
os problemas do NordeSte e acabar com a seca; estudar 
espetificamente o problema do Nordeste mesmo porque 
nós n~ó sabell_los quavdo esta seca_ terminará, E'ala-se, 
ag'ora, sobl,"e o problenla do Nordeste de um modo que 
eu acho com um conceito subjetivo, semelhante a uma 
calamidade aguda, como ocorreu agora no Sul com as 
enchentes, um fénômeno climático passageiro, episódi­
co, agudo como foram as enchentes do Sul, em decorrên­
cia da precipitação cOpiosa de chuv<~;s hã bem pouCo.-No 
Nordeste, não. A seca já está há 3, 4, 5 anos e pelos estu­
dos feitos, pelas observações, as anotações, os levanta­
mentos do comportamento climático do Nordeste, fala-

-- s-e;-'EfsSim, comO a seca fOsse acabar no ano que vem, pai-­
que passados os 5 anos ela terminaria. Mas, e se não ter­
minar? E se se prorrogar por mais 5 anos, nós vamos 
continUar com- essas improviSaçõés? NóS vamos conti­

-nuar apelando_ através das Igrejas, através das Comuni­
dades Eclesiais -de Base, através dos órgãos, das entida­
des e associações públicas, para resolver, emergencial­
mente, um problema desse? Eu.acho que é hOra de o Go­
verno tomar uma posição, uma atitude definitiva e 
sentar-se à mesa para traçar um programa que venha re­

-sOlver, de -uma vez por todas, o problema d:is calamida­
des decorrentes das secas do Nordeste. Era. esta a suges­
tão que queria apresentar ao Governo Feder~ e ao Par­
tido do Governo, airavés. do importante p·ronunciaiQ.eÍt­
tO "que V. Exf- fai nesta tar.de, no Plenãrio do Senado da 
República. 

O SR. JOSt LINS - Senador Mário Maia, há pou­
cos dias um ilustre cearense propôs a criação do Minis­
tériõ do Nordeste. A idéia não é nova; entretanto; não 
sou favorável à criação desse Ministério. Eu não goSta· 
ria, nobre Senador, de trocar 16 ministérios por um. A 
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nossa questão não E: de ministérios. Conhecemos os nos­
sos problemas e as suas soluções. Agora precisamos de 
um.- programa conSistente, com recursOs suficientes para 
implementar essas soluções. Ao invés de um ministério 
para a seca, para a calamidade, basta-nos um órgão para 
a irr!g~ção e esse organismo já existe. Ao invés de tomar­
mo.s as- idéias pelo que têm de negativo, tomemo-las pelo 
que têm· de iinagem positiva. Vamos ii'rigar o Nordeste, 
aí está a ãgua em centenas de grandes açudes, a 
.evaporar-se sem molhar, na terra seca as raízes das plan­
tas. ~um crime! Por isso repito neste momento de sofri­
mento: é preciso, primeii'o, amparar o homem, salva­
guardar as suas famíiias contra a fome, contra a sede que 
as avassala; elas estão fugindo em massa do seu torrão 
t:tatai_ para as cidades onde não vão encontr~r nem refú­
gio e nem p.az. 

Surgem centenas de_ movimentos, Sr. Presidente, em 
todas as cidades do Nordeste para angariar fundos para 
ajudar esse povo. As crianças, as mocinhas, os colegiais, 
estão nas ruas impedindo a marcha, o tráfego dos carros, 
pedindo óbolos para matar a fome dos retirantes. De que 
vale isso? 

Quero que O Gove_rno encampe tudo isso, que organi­
ze Um- programa sisiemáikO para amparar essa pobre 
gente que, sem a[uda, certamente, desesperará. 

Fica aqui o a-pelo em nome dos nossos irmãos do N or· 
deste. Faço votos para que essas palavras sejam ouvidas 
e a noticia publicada, hoje, pelo Correio Brazlliense, de 
que centenas de flagelados, com_ fome e sede, pedindo 
pão nas rU.ãs de Fortaleza, desapareça para não encon· 
trar mais g~o~arida nos jornais. 

$_r. Presidente, era só o que eu tinha a dizer. Agradeçi· 
dÔ pela paciência com que tod()S tne ouviram. (Mui to 
~I!ll) 

DOCUMENTO A QUE SE S.El'ERE O SR. JO­
SE LINS EM SEU DISCURSO: 

"Senhor Ministro 
A federação e_ o Centro das Indústrias_ do Estado de 

São Paulo, por seu Pt~idente, tendo em vista o_ propósi­
to governamental de estimular a substituição de com· 
bustíveis derivados do petróleo pelas empresas, bem 
como a necessidade de que tal substituição se faça com o 
menor-ónus possível para aqueles que a empreendam, e, 
de resto, para os próprios consumidores fmais, vêm sub­
meter a Vossa Excelência o texto de um anteprojeto de 
lei e Sua respectiva justificação, que atenderia a ambos os 
objetivos-;- sugerindo seja o- mesmo encaminhado para 
aprovaç_ão pelo Ministério por si encabeçado, em face da 
sua própria competência específica: 

A apresentação de tal ant!!projeto, conforme a seguir o 
justifiCamos, pareceu-nos ó melhor caminho para 
alcançar-se tais objetivos, porque como mais adiante se­
rá aind_a qornen_tado, tratar-se-ia de mera substltulçio 
temporária da destinação dos incentivos nele referidos, 
ficando a arrecadação do imposto de renda resguardada 
de outros efeitas inConvenientes. 

Ademais, cabe frisar de antemão que a medida que se 
propõe é obviamente de ordem geral, podendo ser utili­
zada pelos empresários de todo o País, seril distinção en­
tre quaisquer r_egj_ões/' 

A) Justfllcaçio de Mod•os 

1. A chamada crise do petróleo, que tantas aflições 
tem causado ao mundo, gerando vicissitudes ao universo 
de negócios entre as nações, afetando fundamente a eco­
nomia de todas aquelas que não possuem e exploram o 
precioso líquido, ou o possuem em quantidade insufi­
ciente ao atendimento de suas necessidades domêsticas, 
provocou, c_omo é de conhecimento geral, intensa cam­
Panha por parte das autoridades governamentais, com o 
pfopósito- de niotivar os- empresários na busca de so­
liiÇõe"s alternativas, que requerem investimentos destina~ 
doS â aquislçã1i. e efetiva iinplantação de projetos de 
substituição de combustível. 
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2, Como é fácil de imaginar~ o procedimerito desejaw 
do e sugerido pelas autoridades encarre&adas do setor 
não é de fiCil execução, niio só em razão do custo doS 
projetos e sua efetiva implaritã.ção, inas também porque 
as modificações introduzidas em processos clássicos de 
utilização tradicional e histórhl enVrifVem dificuMadeSOe 
adaptação, e~igindo, por vezes, a contratação de técni­
cos e mã_o-de-obra especializada, capazes de manter o 
ritmo da produção sem afetar a qualidade do pro-duto e a 
regularidade do abastecimento às fontes de consumo. 

Tão importante à economia· do pafs e à manutenção e 
desenvolvimento do processo produtivo tornou-se a im­
plantação desses projetos, que se destinam a substituir o 
combustível clássico, que atualmente se pode afirmar, 
sem receio de equívocos, que essa substituição é Uma das 
prioridades básiCas da Nação. 

Não seria justo, por isSO mesmo,-qUe o -ônus total des­
sa substituição, e bem assim a responsabilidade do seu ê­
xito, sejam afribu'ídos exclusivamente ao empresârio, a 
quem não cabe parcela alguma pelo acontecimento, que 
tão profundas rePercussões causou na economia mun­
dial. 

Essas as razões por que se procura obter, do governo 
central, uma ajuda financeira, em termos de incentivO 
fiscar na dimensão capaz de efetivamente toinar possível 
a aquisição e implantaçãQ daqueles projetos de substi­
tuição de combustível. 

3. •Três seriam as modalidades de incentivos que 
poderiam favorecer os empresários, nessa dificii tarefa 
de adaptar os processos de produção às necessidades do 
país, no que respeita ao consumo de combustível. 

3.1 A primeira delas seria a de definir como despesa 
operacional todo o gasto efetivamenfe realizado com a 
aquisição do projeto e_ sua real implantação,_~í incluídos 
os custos de aquisição ,de equipamentos, construções, 
benfeitorias, mão-de-obfa, encargos fiscais e tudo o mais 
que fosse necessário ao propósito que se objetiva al­
cançar. 

Essa modalidAde de incentivo fiscal, traz o inconve­
niente de provocar uma· possível e talvez considerávef 
queda na arrecadação do imposto sóbfe a renda, fato in­
desejável na conjuritura atual, em que todas as forças 
produtivas da nação se unem no atendimento do justo 
apelo partido das autoridades governamentais, no senti­
do de concorrerem efetivamente para o incremento das 
receitas públicas." 

Além do mais, a -dedução -ae tais despesas, na apu­
ração do lucro tributável, para se tornar um incentivo 
real, não poderia impedir igual dedução, em cada exercí­
cio financeiro, da correspondente quota de depreciação 
dos bens adquiridos, que viessem a -integrar O ativo per­
manente. Se ímpedído fosse o emp!i=sárío de consíderar a 
dedução da quota de depreciação, o benefícío decorrente 
de abatimento das despesas incorridas com a efetiva ilii­
plantação do projeto, seria ariulado ao longo do período 
previsto como de vida útil do bem adquirido. 

Como já se disse, para a ConjuntUra at11:al, o iricentivo 
poderia ser considerado demasiado, o que levaria ao in-
sucesso qualquer pretensão nesse sentido. -

3.2 A segunda alternativa seria a possibilidade da 
concessão do direito à depreciação acelerada dos bens 
adquiridos e conta"bilizados no ativo_permaJlente, o que 
reduziria o lucro fiscal e, conseqUéntemente, o tributo a 
pagar nos exercícios em que se operasse a -depreciação 
acelerada. 

Esta espécie de beneficio fiscal comporta a mesma des­
vantagem ao erário p!evista no item anterior, porque en­
sejaria, num dos momentos mais críticos que o País tem ,. 
enfrentado, uma queda na receita oriullda do imposto -
sobre a renda da pessoa júridica." 

Dever-se-á con'Siderar, ainda, que esse tipo de incenti­
vo, não obstante afetar a arrecadação do imposto de ren­
da nos próximos exercícios, opera como se fosse uma es­
pécie de antecipação de' abatimentos relacionados à de­
preciação dos bens, ~ isso porque, no regime normal de 
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depreciação, que considera o período havido como de 
vida útil, as quotas de depreciação seriam normalmente 
abatidas para o efeito de determinar o lucro real. 

- 3.3 "A terceira modalidade envolveria uma simples 
troca no destinação de incentivo fiscal jã existente, que 
agora beneficia exclusivamente o desenvolvlr:nento de_ 
ãrelis, setores ou atividades tídas como necessitadas da 
ajuda governamentaL Aqui estaríamos apenas confron­
tando Prioridades, para definir, rio inomento, qual delas 
_somar~ maióres beneficios para a nação. Não se tratá de 
uma troca definitiva de destinação de incentivo fiscal, jã 
que a aquiSíçâo _e efetiva implantação dos projetos de 
substituição de combustível processar-se-ia nos exercí­
cios de 1984, 1985 e_ 1986, limitando-se à concessão, ao 
empresário, nesses exercícios financeiro~, à utili~ção do 
valor ao benefício d-edutív-el do imposto de renda, para 
aquisição dos aludidos projetos e sua real implantação, 
ou ainda para liquidar despesas jã incorrida com táis 
aquisições e implantações." 

"Não ocorreria- qualquer alteração, no tocante ao pro­
duto da arrecadação do imposto sobre a renda, porque, 

---como já explicado, este tipo de incentivo fiscal existe de 
longa Uata. Ocorr~ria, apenas, em determinados exercí­

-cios_ fiflanceiros,, uma diversa destinação de tais incenti­
vos, limitada aina àquelas hipóteses em que a empresa, 
intitulada ao henefício fiscal, promova, oU tenha promo~ 

-vida a efetiva aquisição e implantação do projeto de 
substitutição de combustível, do interesse do governo 
Federal e devidamente aprovado pelo Conselho Nacio­
nal do Petróleo." 

3.3:C- EspecifiCamente, os incentivos fiscais -concedi­
dos na forma de deduções do imposto de renda da pes~ 
soa jurídica, para in~estimento eri1 sefOres, árCas ejou 
atividades, cujo desfmvolvímento se busca incremr;ntar~ 
são a-qu-eles de que tratam o artigo 18 da Lei n"' 4.239, de 
27-6-63, alterado pelo artigo 18 da Lei n"' 4.869, de l"'-12-
1965 (SUDENE); o artigo l"', alínea "b", do Decreto-lei 
n9 756, de ll-8-1969 (SUDAM); o artigo 81 do Decreto­
lei n~ 221, de 28-2-1967, alterado pelo artigo 1"' do 
Decreto~lei n_"' 1.2!7, de 9-5-1972 (SUDEPE); o artigo 19 
do Decreto~lei n9 1.134, de 16-U-1970, com_ a alteração 
introduzida pelç artigo 49 do Decreto-lei n91.307, de 16-
171974 (IBDF); o artigo 49 do Decreto-lei n~ 1.191, de 27-
19-1971. (EMBRATVR). 

To das essas disposições legais, que sofreram a reestru­
tufação do DeCieto-lei n~ 1.376, de 12-12-1974, estão 
consolidadas nos artigos 263 a 266, e 278 e 287 _do atual 
Regulame;nto do Imposto sobre a Renda (Decieto-lei n9 
76.186, de 2-9-1975). 

3.3.2 Com n!ferência a esses incentivos fiscãi~ -seria 
de Ut"iiidade lembrar que o Decreto-lei n"' l.376,_de 12-12-
1974,já antes referido, promulgado com a finalidade de 
criar os Fundos de Investime_p.tos, promoveu alteraçõés 
profundas na sistemática de sua aplicação. 

Tais alterações podem ser assim resumidas: ressalva­
das certas hip6Íeses especialíssimas, em _vez de aplicação 
di~ta desses incentivos, oriUndos da dedução no impos­
to de renda, em projetos de escolha do contribuinte, isso 
se farã inOiretameiite itravês dos Fundos de Investimen­
tos. O contribuinte-investidor, assim, tem a faculdade de 
.escolher a região ou a ativiªa_de_f!eneficiada, troç~mdo, 
n()S respectivos "fundos", o seu Certificado de- A:Pli­

_cação em Incentivos Fiscais, recebido da Secretaria dá 
Receita Feder~!, Pelas quotas do "Fundo" que houver 
·escolhido para ef~t!var a sua aplic~ção. 

A distribuiÇãO dos recursos provenientes dos incenti­
vos fi~sCais,- eXceto casos especifi?Os,- caberá aos _ .. Fun-­
dos"' de acordo com critérios próprios, que levam em 
conta a importância dos projetos beneficiários, em ter­
mos de desenvolvimento regional ou de atividadeS -tidas 
como essenciais ou necessárias ao desenvolvimento eco­
nômico do País. 

Os .. Fundos" criados, como se sabe, são. os seguintes: 
FINOR CFuD.do de InVestimento do Nordes,te); FINAN 
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(Fundo de Investimento da Amazônia); FISET (Fundo 
de Investimento Setoriais), este abrangendo os setores de 
turis~o, pesca e reflorestamento. 

O "FINO R'' é administrado pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S(A (BNB) sob a supervisão da Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nord~te (SUDENE); o 
"FINAN" opera atravês do Bànco da Amazónia SJA 
(BASA), s.ob a supervisão da Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia (SUDAM); o ·•FJSET" tem­
as Su~ contas oPerada·s pelo Banco do Brasil S/ A sob a 
suj)efvisão, respectiVamente, da Empresa Brasileira de 
Turismo (EMBRA TUR), Superintendência do Desen­
volvimento da Pesca (SUDEPE) a Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal) (IBDF). 
---os reCii!sos desses Fundos de Investimentos são apli­
cados sob a forma de subscrição de ações e de partici­
pação societária, em ·empresas que tenham sido Consci­
deradas aptas para receber incentivos fiscais pelas agên­
cias de desenvolvimento regional ou setorial, às quais ca­
berá definir prioridades, analisar e aprovar projetos, 
acompanhar e fiscalizar sua execução, bem como autori- · 
zar a liberaÇão, pelos bancos operadores, dos.recursos 
atribuídos aos projetos. 

Na ãrea de atuação da SUDENE pode-se dizer que o 
Decreto-lei nl' 1.376/74 se destinou a substituir oS siste- · 
mas conhecidos como "Artigos 34/18" e "13/13'', pro-
curando corrigir-lhes as distorções. ' 

A referência aos artigos H34/18'' significava a possibi­
lidade de aplicação, em projetos aprovado pela SUDE­
NE, dos _reçursos dedu,zid_os do imposto _de renda para 
tal ~fi:rri, pOréiri tal aplicação se entendia através de ações 
preferenciais, isto é, em forma de investimento na subs­
criÇãO-desse tipo de ações, que eram intransferíveis-pelo 
espã.ço de cinCo anos. 

A -citação "13/13" si&inificava que os mesmos recur­
sos dedu?idos do imposto de renda a pagar podiam ser 
aplicados em projetos aprovados pela SUDENE, porém 
em forma de empréstimos bloqueados durante cinco 
arios, empréstimOs es-ses posteriormente liquidadOs em 
parcelas não inferiores a 20% anualmente. 

O artigo 3_4 é o da Lei n"' 3.995, de 14-12-61, que previu 
a aplicação de _50% do imposto de renda a pagar na área 

_de atuação da SUDENE. Esta lei foi ·superada pela legis­
lação posterior, sendo _o artigo 34 mencionado na legis­
lação que se lhe seguiu apenas por razões de ordem his~ 
tórica;_Q artigo 18 é o- dã Lei n'~ 4-:239, de 27-6-1963, que 
igualmente previu a aplicação de 50% do imposto áe ren­
da devido nos projetos aprovados pela SUDENE. Esta 
lei foi regulamentada pelo Decreto-lei n"' 64.214, de 18-3-
1969, hoje cOnsiderado _um-a espécie de consolidação de 
toda a legislação di SUDENE, naquilo que não colide 
com o sistema introduzido pelo Decreto-lei n"' 1.376/74~ 

O artigó"l3 é o do Decreto n9 55.334, de 31-12-1964, 
que regulamentou a aplicação de incentivos fiscais admi­
nistrados pela SUDENE. Esse artigo 13 aludia ao_des­
conto de 50% do imposto de renda devido, para apli­
cação nos projetos de interesse do N ardeste, quando 
aprovados pela SUDENE. O parãgrafo 13 desse mesmo 
artigo 13 ·consignou, -Pela prímeíra vez, a' possibilidade 
da aplicação dos incentivos, em forma de crédiios em 

_ nome _da pessoa jurídica depositante, registrados em con­
ta especial, somente exigíveis depois de expirado o prazo 
de cinco !!-nos, -contados da conclusão do projeto. A li­
quidação do crédito far-se-ia em prestações anuais não 
inferiores a-20% cada uma. A expressão .. 13(13" referia­
se, assim ao artigo 13 e ao seu parágrafo 13 do Decreto 
n' 55.334/64. 

3.3_.3 eamo êigualmente conhecido, a aplicação dos 
incentivos decorrentes do imposto de renda devido· pela 
pessoa jurídica foi _mais tarde reduzida efetivamente para 
25% do móntaiJ.te devido, em virtude da destinação de 
30% e 20%, respectivainente, para ô PIN (Programa de: 
Integração Nacional) e para o PROTERRA (Programa 
de Redistribuição de Terras e de Estimulo à Agro-
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Indústria do Norte e do Nordeste), criados pelos 
Decretos-leis n9s 1.106, 'de 16-6-1970, _e 1.179, de 6~7-
1971. 

3.3,4. No que se refere aos mecanismos e às con­
dições para a conversãO dos Certificados de Aplicações, 
expedidos pela Secretaria d_a Receita Federal, em guotas 
dos ''Fundos", o artigo 17 do Decreto-lei N~' 1.376/74 
atribuiu competência ao Conselho Monetârio Nacíonal, 
que em sessão de 23-6-1976. aprovou o regulamento que 
disciplina essa conversão. Tal regulamento foi divulgado 
através úe sua Resolução n~' 381, de 24-6-1976, p_!.!blicado 
no DiáriO Oficial da União, Seção I, Parte Il, de I~' de ju­
lho do mesmo ano, 

3.3.5. São esses os inc:_e_n_tivos flscais que terla~ mo­
dificada a sua destinação, temporariamente, naquelas hi­
póteses em que o empresârio preferisse aplicar o valor 
correspondente na aquisição e efetiva implantação dos 
projetos de substity.ição de combustível, ou na liqui­
dação de despesas incorridas com o mesmo propósito. 

Essa opção a ser· reconhecida ao empresârio, porque 
importa em modificaÇão da legislação que disciplina o 
assunto, reclama uma providência legislativa que, por 
envolver matéria tipicamente ITnancelni, só pode partir 
do senhor Presidente da República, nos termos dos arti­
gos 55, inciso 11, ou 57, inciso I, da ConstituiÇão Federal. 

B) "0 Anteprojeto 

1. Expostos tais motivos nos itens anteriores, a 
FIESP_e o CIES~_çrêem que a solução para os proble­
mas mencionados poderia ser encontrada atravês de; y_ro _ 
projeto de norma legislativa que conferisse às pessoas 
jurídicas intituladas aos incentivos fiscais jâ elencados, a 
opção consistente em utilizar os valores corresponden­
tes, para que sejain alcançados os propósitos objetiva­
dos. 

Seu texto seria o seguinte: 

"Projeto de Lei n'~ ----

Modifica a destinação dos incentivos fiscais 
de que trata o artigo 1'~, parágrafo único, do 
Decreto-lei n'~ 1.376, de 12 de dezembro de 1974 
e dá outras providências." 

Art. 19 As pessoas jurídicas que fizeramjús aos 
incentivos fiscais prevístos nas-letras .. a" e "e" do 
artigo 1'~, parágraro-único, do Decreto-lei n9 L376, 
de 12 de dezembro de 1974, fica assegurada, noÇ 
exerclcios financeiros de -1984, 1985 e 1986, a opção 
entre a utilização total ou parcial de tais incentivcos, 
ou a aplicação do respectivo valor na aquisição de 
projetos de substitu_ição de combustível, que hajam 
sido previamente aprovados pelÕ Conselho Nacio­
nal do Petróleo." 

Parágrafo úniCO. Se o valor do incentivo for su­
perior ao montante necessário à aquisição e efetiva-­
instalaçãO dos projetos referidos iieste artigo, ou ul­
trapassar o total das despesas já incorridas· para--o 
mesmo fim, a quantia excedente deverá Ser aplicada 
nos Fundos de Ihve_stimentos criados pelo artigo 29 
do Decreto-lei n9 1.376, de 12 de dezembro de 1974, 
ou recolhida a título de imposto de renda do exerci­
cio, obedecida a legislação deste tributo. 

Art. 29 A opção, que será irreversível, deverá 
ser feita na declaração de rendimentos correspon­
dente aos exerci cios referidos no artigo anterior. 

Art. 39 Optando a pessoa jurídica pela utili­
zação do valor do incentivo na aquisição de projetos 
de substituição de combustível, observada a exigên­
cia prescrita no artigo }9, ser-lhe-â facUltado reter, 
em cada exercício fillanceTfO, a importâricia corres­
pondente, que será escriturada em reserva específi­
ca, somente utilizável na aquisição e efetiVã. implan­
tação dos projetos mencionados no artigo }9, ou na 
liquid.ação de despesas, que sejam decorrência da 

aquisição ejou da implantação de referidos proje­
tos. 

Art. 4~> O exercício da opção prevista no artigo 
19 não altera, para efeitos fiscais, o regime de depre­
ciação normal do bem adquirido, como não modifi­
ca o ssítema de correção monetária a que se suj~i­
tam os bens_ integrantes do ativo permanente. 

Art. 59 A opção referida no artigo J9 não preju­
dicará os percentuais fixados pelos Decretos-leis n11s 
1.106 de 16 de junho de 1970 e l.179, de 6 de junho 
de 1971, destinado!'i, respectivamente, ao PIN (Pro­
grama de Integração Nacional) e ao PROTE~RA 
(Programa de Redistribuição de Terras e de Estímu­
lo à Agro-Indústria do Norte e Nordeste). 

Art. 6'~ Feita a retenção e criada a reserva es­
pecífica referida no artigo 3'~, a pessoa jurídica terá o 
prazo de 12 (doze) meses, contados da data fixaãa 
parã:-entrega da respectiva declaração de_ rendimen­
tos, para a efetiva aplicação dos valores retidos. 

Parágrafo 19. Não utilizada a quantia retida, no 
todo _ou -em parte, no prazo previsto neste artigo, o 
montante não efetivamente aplicado deverá ser re­
colhido como imposto de renda não pago na época 
própria, acrescido de correção monetária, mult;:L_e 

__ juros de mora previstos na legislação do imposto de 
renda. · 

Parâgrafo 29 Mediante pedido devidamente 
fundamentado, da pessoa jurídica interessada, o 
Ministro da Fazenda poderá prorrogar, por lgual 
período, o prazo previsto neste artigo. 

KrC 79 Dentro de 30 (trinta) dias, contados da 
-publicação desta Lei, o Poder Executivo dar-lhe-â 

regulamentação, disciplinando a retenção prevista 
no artigo 39, bem como o controle e a comprovação 
do total das despesas conta,bilizadas ~ conta de ~e-

- _serva específica de que trata o mesmo artigo 39. 
Art. 89 Revogadas as di~posições em contrâiio, 

esta lei entrará ~m vigOr na data de su_a publicação." 

2. Dois esclarecimentos seriam _úteis para completa~ 
a justificação do Projeto. 

O primeiro diz respeito ao período em que a opção po­
derá ser exercida. Fixou-se esse peffodo nos três exercí­
cios financeiros que se seguiram ·ao de 1983, visto que 
neste ano parece não haver tempo hábil para a adoção 
da midida. Ao reconhecer o direito à opção durante três 
exercícios, previu-se a possibilidade de ine_xistência de lu­
cros em qualquer deles, ou de lucros insuficientes, o que 
obstaria a utilização do incentivo, ou redu~iria o seu 
montante, frustrando, assim, os obJetivos v~ados. -6 se­
gundo esclarecimento estã relacionado à retenção do va­
lor correspondente ao benefício, o que significa que esse 
valor seria desde logo lançado à conta de reserva especial 
para-sua imediata utilização. O recolhimento_do tri_buto 
aos cofres da União, para posterior restituição à empre­
sa; na medida em que o seu projeto fosse se desenvolven­
do, faria com que o incentivo pen:iesse sua substân~~_a 
econômica, por motivo da defasagem entre o recolhi­
mento do imposto e sua devolução parcial, já que os in­
centivos da espécie não são corrigidos monetariamente. 

Sendo o que se nos apresentava para o momento; 
aproveitamos para levar até Vossa Excelência os nosso 
protestos--de elevada estima e consideração. - Luis Eu­
lálio de- Bueno Vidigal Filho, Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 0/-9-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PU!lLTCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-: 
res: 

Todos temos acompanhado, com real interesse,_a ma­
têria de que trata a proposição do Senador João Cal­
mon. 

Setembro de 1983_ 

Refiro-me às denú"ncias publkadas pelo O Estado de-
S. Paulo, a respeito do endividamento da Polônia para 
com o Brasil e, mais Qo que isso, de todo o intercâmbio 
comercial do Brasil com o.Leste Europeu e as possíveis 
irregularidades porventura pratiCadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senad,ares, o tema ê de tal relevân­
cia que, além do pronunciamento inicial do Senador 
João Calmon, fui à tribuna, como Líder do PMDB, pa­
ra, também, situar a nossa Bancada e repercutir neste 
Plenário as gravíssimas denúncias de O Estado de S~ 
Paulo que, a meu ver, continuam ainda sem resposta, 
apesar das notas publicadas pelo Ministério do Planeja­
mento, pelo Ministério das Relações Exteriores, porque 
nós não estamos nos atendo apenas à qUestão em si, das 
negociações, mas como bem dizia, ontem em seu aparte 
ao Senadot< Itamar Franco, o Senador Severo Gomes, ao 
modo como elas foram enc;aminhacias. Daí vem o envol­
vimento, segundo O Estado de S. Paulo, de personalida­
des importantes da vida naCional, em alguns fatos que 
estão a mereCer, realmente, uma investigação profunda e 
severa, sobretudo do Poder Executivo, daí porque fiz 
sentir que era dever precípuo do Senhor Presidente da 
República, no zelo pela austeridade do seu Governo, ins­
taurar comissões de inquérito administrativo em cada 
Ministério. citado pela reportagem de O Estado de S. 
Paulo. No caso, o Ministério do Planejamento,-o Minis­
tério das Relações Exteriores e o Minlst~rio da Fazenda, 

Mas, já que o Poder Executivo omitiu-se -em termos -de 
apuração, porque nem sequer comissões de.sindicâncias 
foram instaladas, quanto mais comissões de inquérito 
administrativo, então, restaria ao Poder Legislativo utili­
zar as suas·prerrogativas, para ver se poderia elucidar os 
fatos denunciados pelo O Estado de S. Paulo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é nesse terreno que que­
to entrar~ ao encaminhar o requerimento do Senador 
João Calmon. 

Eu sei que se dependesse de S. Ex• nós estaríamos ho­
je, aqui, votando uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, porqu~ este, sim, seria o instituto adequado, de acor­
do com o Regimento, para se descer a uma análise pro­
funda desta matéria. 

Que diz o Regimento Interno, no seu artigO 168? 

.. A Comissão de Inquérito tem por fim a apu­
ração de fat~ determinado constante do ato que der 
origem à sua criação (Const., art. 37)." 

Mais adiante, artigo 173: 

"No exercício das suas atribuições, a Comissão 
poderá determinar as diligências que reputar neces­
sárias, requerer ao Plenário a convocação de Minis­
tros de Estado, tomar o depoimento de quaisquer 
aiiíOriilã-des-federaiS, estãduais ou municipais, in-­
quirir testemunhas, sob compromisso, ·ouvir os índi­
Ciados~ requisitar de repartições públicas e autar­
qhià""S informações··au documentos de qualquer na­
tureza, respeitado o disposto na alínea f do parágra­
fo Unico do art. 30 da Constituição." 

Dir-se-ia qUe não seria possível instalar-se mais uma 
CPI, de vez que há cinco Comissões Parlamentares de 
Inquérito funcionando no Senado Federal. 

A resposta está no artigo 171, do Regimento Interno, 
_que dispõe textualnle"nte: 

Não será criada Comissão de Inquérito enquanto 
estiverem funcionando concomitantemente pelo 
menos s·(clnco), salvo deliberação da maioria da 
Composição do Senado (Const., art. 30, parágrafo 
único, e). 

Então, pergunto por que razão nós, com a nossa res­
ponsabilidade _de Senadores acima dos Partidos, não 
acordamoS-no sentido de acatarmos um requerimento de 
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instalação de mais umã CPI, atravéS da-votaçào em p(e~ 
nário? E aí nós baixaríáni.os pãra umã investigação ein 
torno do assunto, para um verdadeiro inquérito, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, porque um inquérito é o que está 
sendo clamado pela Nação, neste instante, diante doses­
cândalos denunciados pelo o Estado de S. Paulo! Entre­
tanto, compreendo a posição do Senador João Calmon, 
que, verificando a impossibilidade política--de conseguir 
o mais, que seria a Co"missão Parlamentar de Inquérito, 
procurou recorrer a outro dispositivo regimental, que 
permite a comissão especial. Só que no caso da comiSsão 
especial nós vamos realmente ter oportunidade de ouvir 
depoimentos, mas de pessoas que virãO a conVite; tlão 
poderão ser convocadas, não poderão ser requisitadas 
como testemunhas, não responderão por crhne de res-­
ponsabilidade se não cofQparecerem ao plenário dessa 
Comissão do Senado Fedei-al. Mas, enfim, a Comissão, 
de qualquer modo, poderá dar-, pelo menos, uma boa 
contribuição ao debate mais amplo do mundo. 

Por todas estas razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que eu, na qualidade de Líder do PMDB, votarei este 
requerimefl:to favoravelmente, em homenagem à iniciati­
va do Senador João Calmon, que tem sido um batalha­
dor nesta Casa, pefa elucidação dos fatos denunciados 
pelo Estado de S. Paulo. Se não fora isso, eu preferiria fi­
car com o Regimento. 

Portanto, dou meu apoio ao requerimento de S. Ex'. 
lamentando que o Congresso não se utilize das restritas 
prerrogativas que ainda lhe restam, e, de certo modo, até 
alteando a minha voz, em sinal de protesto por esse pro­
cedimento da Liderança do PDS em não concordar com 
a CPI. Termino formulando votos-Para que esta comis-. 
são venha dar uma contribuíçâo efetiva para o esclareci­
mento da Nação, em torno desses escândalos. 

Era o que tinha a diz~r. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃO DE I-9~3 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADÓR, SERIA PUBÚ­
CADO-POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt UNS (PDS - CE. -Como Lfdet, pro­
nuncia o seguinte discurs~.) ":""'" S;r. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Governo jamais se omitiU, quer na liberação de in­
formações, quer no cumprimento do dever, quando deve 
apurar denúncias feitas, -sObretudo por um jornal de 
prestígio como é o caso de O Estado de S. Paulo. · 

Todavia, Sr. Presidente, é público e notóriO qUe O~ GO-­
vemo, já agora, após um levantamento completo dessas 
denúncias, pôs inteiramente 'à- disposíção da Nação da­
dos circunstanciados sobre. essa matéria. Alegar que o 

'Governo deveria--abrir, de imediato, inquéritos adminis­
trativos, afaStando Ministros e auxiliares de sua con­
fiança, é-querer ultrapassar o próprio julgamento do Pre­
sidente da República. O Govérno tem meiOs para avaliar 
as alegativas daqueles que acusam, sem consideração 
pela verdade. 

A maior parte das denúnCias dessas reportagens está 
exaustivamente demonstrada c~ mo inverídica, nos doeu~· 
mentos. apresentados. 

Restam portanto as críticas, as Opiniões, que eviderlJe­
mente merecem ser debatidas, mas que não constituein. 
causa suficiente para inquéritoS administrativos. 

Não com"preendo, também, Sf. Presidente, por qu-e o. 
nobre Líder da Oposir$-o não acredita numa comissão 
especial. Tem-se--como norma nãó-inultipficado o núme­
ro das comissões parlamentares de inquérito. Essa é uma 
norma que tem sido resp.eitada e que a nós não cabe ne­
gar exatamente contra nossa própria opinião. ~ injusto 
que S. Ex' descreia de uma comissão de Senadores, cons­
tituída nos termos regimentais. Ela ierá ampli possibili­
dade de analisar, não s6 através dos doCumentOs. como 
de depoimentos, os fatos eiii si. 

DI_ÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-Hã-·quem digá. que as comissó~ parlameptares d'e in­
quérito jamais Chegaram a cumprir os objetivos- a con­
clusões satisfatórias. 
-PoiS que seja esta comissão amplamente livre para ou­

vir, para analisar documentos, e que traga a este Plenário 
suas sugestões. Estamos concordando com a sua for­
-mação. O que pedimos, sobretudo, é que nela, as discus­
s~es n~o nos conduza a penas pelo-caminho da mímica de 
coloração apenas partidarista, mas que busquemos, a 
fundO, nesses documentos e nesses depoimentos, separar 
o joio do trigo, para fazer justiça aos acusados p'erahte a 

_ Na_ção. Eles1merecem reparação. E, se encontrarmos er­
-·roi, que os infratores sejam punidos. 

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 1•-9-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO. DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS.t UNS (PDS_- CE. Para encaminhar a 
vOtãÇãO.) - Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Do ponto de vista humano o projeto nada tem de es­
tranho. Pessoas que se aposentam e que, posteriormente, 
voltam a ser_ consideradas aptas para o serviço púbtico 
devem pela proposta ter o direito de volt~ ao trabalho 
irlicial. - -_ ~ - · · 

Justificando_ a medida proposta, o autor diz que os 
aposentados por inváiidez, e depois, de recuperados, 
com menos de 70 anos não devem ser aHjados do traba· 
lho. O projeto visa revogar dispositiVo que íin'pede essa 
volta. 

At~_ai, Sr. Presidente, nada temos a objetar. A recupe­
ração do inválido, desde que possível, é uma medida de 
absoluta justíçii humana e nada tem, propriamente, com 
o trabalho. Entendemos que o recuperado transforma-se 
em um novo candidato ao serviço público ou não, como 
qualquer outra pessoa. 

TocG.via, na ocasião em que o funcionário se.aposenta 
por invalidez, o cargo, no serviço público, se é Um cargo 
necessário, deve ser, imediatamente, Preenchido. A volta 
do servidor, nessas condições, obrig.iirá o Governo a 
tiina despesa adicional e a uma ampliação dos seus qua­
dros de pessoal. 

A proposta de direito de acesso ao trabalho é justa, 
mas, talvez, não no sentido da garantia do antigo cargo, 
jã então preenchido por necessidade do serviço. 

Hâ ainda, um aspecto ralacionado com a Constituição 
que, no Artigo 57, Item S, diz: 

--- .. E. da competência do Presidente da República a 
iniciativa de leis que: 

Item 5 - Disponham sobre servidores públicos 
da União, seu regime jurídico, provimento de car­
gos públicos, estabelecimento e aposentadoria de 
fuÕclonários civis .•• "etc, etc. 

Apesar disso, vejo que· o projeto não foi considerado 
_inconstitUcional, Quando passqll na Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Em conclusão concordo com o nobre Senador Hum­
ber!~- ~ucena, _Líder da Oposição, no sentido de uma 
análise mais-atenta do assunto, por isso aprovo o reqúe­
rimento de S. Ex' para adiamento da matéria. to pensa­

-menta da Maioria. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 19 a 31 de agos~o 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno.) 

PrQjetos aprovados e encaminhados à sanção 
Projeto de Lei da Câmara n9 84, de l983_(n"' 5/83, na 

Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre prova documental nos caso-s 
que indica, e dá outras providências. Sessão: 18-8~83. 
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Projeto de Lei d<;~_ Câmara n"' 79,- de 1983 (n~"' 813/83, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a emissão de uma 
série especial de selos, comemorativa do centenário de 
GetúÚo -Vargas. 18-8-83. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 79, de 1982 (n~"' 5.851/8~ 
na Casa de origem) de iniciativa do Senhor Presidente da 

- República, que autoriza a doação ao Estado de Goiás, 
do imóvel que menciona, situado no Município de Pedro 
Afonso, naquele Estado. Sessão: 18-8-_83 (extraordi-
nária). · 

Projeto de Lei da Câmara _n9 89, de 1982 (n"' 776/83, na 
Casa de ori&em), de iniciativa -do Senhor Presidente da 
República, que assegura validade nacional às Carteiras 
de Identidade, regula sua expedição e dá outras provi-
dências. Sessão:-23~8~83. · 

ProjetO-de Lei da Câiilara n9 55, de 1982 (n9 10/83, na 
CaSa--ae- origem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da 
RepúbliCa-,-qUe dispõe sobre a criação e extinção de Car­
gos ria s-ecretaria do TribUnal Superior do Trabalho, e dá 
outras (:iróViâêilci<is. SessãO: 24=8.:83. 

Projetos aprovados e encaminhadoS à promulgação 
Projeto de Dec_re_to LegiSlativo n~"' 6, de 1982 (q"' 

_116/82, na Câmara_dos Deputados), que apr9va o texto 
do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Governo da Repilblica Federativa do Brasil e o Gover­
no da Repriblica Socialista da Romêllia, assinado em 
Brasílii, a 12 de maio dé 1981. 10-8-83 (extraordinária) 

Projeto de Decreto Legislativo nt? 33, de 1980 (n"' 
55/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do AcordO de Coopeni.ção celebrado entre o Governo da_ 
República Fed~rativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argentina para o Qesenvolvimento e a Aplicação dos 
Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado em Buenos 
Aires, a 17 de maio de 1980. Sessão: 12-8-83. 

Projeto de Decreto -~egísfãtív~ n~"' 38, -de 1981 (n'~' 
112/81, na Câmara dos Depu_t_ad~s), que aprova o texto 
do TratadO de Delimitação Mã.rítima concluído entre o 
Governo da República Federativa do BraSil e a Repúbli­
ca Francesa, em Paris, a 30 de janeiro de 1981. Sessão: 
12-8'83. . 

Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 1982 (n~"' 

129/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Transporte Marítimo concluído entre o 
Governo da República Feáei:ativa do :Srasil e o Governo 
da Repúbica Federal da Alemanha, assinado em 
Brasília, a 4 de abril de 1979. Sessão: 12-8-83. 

Projeto de Resolução n~"' 114, de 1982 (Comissão de Fi­
nançaS), que autoriza o Governo do Estado de Goiás a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares amiri­
canos), destinada aos Programas de Desenvolvimento 
Rural Integrado, Mineraçã~ e Infra-estrutura Econômi.: 
ca, naquele Estad?· Sessão:l7-8-83. 

Projeto de Resolução n'l' 161, de 1981 (Comissão de 
Legislação Social), que autoriza o Poder Executivo a 
alienar à Empresa Agropecuária Industrial e Coloniza­
dora Rio Candeias Ltda., :írea de 33.000 ha. (trinta e três 
mil hectares), no Estado de Rondônia, para implantação 
de projeto de bovinocultura. Sessão: 19-8-83-

Projeto de Resolução n'l' 74, de 1983 (Comissão deLe­
gislação Social), que au_t_~~iza o Governo do Estado do 
Pará a alienar à Empresa Maísa-Moju Agroindustrial 
S.A., uma área de terras devolutas do Estado, com apro­
ximadamente 30.000 ha. (trinta mil hactares}. Sessão: 19-
8-83, . . 

Projeto de Resolução n~"' 77, de 1983 ,(Comissão de 
ConstituiÇãQ e Justiça), que suspende a execução do art. 
211 da Lei n~"' 1.3_3_3, de 25 de dezembro de 1977, do Mu­
nicfpio de Sertãozinho, no Estado de São Paulo. Sessão: 
19-8-83. 

Projeto de Resolução n"' 86, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mundo Novo, Estado de_ Mato Grosso do Sul, a contra­
tar operação -de crédito no valor de Cr$ 108.118.851,47 
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(cento e oito milhões, cento e dezoito mil, oitocentos -e· 
cinqüenta _e um cruzeiros e quarenta e sete centavos). 
Sessão: 19~8~83. · 

Projeto de Resolução n9 87, de 1983 (Co~lissão de 
Economia), que autoriza a Prefe.itura Municipal de IguaM 
temi, Estado de Mato Grosso _do_Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 132.784.000,00 (cen­
to e trinta e dois milhões, setecentos e oitenta e quatro 
mil cruzeiros)._Sessão: 19-8-83. 

Projeto de Decreto Legislativq nll 19, de 1981 (n"' 
90/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado de Amizade e Cooperação entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Colômbia, concluído em Bogotá, a 12 de 
março de 1981. Sessão.: 24w8w83- (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 1982 (n9 
131/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio entre o Goyerno da Repúblíca Federátiva 
do Brasil e o Governo da República do Equador sobre 
Transportes Marítimos, concluído em Brasília, a 9 de few 
vereiro de 1982. Sessão: 24w8w83 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 1982 (n9 
123/83, na Câmara dos Deputados), que ãpro'\l"a o texto 
do Acordo entre o QQvo:tn_o da Repúblíca Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Finlândia sobre 
co-operação Econômica e Jndus~rial, celebradà em 
Brasília, a 5 de novembro de 1981. Sessão: 24w8w83 (exw 
traordinária). 

Projeto de Resolução n9 228; de 1981 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Deow 
dápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar opew 
ração de crédito no valor de Cr$ 6.900.000,00 (seis miw 
lhões e novec_entos mil cruzeiros). Sessão: 26w8w83. 

Projeto de_ Resolução n9 88, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araw 
poema, Estado_de Goiás, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e· 
oitenta e cinco mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e 
quarenta centavos). Sessão: 26w8w83. 

Projeto de Resolução n9 93, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de João_ 
Pinheiro, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 6.837.402,79 (seis milhões, oiw 
tocentos e trinta e sete mil, quatrocentos e dois cruzeiros 
e setenta e nove centavos). Sessão: 26R8W83. 

Projeto de Resoluç'ão n9 94, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza- a Prefeitura Municipal de 
Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 7.536.627,00 (sete 
milhões, quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e vinte 
e sete cruzeiros). Sessão: 26-8w83. 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos De~ 
puta dos 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei n9 7, de 1983 
(n9 80/83, na Casa 'di ofigem), de iniciativa do SeÍihÚr 
Presidente da República~Q.Ue altera a composiçãO e a orw 
ganização interna dos Trihuniais Regioilais do TrabâlhO 
que menciona, cria cargos, e dá outras providências. sesw 
são-~ !Ow8--83. - - . 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da ·Câmara 
n~ 105, de 1982 (n9 3.225/80, na Casa de origeril), que 
dispõe sobre a jornada de trabalho nos seryiços de enferw 
magem, e dá outras providências. Sessão: 12wg:-s3. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cârllara 
n9 9, de 1981 (n9 2.031/79, na Casa de origem), que acres­
centa inciso ao· art. 649 do Código de Processo Civil, 
para tornar impenhorável o imóvel hipotecado ao Siste­
ma Financeiro de Habitação. Sessão: 25-8-83. 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmar'a, o9_ 
57, de 1983 (n9 5.816/81, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o exercício d-ª ·profissão--de Economista Domésti- . 
co, e dá oútras providências. SesSão: 25w8-83. 

DIÁR!ODOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 
Mensagem n9 112, de 1983 (n9 204_, na origem), pela· 

qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Paulo da Costa 
Franco, Embaixador do Brasil junto ao Reino-(fa_Tailân­
dia, para, cumulativamente, exercer a função de Embai· 
xadc:>r do Brasil junto à República Socialista da Uni.ão da 
Birmânia. Sessão: l0w8w83 (extraordinária). 

Mensagem n9 122, de 1983 (n9 215/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Fernando 
Abbott Galvão, Embaixador do Brasil junto.~ República 
da Nigéria, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Níger. Sesw 
são: 10-8w83 (extraordinária). 
·Mensagem n9 153, de 1983 (n.9_ 275/83, na origem), 

pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação _do Senado a escolha do Doutor JoelFeireira 
da Silva, para exercer o cargo de Conselheiro do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Conselheiro José Pars~fal Barroso. 
SessãO: l0-8R83 (extraordinária). 

Mensagem n9 137, de 1983 (n9 236/83, na origem), 
pela qual Q Senhor Presidente da República submete à 
ôilióeração do Senado a escolha do Senhor Fernando 
Abbott Galvão, Embaixador do Brasil junto à RepúbliCa 
Federal da Nigéria, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Pow 
pular do Ben-in. Sessão: 25w8w83 .(extraordinária): 

Mensagem n9 138, de 1983 (n9 ?37/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República súbmete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Oct3.vio José 
de Almeida Goulart, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercir a função de Erribai­
xador do Brasil jUnto à República Cooperativa da Guiaw 
na. Sessão: 25w8-83 (extraordinária). 

Mensagem n9 154, de 1983 (ni> -276/83, na orig.em), 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbfica submete à 
deliberação do Senado a esColha do Senhor Mário Louw 
reiro Dias Costa, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República de El Salvador. SessãÇ>; 25w8-
83 (extraordinária). 

Projetos rejeitados e encaminhados ao arquivo 
Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 198lw 

Complementar (n9 60/75, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei COrriplementar n9 I, de 9 de noverilbro 
de 1967, que estabelece requisitos mínimos de população 
e rendã pública e a forma de consulta prévia às popuw 
façÕCs locais, para a criação de novos municípios. Sesw 
são: 1 Ow8w83. 

Projeto de Lei da Câmara ri9 26, de 1983-(nQ4.90I/8I,' -
na Casa de origem), que complementa normas gerais 
sobre desportos e dá outras providências. Sessão:- 18w8w 
83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 52, de 1981 (n9 2_.051/79, 
na Casa ·de origem), que c,l_iS:põe sobre o v?].or al'!ual das 
bolsas concedidas através d.o Serviço Especial de Bolsas 
de Estudo- PEBE. Sessão: 18w8-83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 129, de 1981 (n913j83, na 
Casa de origem), que altera os arts. 550 e 551 do Código 
Civil Brasileiro, diminuindo os prazos de usocapião 
sobre bens imóveis. Sessão 18w8w83. 

Projeto de Lei da Câmara n9Jl2, de l982(n9 1.329/19, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo à Lei fi9 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de 
Trânsitp -, visando a coibir as depredações contra árw 
-vares e jardins, pratiCadas com veículos. Sessão: 18-8R83. 
_ Pxojeto de Lei da Câmara n9 12, de 1982 (n9 2.340/79, 

na Casa de origem), que institui o tombamento das esw 
tações terminais da Estrada de Ferro MadeirajMamoré, 
em Porto Velho e GuajarãwMirim, e determina outras 
providências. Sessão: 25-8-83. 

Setembro de 1983 

Projeto de Lei da Câmara n9l49, de 1982 (n9 3.293/80, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a impressão dele-­
genda no volante da Loteria- Esportiva Federal. Sessão: 
25·8-83. 

Projeto de Lei do Senado n9 .345, de 1981 - Comple-­
mentar, de autoria do Senador Orestes Quérdã, is_entan­
do o prédio que seja sede própria de sindicato do lmposw 
to Predial e Territoríal Urbano. Sessão: 25w8w83. 

Projetos rejeitados nos termos do art. 278 do Regimento 
Inte:r_no e encaminhados ao arquivo. · 

Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1983 (n9 4.639/81, 
na Casa de origem), que dispõe sobre concurso vestibu­
lar e dá outras providências. Sessão: 1Z..8w83. 

Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1982 (n9 1.802/79, 
na Casa de origem), que acrescen·ta parágrafo ao artigo 
835 do Decretowlei n9 5.452, de {9 de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho. Sessão: 25-8R83. 

Projeto Prejudicado e encaminhado ao arquivo 
Projeto de Lei da Câmara n9 li, de 1983 (n9 72/83, na 

Casa de origem), que revoga o Decretowlei n9 S65, deJ2 
de setembro de 1969, restabelecendo a autonomia do 
Município de Santos, no Estado de São Pa_ulo. Sessão: 9R 
8-83. 

Projetos aprovados em turno único e encaminhados à 
Comissão de Redação. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislaw 
tivo n9 I, de 1981 (n9 75/80, na Câinãra dos Deputados), 
que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel-moeda, no ano de 
1979, no valor global de Cr$ 50.000.000.000,00 (cinqüenw 
ta bilhões de cruzeiros), na forma do que dispõe o inciso 
I do art. 49 da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
Sessão: 23w8w83. 

Projeto de Resolução n~ 222, de 1981 (Comissão de 
.Economi_a), que autoriza o Governo do Estado do Pará a 
eleva_r em Cr$ 139.427.700,00 (cento e trinta e nove miw 
lhões, quatrocentos e vinte e sete mil e setecentos cruzeiw 
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24w8w 
83. 

Projeto de Resolução n9 89, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de TaR 
guatinga (GO) a elevar em Cr$ 7.754.525,57 (sete mi­

- lhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil, quinbentos e 
vinte e cinco cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24w8w83. 

Projeto de Resolução n9 90.~_de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a PrefeítUra Municipal deJateí 
(MS), a elevar em Cri 22.829.700,00 (vinte e dois miw 
lhões, oitocentos e vinte e nove mil e setecentos cruzeiw 
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 24-8~ 
83. 

Projeto de Resolução n9 9~, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura-Municipal de-Rio­
Verde de Mato Grosso (MS) a ·elevar em Cd 
20:000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), o montante 

-de sua dívida consolidada. Sessão: 24-8-83. 

Projeto de Resolução n9 100, de 1982 (Comissão de 
~norriia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caw 
valcante (GO) a elevar em Cr$ 11.290.000,00 (onze miw 
IhQes, clu.zentos e noventa mil cruzeiros) o ~ontante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 30w8w83. 

Requerimento de criaçiio da ComiSsão Especial Interna 
aprovado: 

Requerimento n9 196, de 1982, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, solicitando, nos termos dos arts. 'Z5, 
"A", 76 e 77 do· Regimento Interno, a criação de uma 
Comissão EspeCiallfl.terna, composta de 7 membros, pa­
ra, no prazo de 180 dias, realizar estudos sobre reforma 

- tributária. ·sessão: 1Üw8w83. 


